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Requisição

00055/23
Descriçáo

coNFECÇÃO
ORGÃOS

Responsável

LUIZ HENRIOUE ALVES GUERRA

Data

06t12t2023

Poder

órgão

Selor Solicitante

Centro de Custo

Placa

DE CAMISETAS SUBLIMADAS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DE TODOS OS

PODER EXECUTIVO

sEc. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SEoRETARIA MUNIcIPAL DE ADMINISTRAÇÃo

1 sEcRETAHIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PE}IALVA'TA

SOLI6ITO pROvtDÊNCnS PARA AoUt$çÃo/ExEcUçÃO DO MATEHIAL/SERV!çO/OBRA ABAIXO

CONFORME TERMO DE HEFERÊNCI,PROJETO BÁSICO ANEXO

Item Cód. Produto !9s_c1e_á9
do Produto

í 00t.002.010 CAMISETA EM MALHA PP(100% POLIESTER), MANGA
' cuRTA, GOLACARECAOU V. PINTUBA EMSUBLIMAÇAo

Unidade Qtde Centro de Custo

UND 1 0000
SECRETARIA MUNICIPAL DE

SECBETARIA MUNICIPAL DE

2 001.002.011 CAMISETA EM MALHA PV, MANGA CURTA,
PINTURA EM SUBLIMAÇÃO FRENTE E/OU M,G

ALVES GUERRA

UND 1 0000

L IZ

SECRETARIO MUNICIAL DE ADMINISTRAÇAO

AUTORIZO AS PROVIDÊN NA FORMA DA LEI

RONILDO CAMPOS SILVA - PREFEITO MUNICIPAL
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ITEM ESPECI UNID OUANT

1

Camiseta em malha PP (tecido 100o/o poliéster), manga curta, gola careca ou

V com pintura em sublimação frente e/ou ven5(,, conforme layout
riadaPrefeitu taman ho P M e GG e cor va

Unid 10.000

2

Camiseta em malha PV (tecido composto Por 670/o poliéster e 33olo

viscose), manga curta, gola careca ou V, com pintura em sublimação frente
e/ou verco, conforme layout apresentado pela Prefeitura, tamanho P, M, G e GG e

cor variada

Unid 10.000

1. DO OBIETO
1.1. O presente Termo de Referência tem Por objeto o regastro de Preços Para futura e eventua! confecção de

camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do MunicíPio de Penalva (MA), os quais deverão

ser fornecidos de acordo com as e ntidades abaixo:

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. As Secretarias N-uniclpais realizam em suas atividades diversas campanhas e eventos onde a identificação e

promoção se faz necessária com o uso de camisetas personalizadas.

3.
3.1.O Gerenciador da Ata será a Comissão Permanente de Licitação - CPL, conforme Portaria n" 00912023-

GAB/PEN/MA
e.Z. earticipa do Registro de preços a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, Secretaria Municipal de Educação

- SEMED, decretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS.

4. DO TR/ITAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESA'ME, EMPRESA

ffi rpp r urcRoeupneenoeooR rtotvroull-urt r cooprRmvl - coop
@r,àsMicroempresa-ME,EmpresadePequenoPorte-EPP,MicroempreendedorIndividual-
MEI e Cooperativa - ôOOp, os benefícios da Lei Complementar no L2312006, alterada pela Lei Complementar no

L47l2OL4, conforme condições definidas no edital de licitação.

5. DAS CONDICõES GERAIS DE FORNECIMENTO
Sf. as camisetas serão entregues no local indicado na Autorização de Fornecimento.

5.2. O fornecimento das camisãtas deverá ser efetuado sempre que necessário, mediante requisição com autorização

formal do órgão participante, sem nenhuma violação das embalagens, obedecidas às especificações pertinentes.

5.3. Os prazos de entrega das camisetas serão os seguintes:
a) Âté S00 camisetas: eté 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da Nota de Empenho e da

Autorização de Fornecimento;
b) Acima de 500 camisetas: Até 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da Nota de Empenho

e da Autorização de Fornecimento;

5.4. As camisetas serão fornecidas, de acordo com a necessidade demandada pelo órgão participante flcando a

Beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos

estimados e Preços registrados.
S.5. As camisetas deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem

aderência, umidade, sem inadequação do conteúdo, identificadas, nas condições adequadas a cada item, conforme as

especificações e condições estabelecidas neste Instrumento e nos prazos estabelecidos nas respectivas Autorizações de

Fornecimentos;
5.6. As camisetas serão fornecidas parceladamente, de forma integral e imediata, de acordo com a necessidade

demandada pelo Orgão participante ficando a beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos

formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.

S.7. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e à

critério da Administração, observado o disposto no aft. 57, § 10, da Lei Federal no 8'666/1993.

5.g. As camisetas áe origem estrangeira deverão ser fornecidas com rotulagem em língua portuguesa, contendo

informações corretas, clarãs, precisas e ostensivas sobre suas características, marcas, qualidades, quantidades,

composição, prazo de validade e origem, conforme prescreve o Art. 31, da Lei 8.078, de 11.09'90 - Codigo de Defesa

do Consumidor;
5.g. A partir da entrega, as camisetas serão recebidas e submetidas ao setor requisitante para avaliar a

conformidade com as eipecificações constantes do Edital e Termo de Referência, a fim de que se decida sobre

aceitação ou rejeifro, observado os seguintes procedimentos:

sua
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L Recebimento provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela fiscalização do Contrato no

ato da 
"ntr"g., 

mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e

conformidadã .o;y1 as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da

Beneficiária e na Autorização de Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata

de Registro de Preços;

II. Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação pela fiscalização

do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do material, bem como o cumprimento do prazo

de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da

data do Recibo que formalizar o Recebimento Provisorio'

5.10. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta

de Preços da Beneficiária.
S.11. Na hipótese de rejeição do produto recebido, o mesmo deverá ser recolhido pelo fornecedor no prazo de 48h

(quarenta e oito horas) horas da comunicação pelo setor competente.

i.ir.r. Após este prazo, o Setor responsável, reserua-se o direito de devolver o produto rejeitado ao fornecedor, com

as despesas de frete a Pagar.
5.12. De acordo com a lãgislação o fornecedor fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às

suas expensas, no total or-"m parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

5.13. O produto rejeitado podàrá ser subitituído uma única vez, dentro de até 05 (cinco) dias consecutivos, após

solicitação pelo Setor requisitante.
S.1a. Ém caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,

àevendo ser substituído pela Contratada no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do

recebimento da Notiflcação.
5.14.1. Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução

contratual e Contratada eitará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de

mora.
S.1S A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Penalva/MA, de segunda a

sexta feira, Oã Og:OO às 18:00, podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

5.16. A Beneficiária, quando Contratada deverá comunicar, a flscalização do Contrato, a data de entrega dos materiais

com no mínimo 4Bh (quarenta e oito horas) de antecedência, durante o perícdo correspondente ao prazo de fornecimento

de até 10 (dez) dias consecutivos.
S.17. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a nota fiscal e cópia da respectiva Autorização de

Fornecimento.
5.1g. É de inteira responsabilidade do fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos materiais no local

determinado pela Administração.
5.19. A simples entrega dós materiais não implica na sua aceita$o definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e

comprovação da conformidade pelo órgão participante.

5.20. por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado pelo Orgão Participante

e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente

para as prescrições contidas no aft. 39, VIII da Lei Federal no 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos seus

demais dispostos.
S.21. O aceite/aprovação do material pela Administração não exclui a responsabilidade civil da Beneficiária, então

Contratada, especialmánte quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especificações

estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Penalva/MA as faculdades

previstas no art.18 da Lei Federal no 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.

5.22. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos materiais

entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de pagamento.

6. SUBSTITUICÃO DOS MATERIAIS REPROVADOS

6J. A Benenctáfla, então Contratada, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os materiais:

a) reprovados no recebimento provisorio, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da Beneficiária e na respectiva

Autorização de Fornecimento;
b) que apresentem vícios redibitórios que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, dentro

do prazo de validade.

6.2. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,

devendo o material ser substituído pela Contratada no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir

do recebimento da Notificação'
6.2.1. Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução contratual

ã Contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

6.3. A Contratada devérá arcai com todos os cústos decorrentes da substituição, inclusive as despesas de remoção e do

transporte. 
§K 2
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6.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

7. DAS EMBALAGENS
zr. ej camisetas so-licitadas deverão obrigatoriamente ser entregues embaladas individualmente com embalagem

aorooriada às condiqões de armazenamento e transporte, para evitar a contaminação das mesmas.

í.i.'t responsabiliáade do fornecedor a utilização de embalagens adequadas à natureza e ao tipo do material

entregue;
7J. úa inspeção, as embalagens que apresentarem defeitos que comprometam a integridade do(s) material (ais)

entregue(s) causando-lhe danos, serão consideradas como defeito grave;

8. DO VALOR GLOBAL ESTIMADO
oserãoestimadospelosetorcompetenteemfunçãodospreçosdemercadoe

devendo constar o valor global do Edital.
g.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todos os tributos (impostos, taxas,

emolumentos, contribuições fiscais e para flscais), transporte dos produtos, embalagens, carregamento e

descarregamento, eventuais substituições e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste Termo.

9. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA
gJ. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no

orçamento geral da Prefeitura Municipal de Penalva/MA.
g.1. rua licitáção para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para

a formalização do contrato ou instrumento hábil, consoante o Art. 6o § 20, do Decreto Municipal n" 05120L7.

10. DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA GARANTIA
fO.f. O fornecimento das camisetas será feito parceladamente, com previsão de entrega até L2 (doze) meses,

a contar da assinatura do Contrato, de acordo com a necessidade demandada pelo Orgão Participante flcando a

beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos

estimados e preços registrados
10.2. O prazo de garantia dos materiais não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de

assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo.

10,3. As garantias de fabricação dos materiais devem compreender a manutenção dos materiais fornecidos em pefeitas

condiçõeJde uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Penalva/MA e impõe a substituição do

material.
10.4. A Contratada responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, importador ou distribuidor)

pelos vícios de qualidade que tornem os materiais impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-

se subsidiariamente o Art. 12 da Lei Federal no 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.

10.5. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e devidamente atestado pela

prefeiturá Municipal de Penalva/MA que a impropriedade no material decorreu de armazenamento inadequado, caso

fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que a Contratada não

seja direta ou indiretamente responsável.
tó.e. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido, prevalecerá aquele de

maior extensão.

11. DO GERENCIAMENTO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO
11.1. O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo dos seguintes servidores:

Secretaria Municipal de Administração/SEMAD: Maria Ivanese Sousa, Função: Auxiliar de Contabilidade,

Matrícula: 52-2, e CPF: 851.796.981-20;
Secretaria Municipal de Educação/SEMED: Raynara Assunção Alves de Souza, Função: Digitadora, Matrícula

no 7225-t e CPF no 048.563.213-66;
Secretaria Municipal de Assistência SociaUSEMAS: Luciana Pinto Correa, Digitadora, Matrhula no 4330-6 e

CPF no 055.378.893-07;
11.2. Todos designados formalmente pela sua respectiva secretaria, os quais, cuidarão de incidentes relativos a

pagamentos, à doãumentação, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-

financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei no 8'666/93'
11.3. O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do futuro

contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:

a) Fiscalizar e ateãtar a prestaçãô dos serviços, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições

eitabelecidas no Termo de Referência, no edital da licitação e seus anexos e na proposta vencedora;

b) Comunicar eventuais falhas na prestação dos seruiços, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados; \\y 1É\§\3
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c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados

com o fornecimento dos seruiços;

d) Emitir pareceres em todos 
-os 

atos da Administração relativos à execução do contrato, em esPecial aplicações de

sanções e alterações do mesmo;

11.4. A; decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a

autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes'

ii.-. ÀfiscalizaSoexercida pelo Município nãoêxcluirá ou reduzirá a responsabilidadeda Contratada pela completa e

pefeita execução do objeto contratual.

12. DAS OBRIGACõES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

ffi@coNTRATADA,alémdoestabelecidonale9islaçãoemvigoreno
instrumento contratual o seguinte:

a) Fornecer os mateiiais em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais

condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada;

b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, deconentes do cumprimento das obrigações assumidas,

sem qualquer ônus à contratante;
c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo

o processo de contratação;
d) Cumprir todas as obrigáções constantes neste Termo de Referência, edital da licitação e contrato, de acordo

com a Proposta apresentada;
e) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

f) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e-qualidades exigidas; realizando

o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações da contratante, obseruando

sempre os critérios de qualidade na entrega dos materiais;

g) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o fornecimento do objeto;

Éi Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos

julgados necessários:

i) tomunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de forç maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias

úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias

consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

j) Disponibilizar o iornecimento, conforme necessidades deste Município até o prazo estimado para a contratação.

Íl Fornecer os materiais de acordo com as especificações deste Termo de Referência e na conformidade da

proposta apresentada. Não será aceito em hipótese alguma, materiais adulterados ou fora do que foi

especificado e cotado pela empresa vencedora.

l) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranç da repartição pública onde serão

entregues os materiais;
m) Respõnder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do

fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sófridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto às

leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

o) Comunicar ao flscal do contrato, no prazo háximo de até 24h (vinte e quatro) horas que antecede à data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a,devida comprovação;

p) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem

qualquer ônus ao MunicíPio;

q) úão lransferir a terceiros, por qualquer forma,_ nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento

contratual;
r) Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais

contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas.

13. OBRIGACõES E RESPONSABILIDADES DA CgNTRATANTE:
édio do Órgão Participante, obriga-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, por intermédio do servidor formalmente designado;

bi Emitii a Nota de Empenho e Autorização de Fôrnecimento quando de eventuais 
-e 

futuras aquisições;

"í Controlar as requisiç'ões e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato;

di Receber os materiãis em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais

condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada; \

§K 
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e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa contratada, inclusive quanto à continuidade

do fornecimento, que ressalvadosãicasos de forç maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deverão

ser interromPidos;

O Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais;

g) Notiflcar a Contratada, para a substituição de materiais reprovados no recebimento provisório, conforme Termo

de Recusa;
h) Notificar a Contratada, para a substituição de materiais que apresentarem vícios redibitórios após a assinatura

do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa;

i) Efetuar os pagamentos à Contratada de acordo com a forma e prazo estabelecidos, obseruando as normas

administrativas e flnanceiras em vigor;
j) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos materiais;-ó 

prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;

ú propor a aplicaçãô das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das

obrigações assumidas pela Contratada;
m; fiscaliiar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualiflcação exigidas na licitação.

n) Manter rigoroso contróle de [ualidade sobre os materiais recebidos, podendo inclusive, solicitar à contratada,

análise dõ produto entregue, sempre que se flzer necessário para esclarecimentos complementares, sem ônus

para a Contratante.
o) brestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela Contratada;

pi Rpli.ar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

condiçõeã, especificações e obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação ou

instrumento contratual.
13.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros,

àindu qr" vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

14. DO PAGAMENTO:
f+.1- O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, em favor da contratada,

no prazo'de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo do objeto, de acordo

com as normas de execução orçamentária e financeira do Município e condições estabelecidas na proposta de preços,

mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada dos seguintes

documentos:
a) Nota de EmPenho;

b) Autorização de Fornecimento;
ci Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União, expedida

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual se refira

às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;

ei Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

1,4.2. Em éaso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista t o Ptazo de pagamento

será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizadas.

14.3. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de

acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

L4.4. AAdministração poâerá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indeniza$es devidas

pela Contratada.
i+.S. ruo caso de eventual atraso de pagàmento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para

tanto, será devida compensação financeira, que será calculada, mediante a aplica$o da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP
Na qual:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)1 = (6/100)/365,onde: I = 0.00016438 TX= Percentualdataxaanual = 60lo

14.6. À nâo apr"sentação da Nota Fiscal atestada com as documentações necessárias ao pagamento ou a sua

apresentação com incorrêções ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo ,. *t§"üri

Fü'HÀ: é
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número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à Contratada, qualquer

acréscimo decorrente deste atraso, de Sua única e total responsabilidade.

L4.1. Acontratada lançrá na nota flscal as especiflcações dos produtos entregues de modo idêntico àquelas constantes

do objeto do Contrato e da proposta vencedora.

15. DAS PENALIDADES
ffi,totalouparcial,dequalquerdasobrigaçõeSoraeStabelecidas,sujeitaráaContratadaàs
sanções previstas na Lei Federal no 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal no 8.666/1993.

fS.á. npticando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal no 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou substituição

dos materiais sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,06o/o (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos materiais

entregues com atraso, até o limite de 10olo (dez por cento);

b) mulú moratória diária de 0,060lo (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos materiais

reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite

de 10o/o (dez Por cento).
15.3. Diante da inexecução totál ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a Administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Beneflciária as seguintes sanções:' 
"j 

"advertência; 
por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

para a COruíRefRNTE, sendo cabível também quando houver afastamento das condições técnicas

estabelecidas, inclusive das recomendações da fiscalização do Município;

b) multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

"Í suspensão temioráiia de participação em licitação e impedimento de contratar com a Adminisúação, por

prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os- 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

15.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea "b".

15.S. Se a Cóntratada ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantida o

direito prévio da ampia defesa, flcará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Penalva/MA, pelo

prazo d'e até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem p§uízo da aplicação das multas previstas neste

item e das demais cominações legais.

15.6. Caberá a fiscalizaçãó do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado,

apresentando provas que justifiquem a proposição.

f'S.2. npOs a aplicação dé qualquer penalidade será feita comunicação escrita à Beneficiária e publicação na Imprensa

Oficial, constando o 
-fundamento 

legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

15.g. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data da notificação, em

conta bancária a ser informada pelo Contratante.

15.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados

diretamente da Beneficiária, amigável ou judicialmente.

16. DA LEGISLACÃO APLICÁVEL
fe.f.Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a contratação deverá

adotar a modalidade pregão, considerando que se trata de aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos

padrões de desempenho ã qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

i6.2, portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às eventuais contratações

posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;

bi Lei Fedeial no 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de

1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

di Decreto Federal n" 10.02412019, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a modalidade Pregão na forma

eletrônica;
e) Decreto Municipal no 05, de 02 de janeiro de 20L7, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços;

f) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos;
g) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

Éi SuUsiOiariamente, ós princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial

a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). t-\
\

17. DA ArA DE REGISTRo DE PREcos § 
K 6
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17.1. A Beneficiária obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, assumindo o

compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal de Penalva/MA, ficando ainda sujeita às

penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.
'L7.2. 

AAta de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, flcando-

lhe facultada a realização de licitação especÍfica para a aquisição dos materiais pretendidos, hipotese em que ficará

assegurado à Beneficiária a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante

vencedora, consoante dispõe o Art. 15 do Decreto Municipal no 05120L7.

17.3. As contratações com a Beneflciária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo ou instrumento

equivalente.
L7.4.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos na Ata de Registro

de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do Art. 65 da Lei Federal no 8.666/93.

18. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

18J. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, vedada

sua proriogação, conforme dispõe o artigo 15, § 30, inciso III, da Lei Federal no 8.666/1993 clc Aft. 11 do Decreto

Municipal no 05120t7.

19. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

lgJ. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade não poderá ser utilizada por órgãos ou entidades da

Administração Pública, em razão da falta de estimativa prévia, no edital, das quantidades a serem adquiridas por

não pafticpante, consoante Acórdãos no 855/2013-TcU-Plenário, 2037lz}LgltCU-Plenário e 22412020-TCU-

Plenário.

20. DAS DISPOSICõES FINAIS:
ZOfrc Uunicípio terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos a serem fornecidos, que de

alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos defeitos a

serem apresentados após a entrega.
2O.2. AContratada garantirá o comporLamento moral e profissional de seus empregados, quando estiverem procedendo

as entregas, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de

ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

Zô,S. A Contratada manterá a Contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de

qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

20.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou superiores aos itens constantes da

proposta, nem descrição incompleta, conforme tabela acima'

Penalva/MA, 06 de dezembro de 2023

Edi
-rffi

Iefte Ba.rbosa Barros

Aprovo os elementos e

Auxiliar Administrativo
Mat.i 74L

Responsável pela elaboração

Luiz

constantes do presente instrumento.

Secretário de

1



QUADRO DEMONSTRATTVO DE PREÇOS E MÉDIA - COTAçÃO Ne OOO55/23

07t12t2023

BANCO DE PREÇOS
Descrição do Produto

Item Media

PéÍiüI
JEFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA )

Praça Jose Joaquim Marques
CNPJ : 06.179.402/0001-81

Unidade

Código

10.000

UND

1 .002.010

CAIVIISETA EM MALHA PP(1OO%
POLIESTER), MANGA CUBTA,
GOLA CARECA OU V. PINTURA
EM SUBLIMAÇAO FRENTE E/OU
VERSOP,M,GEGGCORES
VARIADAS

44,89

448.900,00

M,89

448.900,00

10.000

UND

.002.01 1

CAMISETA EM MALHA PV, MANGA
CURTA, GOLA CARECA. PINTURA
En suBLrMAÇÁo FRENTE E/ou
VERSOP,M,GEGGCORES
VARIADAS

2

45,57

455.700,00

45,57

455.700,00

MÉDIA TOTAL 904.600,00

T'
Àl
Cr
Cr

Í§

là
l\\,

ç.,
i

f:

§

por:

Luiz Henrique Atves Guerra
CPF:787.178.332-72
Portaria n'12i12023

Sec. Mun. de Admiiristração

Cúilod.!:&.ôtlE6ft

Edilene
CPE



PREFETTURA MUNICIPAI- DE PENAI.VA/MA
CNP, j 06.179.402/0001-81

Relatório de Cotação
,.t.uila f :ii,?adà 4.ir! aal'2,/2!)l 1Í.: ô C, + !r 7,/12/1121 ÔC !! l)

{rti,Éiir ii,ri:d.) rx. d:i 0i,jt?/?f r_1 ri ll 1z il9: i t9 I }.?J .: rii
Áq{JtsrçÁo DE cÂMtsÁ suBt-tMÀDAS

Valo. Unit. Vâlor Unlt.
Nor,le {COMpRAS COVIRTAMENfÂISI (OLtios Enter Públicos) Preço Estlmâdo Percentuâl Prêço Estimedo Câlculado quantldade

ünro,çclaertip,, ,.intr .^ldol0(yipo[Éslêr],rÊan8üruÍta,Er::..:ec:ruV, R$ l,t,ZD R$ 45,?3 RSe,89 E§44,89

ffi

Item

Preço CompÍasNet óÍ3ào Público
i sEc&FtÀÂrA ót ;! r^oo lN,üsÍ§rÁ" aiÊilc,Â E Trcxômare^ac

r0.000

Unidedê

Data licitação
o#o§ê013

Detâ Llcltaçlo
oslúa/:813 o9:üLm Rg

Totel

Usid6des RS 448,900,00

Preço Público
1

?

ldentltlcaçâo
NaPíeEãq:240:013

ldentlfieç5o
§9958
16529.-m1202 J

Dâte Liciteção

0§ê'l/x)r3 Í)gidr:oo
1C,r0:12023 t4Ín 00

Preço Preço coííigido
ú,2A
4i.19

RS

R'

PÍeço Preço corritido
4420

PÍeço

{4,8p

Cômiselaêomi.i:,!P'/ii,-cidorcmiostoFor6196prllêstere}f,){,vlú.q3l, Rs

ftmprâsNet ór8ãoPúblico
rvÍry|§ÍÉRiú DÀ EDIJqAçÀq I l.lÍívrrsidide Fêd€ral doBí§ §Íandedo Nft
stcRtraR:a DE lsraoc) rNol.lsrítia, ciÊNcta É: ItcNoLoGta.Âc
PREFEITURA MUNICIPAI. DE MOIIIEIRO, PB

ÓÍgão Público
MUNIcÍFto DE aoÀ visrÀ Do GURUpi/Í\4a

Muni(ipií, de Ceôtío (ld Cuilhermc - MÂ

ó16ã0 Públlco
MUNIOPiúDEBOÀV|5rÀDOGURUPyMÁ , :

44,6f R5 4&4â ft$ {S57 :R§4t§7

ldentifl6ção
tiiFrbsãd:66rô22
NsPreBão:240202J

XiPr!*ao:roosmt:

ldentitl6çâo
sasS§: :

10.ofi Ung.de! *Só55,7tr 0

Dâte ticitação

i , 17J-os!oí Â§

02/o8/20lr R5

orlos/mz3 8É

PÍeço PÍeço corrlSido
1

).

3

ú,20
45,ú

Prêço Público

7

Prêço Prêço CoÍrlSido
48,{á

44,89dos Preços Obtidos: RS

I-*i-SEd.Ií* Valor Globalr R5 904.6@,00

fi 'T'
Ff :l-c)*ct

I*I
l^,

§

)

Módra dos Proçoí obtrdo!r Bs q5,57



PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
sECRETARTA MUNrcrpAL DE ADMTNISTRAÇÃo - srcvra.o

DESPACHO

Senhor Prefeito,

Solicito autorizaçáo para realizaçáo de procedimento licitatório destinado para o

registro de preços para futura e eventual confecção de camisetas sublimadas

para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), no valor

estimado de R$ 904.600,00 (novecentos e quatro mil e seiscentos reais), pelo

período de 12 (doze) meses, objeto do Processo Administrativo n" 04612023-

SEMAD.

Penalva/MA , 07 de dezembro de 2023.

Preíeitun de

fudlido& 0d*rá À,o§taN

de

Da,jC.t4/_*y
Fu.iiA: //

Lliz
Secretário stração

-



B#,trffi[
,:=,0c,i6_/_ez_

hÀ. /L
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PENALVA/MA

GABINETE DO PREFEITO

AUTORTZAÇÃO PARA PROCEDIMENTO LICITATORIO

Acolhida a justificativa da aquisição e cumpridas às exigências legais,

autorizo, na forma da !ei, a realização do procedimento licitatório

destinado a registro de preços para futura e eventual confecção de

camisetas sublimadas para atender a demanda dos orgãos do Município

de Penalva (MA), pelo período de 12 (doze) meses, objeto do Processo

Administrativo no 04612023-SEMAD.

Penalva/MA, 1 1 de dezembro de 2023

Ronildo Cam Silva
Prefeito nicipal

-
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de fevereíro de 2022, ào $4inistério do ol

a

Munitipal Í'o4l2.aL7,
Federal no 8,666/1993,

aplicando subsidiariamente Art. 51, § 4', dâ Lêi de
medidas

"estabélêCe
emergêntia

de7012:

CONSI0ERANDO que nos tÊÍmos do ^í! 
49 dâ sqpt'ácitada

Portariâ Fedenl "ô Ctrete do Podêr Exeêuti

Dist Fêderal, integrante dó

Pública (ECP) quando for nécessária a ado(áo de
âfêtado pôrnÍstrativas excepc[onais no territór:iô

das regiões qüe forem afetadas;

Art, 2e, Fica autorizâda mobi Municipais
para atuaiêm sob a direção da unicipal de

Prôteção e Defesa Civil^COMPEC. nas açoe§ de resposta ao desastre e

reabilltagáô do cenáriq e rqonstr:ufãô;

Art, 3s. Éica autorizada a convocacâô de voluntários paà reforçar as

ações de Íesposta ao desastre e realizaçâor de campanha§ dê recursos

iunto à comunidade; com o objetivo de fatilitar as açóes de as5Ístência

a populaçào áfetada pêlo desastre, sob a coordênação da
Coordenadôria Provisória Munícipal de Proteção e Defesa Civil.COMPEC;

Art, ls - Dêsignár para exêrcer as funções de Pregoeiro e Equipe de
processos licitatórios na modalidade

do CPF ne
5978, para

ntes
SOU

t{euràcy Pinheiro Mendonça , portadora do CPf Ne 933.223.133-87,

Auxiliai ÂdministratÍvo, Matrícula ns 2823.

Art. 4'- Caberá ao Pregoeiro a expedÍção de editais, nâ forma do Art

Lei Federal n" 8.666f1993, observado o Art. 3", inciso 1", da

10.52012002.

D+se Çiência, fublique-se e Cúmpra-se.

Ronildo
Frefêito

Publicado por: FLÁV\O MARTNHo GoN çaturS
Codigo identificador: 4fc3c66067üg 6 d 8 b5cc602 1 b 3 c ad a 1 2 e

PREFEITURÀ DE PIO

DÊCREÍO NE OO7, Df, 18 DE ÂBRIL DE 2023,

"DÊCúRA STTUAçÃô DE EMERGÊNC]A NAS ÁREAS DO NIUNICÍPIO DE

PIO XII/MA ÀFETADAS POR CHUVAS INTENSAS - COBRADE L,3.2.L.4."

O Prefeito Municipal de PÍo Xll, Estado do Maranhão, no uso de suas

affibuiçóes legais,

àectafar situação de
8s da lei Federal no

CONSIDERANDO 0s termos da Portaria Fedeml ns 260. de 2

CONSIDERANDO que compete aos Municípios

emergência, nos termos do inciso Vl do artigo

12.608, de 10 de abril de 2012;

sáo LUís, QUINTÁ * 20 DE ABRIL DE 2023 + ÂNO XVll x Ns 3086
rssN 2763-860X

ft
wurw.famem.org.br 137/200
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/ MA
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO - Cpl-

DESPACHO

Em cumprimento ao Art. 38, § Único, da Lei Federal po 8.66611993,

solicitamos a Procuradoria lurídica do Município a aprovação da minuta do

edital de pregão eletrônico referente ao registro de preços para futura e

eventual confecção de camisetas sublimadas para atender a demanda dos

órgãos do Município de Penalva (MA), objeto do Processo Administrativo no

04612023-SEMAD.

Penalva/MA, 12 de dezembro de 2023.

Freud N Moreira dos Santos
Pregoeiro

rffi
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ffiM ÀÊÀA n; tít\vv':ai_23-
Fü,-iiA: /,PREFEITURA MUNICIPAI DE PENATVA/MA

coMrssÃo PERMANENTE DE uClrAçÃO - Cel
PREGÃO ELETRÔNICO N' J2O2?

MINUTA DE EDITAL

EDTTAL PREGÃO ELETRôNICON" J2O23
§rsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOs (SRPI

pRocEsso ADM| N lsTRATlvo N" 046 I a0a3-SEMAD

{ucrrAçÃo coM corA RESERVADA pARA ME/EPp1Mfl/CúOP}

o MUNTCípto DE pENALVA/MA, TORNA PÚBL|CO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA

MUNtctpAL, REALIZARÁ ucrnçÃo, eARA REGrsrRo DE pREços NA MoDALIDADE pREcÃo, NA FoRMA

ELETRôNICA, coM cRtrÉRto DE JULGAMENTo MENoR pREço poR trEM, Nos rERMos DA LEt Ne 10.s20, DE 17

DE JULHO DE2OO2, DO DECRETO N9 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO MUNICIPAL N" 0512077,

DE 02 JANEIRO DE2077, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI NS 8.665, DE27 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, LEI COMPLEMENTAR N9 123106 E 747120L4, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI N9

8.666/9g E DEMATS LEGTSLAçÃO, SOB AS COND|ÇÔES ESTABELECTDAS NESTE ATO CONVOCATORTO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos pelo servidor denominado Pregoeiro, designado pela Portaria n" t:08l202t-
GAB/PEN/MA, de 03 de abril de2023, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos

diretamente para a página eletrônica httns://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. O servidor terá, dentre

outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e

consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na

internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de

lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à

autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da

equipe de apoio; e encaminhar o processo devídamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e
propor a homologação.

óneÃos TNTERESSADoS: SECRETARTA MUNICIPAL DE ADMTNTSTRAçÃO - SEMAD,

SECRETARTA MUNtCtPAt DE EDUCAçÃO SEMED,

SECRETARIA MUNTCIPAL DE SAÚDE SEMUS E

SECRETARIA MUNICIPAt DE ASSISTÊNCIA SOCIAT - SEMAS

DATA/HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: DtA J J2O_, ÀS _H:_M (HORÁRrO DE BRASírn)

TOCAL: https:/lportaldecompras.penalva.ma.eov.br
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. DO OBIETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para registro de preços para futura e

eventual confecção de camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva

(MA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL que permite a participação dos

interessados na modalidade LICITATORIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNlCA.

3.2. O cadastro deverá ser feito
https://portaldecompras. penalva. ma.eov.br;

no Portal de Compras Públicas, no sítio

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatídão dos seus dados cadastrais no PORTAL e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne L7.488, de 2OO7, para o microempreendedor

individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne L23, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9s da Lei ne 8.666, de 1-993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

FfríJC
FúihÁ
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4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ne

7 46 I 20t4-TCU -P le ná rio ).

4.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apta

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.L. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar ne I23,de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências poste riores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da

Constituição;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas

em leie neste Edital.

s. DA APRESENTAçÃO On PROPOSTA E DOS DOCUMEI{TOs DE HABltlrAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa

de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio

de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e da LC ne 123, de 2006.

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao. penalva@gmail.com
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.1.1. vAtoR uNrÁRIo E TorAt pARA cADA trEM, EM 2 (DUAS) DEctMAls E MoEDA coRRENTE NACIONAL;

6.1.2. FABRTCANTE/MARCA DO ITEM OFERTADO.

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou

serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

G.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua

apresentação.

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DAABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUIAçÃO sr LANCES

7.1. Aabertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário

e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícíos insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

Praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65'213-000, e-ma il: licitacao.penalva@gmail.com
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1.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

1.2.t. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 1,00 (UM REA[).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)segundos e o

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente

descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.1L. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

7.L2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro.

?RoC ú-i-szPREFEITURA MUNICIPAT DE PENATVA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE TICITAçÃO. CPL

PREGÃO ELETRÔN|CO N" J2O23
MINUTA DE EDITAL
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7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,

a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes

do certame, publicada no Portal, http://www.portaldecompras.penalva.ma.gov.br. quando serão divulgadas

data e hora para a sua reabertura e será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. M e 45 da LC ne L23, de

2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com

a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor ínferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao materialestrangeiro,

o critérío de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de

preferência, conforme regulamento.

7,27. Aordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada

do modo de disputa aberto e fechado.

Praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao. penalva@gmail.com
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7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art'

3e, s Ze, da Lei ns 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no País;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.Zg.g. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

7.29. persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

l.3O.L. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7.30.3. A não apresentação da proposta adequada no prazo estabelecido, importará em sua

DESCTASSIFICAçÃO, salvo caso fortuito, aceito pelo Pregoeiro.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACÊITAEII.IDADE DA FROFO§TAVSÍ{CIOORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7e e no § 9e do arl.26 do Decreto ne

70.02412019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão ns L455|2OL8 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela

ou à totalidade da remuneração.
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g.3. eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

g.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com, no mínimo,24h (vlNTE E QUATRO) HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

g.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HoRAS, sob pena de não aceitação da proposta.

g.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeíro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o

licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a

ser indicado e dentro de 03 (rnÊslDlAs ÚTEls contados da solicitação.

8.5.3.1. por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

g.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta

do licitante será recusada.

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência'

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a

ressarcimento.

g.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas

pelos licitantes no prazo de 10 (DEZI DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem

direito a ressarcimento.

Praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Pena lva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail'com
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g.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação'

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições

diversas das previstas neste Edital'

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne L23, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

9. DA HABÍLITÀçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos documentos inseridos no PORTAL, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas

Punidas - CNEP (wwrÂr. portaldat-ransparencia.s-o..y.brl );

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça {www.cnj.jus.br/imBrohidade-adm/consultar-requerido.php );

9.1.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União

https:llcontas.tcu.gou.br/ordsy'f?p=1660:3 :0

TCU

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 7992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9
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9.1.4.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.4.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.4.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação.

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAI,

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e

habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL, para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta,
a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões)válida(s), conforme art.43, §3e, do Decreto L0.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

Praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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9.8. HABILtrnçÃo tuRíotcR:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio www. porta ldoem preende{or.Êov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5'764, de L97t;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

9.9. REGUTARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

g.9.1. CNpJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naciona!, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (pGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

OZ|LO|IOL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de Le de maio de 1943;

9.9.5. prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa e da Dívida Ativa ou

Certidão Conjunta, junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa

for sediada;

Praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65'2 13-OOO, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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9.9.6. prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e da Dívida Atíva ou

Certidão Conjunta, junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a

empresa for sediada;

9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.10.1. Batanço patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da Iei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

g.10.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.1.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.1.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo LLZ da Lei ns 5.764 , de 797L, ou de uma declaração, sob as

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação

das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos

para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo

de LO% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.4. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial ([ei ne 11.101,

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

9.11. QUAUFICAçÃO tÉCrutcn:
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9.11.1. A qualificação técnica do licitante deverá ser comprovada através de no mínimo, 01 (um) atestado de

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante

forneceu ou está fornecendo materiais compatíveis com o objeto da licitação, sendo vedada a apresentação

de atestados genéricos, devendo haver a discriminação dos materiais fornecidos e suas quantidades ou vir

acompanhado de nota fiscat no caso de discriminacão senérica. O atestado deverá ser impresso em papel

timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,

diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu

nome completo e cargo/função.

g.t2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia declarada vencedora, uma vez que atenda a

todas as demais exigências do edital'

g.LZ.l. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

g.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (TRÊS) HORAS a

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

l9.1.l. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

Praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Pena lva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

t1.2.t. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso (art. 5s da Lei ne 8.666/93)'

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de

desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis na internet, após a homologação.

11, DOSRECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 60 (sessenta)

minutos, para que qualquer ticitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

tl.Z.l, Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.

11,2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

L1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em OUTROS 03 (TRÊS) DIAS, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.

12, DÀ REABERiURA DASESSÃO PÚPI.ICN

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta

Lz.l.L. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dePendam.

12.t.2. euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ne 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

tZ.Z.l. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DÀADIuDtcAçÃo E HoMoLoanÇÃo

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará

o procedimento licitatório.

14. DAGARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação'

15. DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se

nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de

Registro de preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de ATÉ 05 (CINCO)

DIAS ÚTEIS, a contar da data de seu recebimento.

16. OO INSTRUMENTO EQUIVAI.ENTE AO CONTRATO

Praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65'213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será emitido instrumento equivalente

ao contrato, podendo ser a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento, por se tratar de compra com

entrega imediata e integral de bens, de acordo com o Art.62, § 4", da Lei n' 8.666/93.

L6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS Úruts, contados a partir da data de sua convocação, para

aceitar a Nota de Empenho ou Autorização Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

L6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o aceite do

instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência postal com aviso

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (ClNCOl DIAS Útets,

a contar da data de seu recebimento.

L6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perípdo, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou da Autorização Fornecimento, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota de Empenho ou da Autorização Fornecimento está substituindo o contrato, aplicando-

se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e78 da Lei

ns 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas nos cadastros estabelecidos no ltem 9.1.,

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibiçâo de contratar com o Poder Público.

16.6. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05

(cinco)dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.7. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital

ou se recusar a assinar a ata de registro de preços ou aceitar a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento,

a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos

kPraça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a

ata de registro de Preços.

17. DO REA,'USTAMENTO EM SENTIDO GERAT

17.1. Não haverá reajuste de preços, sendo admitida revisão dos preços da Ata de Registro de Preços em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto

registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

18. DO RECEBIMENTO DO OBTETO E DÀ FISCAIIZAçÃO

1g.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 10.520, de 2O02, o licitante/adjudicatário que:

zL.L.l. Não aceitar a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento, quando convocado dentro do prazo

de validade da proPosta;

2L.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21,1.3. Apresenta r documentação fa lsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

2L,t.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.L.6. Não mantiver a Proposta;

2L,L.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

ZL,Z. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos materiais reprovados no fornecimento do objeto,

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória deO,So/o(meio por cento) por dia de atraso, até

o limite de LO% (dez por cento) do valor da Autorização de Fornecimento, conforme determina o Art' ns 86, da

Lei ns 8666/93.

t7
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21.2.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura

Municipal de Penalva/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas

previstas.

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as

seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo ne 87, da Lei ne 8.666193:

al Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)sobre o valor

totalda Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de Penalva/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total,

sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a

penalidade 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, de acordo com o inciso lV do art. ne 87 da Lei ne 8.666193,c|c art. ne 7e da Lei Ne

70.520/02 e art. ns 14 do Decreto Ns 3.555/00.

2L.4.Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente

informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21.5. Serão publicadas na imprensa oficial do Município de PenalvalMA, as sanções administrativas previstas no

Item 21.3., alíneas "c" e "d" , deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.6.T.PARA OS PROPÓSIOS DESTA CúUSULA, DEFINEM.SE AS SEGUTNTES PRÁflCAS:

a) pRÁTtCA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato

ou instrumento equivalente;

bl pRÁflCA FRAUDUTENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução do contrato ou instrumento equivalente;

c) pRÁTtCA CONLUTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;

d) pRÁflCA COERCITTVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato ou instrumento equivalente.

praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: I icitacao.penalva@gmail.com
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e) PRÁilCA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente

a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

22. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta

do licitante mais bem classificado.

22.2. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses

previstas nos artigos 19 e 20 do Decreto Municipal n" 05/20L7.

23. DA tMPUGilAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCIÁRECIMENTO

23.1. ATÉ 03 (TRÊS) DnS ÚTEIS antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

23.2. A TMPUGNAçÃO DEVEú ser realizada EXCTUSIVAMENTE por FORMA ETETRÔNICA no sistema

https://portaldecom pras.penalva. ma.eov.br.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre

a impugnação no prazo de até 02 (DOIS) UAS ÚTEIS contados da data de recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

até 03 FRÊS) DIAS ÚTEIS anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

https://portaldecom pras. penalva. ma.gov. br.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (DOIS) DIAS Úfets, contado da

data de recebímento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais ao responsável pela elaboração do Termo

de Referência.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo

quando se amoldarem ao art. 2\, parágrafo 4e, da Lei 8.666/93.

23.7,1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e

a administração.

23.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,

serão cadastradas no sítio https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento.

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

23.1.1-. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

24. DAS DTSPOSrcÔES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A, homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade

e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação'
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24.L0.!. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do instrumento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.LL. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

24.12.A Prefeitura Municipal de Penalva/MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado,

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

24.12.L. A anulação do pregão induz à do contrato ou instrumento equivalente.

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

24.13, É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

24.L4. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônico:
https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados na Comissão Permanente de Licitação - CPL com a Equipe de Pregão, no Endereço

Praça Dr. José Joaquim Marques, n" 222, Bairro Centro, CEP: 65.213-000, PenalvalMA, nos dias úteis, no horário

das 08:00 às 12:00.

24.t5.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexosl

ANEXO !-Termo de Referência

ANEXO ll- Minuta da Ata de Registro de Preços

Penalva/MA, _ de de 20_.

Freud n Morei dos Santos

(Portaria
Pregoeiro

toglzo2}-cAB/PEN/MA)
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ANExo r -TERMo oe RtrenÊncn

UNID QUANT VATOR

ururÁmo
VALOR

TOTAT
ITEM espeqRcRçÃo

Unid 7.500 44,89 336.675,00L Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga

curta, gola careca ou V, com pintura em sublimação frente
e/ou verso, conforme layout apresentado pela Prefeitura,

tamanho P, M, G e GG e cor variada. (Cota de ampla
participação)

Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga

curta, gola careca ou V, com pintura em sublimação frente
e/ou verso, conforme layout apresentado pela Prefeitura,

tamanho P, M, G e GG e cor variada. (Cota reservada para

ME/EPPlMEr/cOOP)

Unid 2.500 44,89 772.225,002

Unid 7.500 45,57 341.775,003 Camiseta em malha PV (tecido composto por 67%
poliéster e33% viscose), manga curta, gola careca ou V,

com pintura em sublimação frente e/ou verso, conforme

layout apresentado pela Prefeitura, tamanho P, M, G e GG

e cor variada. (Cota de ampla participação)

Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o

poliéster e 33% viscose), manga curta, gola careca ou V,

com pintura em sublimação frente e/ou verso, conforme
layout apresentado pela Prefeitura, tamanho P, M, G e GG

e cor variada. (Cota reservada para ME/EPP/MEI/COOP)

Unid 2.500 45,57 113.925,004

VATOR TOTAL ESTIMADO 904.500,00

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e eventual confecção de

camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), os quais deverão

ser fornecidos de acordo com as es uantidades e valores estimados abaixo

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. As Secretarias Municipais realizam em suas atividades diversas campanhas e eventos onde a identificação e

promoção se faz necessária com o uso de camisetas personalizadas.

3. DO ÓRGÃO GERENCTADOR E PARTICTPANTE

3.1. O Orgão Gerenciador da Ata será a Comissão Permanente de Licitação - CPL, designada através da Portaria
n" 009 | 2023-GAB/ PE N/ MA.
3.2. Participam do Registro de Preços os seguintes Órgãos: Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipal de

Assistência Social - SEMAS.

4. DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SI MPTIFICADO PARA MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS

DE PEQUENO PORTE - EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS - MEI E COOPERATIVAS

4.1. Em cumprimento ao Art. 48, inciso lll, da Lei Complementar ne 723/2002 e alterações, a licitação tem cota
reservada para participação deME|EPPIMEI/COOP, desde que comprovem esta condição nos termos do Edital.

4.2. A existência de cota reservada não impede a contratação das ME/EPP/MEI/COOP para a cota de ampla

participação.
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4.3. Não havendo vencedor para cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota de ampla

participação, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota PrinciPal'
4.4. Se a mesma empresa vencer a cota de ampla participação e a reservada, a contratação dar-se-á pelo menor

preço obtido entre elas'

5. DAS CONDICôES GERAIS DE FORNECIMENTO

5.1. Os materiais serão entregues no local indicado na Autorização de Fornecimento'

S.2. O fornecimento, dos materiais deverá ser efetuado sempre que necessário, mediante requisição com

autorização formal das Secretarias Municipais, sem nenhuma violação das embalagens, obedecidas às

especificações Perti nentes.

5.3. Os prazos de entrega das camisetas serão os seguintes:

a) Até 5OO (quinhenta té 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da

Autorização de Fornecimento;

b) Acima de 500 (quinhentasl camisetas: Até 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da

Autorização de Fornecimento'

5.4. Os materiais serão fornecidos, de acordo com a necessidade demandada pelo órgão participante ficando a

Beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos formulados em conformidade com os

quantitativos estimados e preços registrados.

5.5. Os materiais deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem

aderência, umidade, sem inadequação do conteúdo, identificadas, nas condições adequadas a cada item,

conforme as especificações e condições estabelecidas neste lnstrumento e nos prazos estabelecidos nas

respectivas Autorizações de Fornecimentos;

5.6. Os materiais serão fornecidos parceladamente, de forma integral e imediata, de acordo com a necessidade

demandada pelo órgão participante ficando a beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos

pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados'

5.7. o prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público

e à critério da Administração, observado o disposto no art. 57, § 1e, da Lei Federal ne 8.566/1993.

5.g. Os materiais de origem estrangeira deverão ser fornecidos com rotulagem em língua portuguesa, contendo

informações corretas, claras, precisas e ostensivas sobre suas características, marcas, qualidades, quantidades,

composição , prczo de validade e origem, conforme prescreve o Art. 3L, da Lei 8'078, de 11.09.90 (Código de

Defesa do Consumidor).

5.9. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na

Proposta de Preços da Beneficiária'

5.10. Na hipótese de rejeição do produto recebido, o mesmo deverá ser recolhido pelo fornecedor no prazo de

72h (setenta e duas) horas da comunicação.

5.10.1. Após este ptazo,o órgão requisitante, reserva-se o direito de devolver o produto rejeitado ao fornecedor,

com as despesas de frete a Pagar.

5.11. De acordo com a legislação o fornecedor fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir,

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

5.12. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,

devendo o material ser substituído pela Contratada no prazo de até 03 (três) dias úteis no caso de fornecimento

de até 500 (quinhentas) camisetas e em até 05 (cinco) dias úteis, no caso de fornecimento acima, contados a

partir do recebimento da Notificação.

S.L2.L,Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução

contratual e Contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive

multa de mora.

5.13. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Penalva/MA, de

segunda a sexta feira, de 0g:00 às 18:00, podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.
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5.14. A Beneficiária, quando contratada deverá comunicar, a fiscalização do Contrato, a data de entrega dos

materiais com no mínimo 48h (quarenta e oito) horas de antecedência, durante o período correspondente ao

prazo de fornecimento.
5.15. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a nota fiscal e respectiva Autorização de

Fornecimento.

5.16. É de inteira responsabilidade do fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos materiais no

local determinado pela Administração.

5.17. A simples entrega dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e

comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

5.18. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado pelo Órgão

Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade,

atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, Vlll da Lei Federal no 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos).

6. DO RECEBTMENTO E ACETTACÃO DO OBJETO

6.1. O recebimento dos materiais será efetuado por servidor designado pela contratante.

6.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a vistoria

e comprovação de conformidade, observado os seguintes procedimentos:

t. Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato no ato da

entrega, mediante recibo, para efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da

Beneficiária e na Autorização de Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na

Ata de Registro de Preços;

ll. Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação pelo fiscal do

contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do material, bem como o cumprimento do

prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

contados da data do recíbo que formalizar o recebimento provisório.

6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as condições

estabelecidas na Autorização de Fornecimento, ficando a beneficiária, então contratada, sujeita à substituição do

objeto rejeitado.
5.4. O recebimento provisório transfere para o órgão participante a responsabilidade civil pela guarda do material

6.5. O aceite/aprovação do material pela Administração não exclui a responsabilidade civil da beneficiária, então

contratada, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especifícações

estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Penalva/MA as

faculdades previstas no Art.18 da Lei Federal ns 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

6.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos materiais

entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de pagamento.

7. SUBSTITUICÃO DOS MATERIATS REPROVADOS

7.L. A Beneficiária, então contratada, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os materiais:

a) reprovado no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da Beneficiária e na respectiva

Autorização de Fornecimento;

b) que apresentem vícios redibitórios que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam,

dentro do prazo de validade.

7.2. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,

devendo o material ser substituído pela Contratada no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados do

recebimento da Notificação.

7,2.l.Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução
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contratual e Contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa

de mora.
7.3. A Contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas de remoção

e do transporte.
7.4.O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

8. DAS EMBATAGENS

8.1. Os materiais solicitados serão obrigatoriamente embalados com embalagens apropriadas às condições de

armazenamento e transporte, para evitar danos aos mesmos, sendo que as embalagens devem estar adequadas

ao tipo de material entregue;
8.2. É responsabilidade do fornecedor a utilização de embalagens adequadas à natureza e ao tipo do material

entregue;
8.3. Na inspeção, as embalagens que apresentarem defeitos que comprometam a integridade do material

entregue causando-lhe danos, serão consideradas como defeito grave;

8.4. A embalagem primária deve conter rótulo, aposto ou impresso na própria embalagem, ou, em alças presas

à mesma com informações que possam identificar facilmente o material, conforme o caso, tais como: marca

fabricante, número do lote, prazo de fabricação e validade, origem (nacional ou importada), etc.

9. DO VATOR GTOBAL ESTIMADO

9.1. O valor total estimado da licitação é de R$ 904.600,00 (novecentos e quatro mil e seiscentos reais), conforme

pesquisa de preços realizados no Banco de Preços, anexada nos autos.

9.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todos os tributos (impostos, taxas,

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte dos produtos, embalagens, carregamento e

descarregamento, eventuais substituições e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste

Termo.

10. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

10.1. Na licitação para registro de preços a dotação orçamentária somente será exigida para a formalização do

contrato ou instrumento hábil, consoante o Art. 6' § 2', do Decreto Municipal n' 05/20L7.

11. DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA GARANTIA

11.1. O fornecimento dos materiais será feito parceladamente, com previsão de entrega até 12 (doze) meses, a

contar da assinatura do Contrato, de acordo com a necessidade demandada pelo Orgão Participante ficando a

beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos formulados em conformidade com os

quantitativos estimados e preços registrados.

L1.2. O prazo de garantia dos materiais não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de

assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo.

11.3. As garantias de fabricação dos materiais devem compreender a manutenção dos materiais fornecidos em

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Penalva/MA e impõe a

substituição do material.
11.4. A Contratada responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, importador ou

distribuidor) pelos vícios de qualidade que tornem os materiais impróprios ou inadequados à utilização a que se

destinam, aplicando-se subsidiariamente o Art. 12 da Lei Federal ns 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

11.5. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e devidamente atestado pela

prefeitura Municipal de Penalva/MA que a impropriedade no material decorreu de armazenamento inadequado,

caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que a

Contratada não seja direta ou indiretamente responsável.

11.6. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido, prevalecerá aquele

de maior extensão.
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12. DA FISCATIZACÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização do fornecimento dos materiais ficará a cargo dos servidores abaixo relacionados, designados

pela sua respectiva Secretaria, os quais, cuidarão de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao

controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-financeiro, etc., nos termos

do art.67 da Lei ne 8.666/93.
,/ Secretaria Municipal de Administração/SEMAD: Maria lvanese Sousa, Função: Auxiliar de Contabilidade,

Matrícula: 52-2, e CPF: 851.796.981'-20;
/ Secretaria Municipal de Educação/SEMED: Raynara Assunção Alves de Souza, Função: Digitadora,

Matrícula n" 7225-7 e CPF n' 048.563.213-66;
r' Secretaria Municipal de Assistência Socia!/SEMAS: Luciana Pinto Correa, Digitadora, Matrícula n'4330-6

e CPF n" 055.378.893-07.
L2.2. A servidora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do futuro

contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento dos materiais, de modo que sejam cumpridas integralmente as

condições estabelecidas no Termo de Referência, no edital da licitação e seus anexos e na proposta

vencedora;

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos materiais, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados;

c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes

relacionados com o fornecimento dos materiais;

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial

aplicações de sanções e alterações do mesmo.

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a

autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

12.4. A fiscalização exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela

completa e perfeita execução do objeto contratual.

13. DAS E RESPONSABI LI DADES DA CONTRATADA:

13.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor

e no instrumento contratual o seguinte:

a) Fornecer os materiais em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais

condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada;

b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas, sem qualquer ônus à contratante;

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas durante

todo o processo de contratação;
d) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, edital da licitação e contrato, de

acordo com a proposta aPresentada;

e) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

f) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e qualidades exigidas;

realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações da

contratante, observando sempre os critérios de qualidade na entrega dos materiais;

g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o fornecimento do

objeto;
h) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários:
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i) Comunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias

úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, em até 5 (cinco)
dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

j) Disponibilizar o fornecimento, conforme necessidades deste Município até o prazo estimado para a

contratação.
k) Fornecer os materiais de acordo com as especificações deste termo de Referência e na conformidade da

proposta apresentada. Não será aceito em hipótese alguma, materiais adulterados ou fora do que foi
especificado e cotado pela empresa vencedora.

l) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão
entregues os materiais;

m) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do
fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

o) Comunicar ao Fiscal do Município, no prazo máximo de até 24h (vinte e quatro) horas que antecede à

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

p) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus ao Município;

q) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
instrumento contratual;

r) Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas.

14. OBRIGACÕES E RESPONSABITIDADES DA CONTRATANTE:

14.1. A Prefeitura de Penalva/MA, por intermédio do Órgão Participante, obriga-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, por intermédio do Setor competente da sua

respectiva Secretaria ou por servidores formalmente designados;
a) Emitir a Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento quando de eventuais e futuras aquisições;
b) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato;
c) Receber os materiais em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais

condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada;
d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa contratada, inclusíve quanto à

continuidade do fornecimento, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela

Contratante, não deverão ser interrompidos;
e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais;

0 Notificar a Contratada, para a substituição de materiais reprovados no recebimento provisório, conforme
Termo de Recusa;

g) Notificar a Contratada, para a substituição de materiais que apresentarem vícios redibitórios após a

assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa;

h) Efetuar os pagamentos à Contratada de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas
administrativas e financeiras em vigor;

i) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos materiais;
jl Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

Contratada;
k) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das

obrigações assumidas pela Contratada;
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l) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

m) Manter rigoroso controle de qualidade sobre os materiais recebidos, podendo inclusive, solicitar à

contratada, análise do produto entregue, sempre que se fizer necessário para esclarecimentos

complementares, sem ônus para a Contratante'

n) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela

Contratada;
o) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

condições, especificações e obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação

ou instrumento contratual.
14.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. DO PAGAMENTO:

15.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, em favor da

contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo do

objeto, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira do Município e condições estabelecidas

na proposta de preços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato,

acompanhada dos seguintes documentos:

a) Nota de EmPenho;

b) Autorização de Fornecimento;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual se

refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

dl Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

hl Certificado de Regularidade do FGTS;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

15.2. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prazo de

pagamento será contado a partir da sua (re) apresentação, devidamente regularizadas.

15.3. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver

de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

15.4. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações

devidas pela Contratada.

15.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma

para tanto, será devida compensação financeira, que será calculada, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
Na qual:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX)l = 16/70011365, onde: I = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual = 60/o

15.6. A não apresentação da Nota Fiscal atestada com as documentações necessárias ao pagamento ou a sua

apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por
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igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à Contratada,

qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidade.

15.7. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações dos produtos entregues de modo idêntico

àquelas constantes do objeto do Contrato e da proposta vencedora'

16. DAS PENATIDADES

16.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a Contratada

às sanções previstas na Lei Federal ns 10.52012OO2, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal ne 8.666/1993'

16.2. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos materiais reprovados no fornecimento do objeto,

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória deO,SYo (meio por cento) por dia de atraso, até

o limite de 1;O% (dez por cento) do valor da Autorização de Fornecimento, conforme determina o Art. ne 86, da

Lei ng 8666/93.
16.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a Contratante

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

a) Advertência; por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante, sendo cabível também quando houver afastamento das condições

técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações da fiscalização do Município;

b) Multa de LO% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

dl Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas "a" ,"c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea

"b'.
16.5. Se a Contratada ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal

garantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de

penalva/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da

aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

16.6. Caberá a fiscalização do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório

circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

16.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à Contratada e publicação na

imprensa oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de

advertência e multa de mora.

16.g. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data da notificação,

em conta bancária a ser informada pelo Contratante.

16.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Contratante ou cobrados

diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente'

17. DA LEGISTACÃO APTICÁVEL

17.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, a contratação

deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de aquisição de bens comuns, definidos como

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de

especificações usuais no mercado'

!7.2. portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às eventuais

contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável:

al Constituição Federal de 1988;
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b) Lei Federal ne 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho

de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Decreto Federal n" t0.02412019, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a modalidade Pregão na

forma eletrônica;
e) Decreto Municipal n' 05, de 02 de janeiro de 2077, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços;

f) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos;

gl Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

h) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em

especial a Lei Federal ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

18. DA QUALTFICACÃO TÉCNICA

1g.1. A qualificação técnica dos interessados será comprovada através de atestado de capacidade técnica emitido

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que comprove o

fornecimento dos materiais em características, quantidades e prazo semelhantes ou equivalentes ao objeto.

1g.1.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço completo, devendo ser

assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa

indicação de seu nome completo e cargo/função.

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1. A Beneficiária obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, assumindo o

compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal de Penalva/MA, ficando ainda sujeita

às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

1g.2. A Ata de Registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir,

ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em

que ficará assegurado à Beneficiária a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas

condições da licitante vencedora, consoante dispõe o Art. 1-5 do Decreto Municipal ne 05120L7.

19.3. As contratações com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo ou instrumento

equivalente.
1g.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos na Ata de

Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1e do Art. 65 da Lei Federal ne 8.665/93.

HtrM t-

20. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

20.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura,

vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3e, inciso lll, da Lei Federal ne 8'666/L993 c/c Art. 11 do

Decreto Municipal ne OS|20L7.

21. ADESÃO A ATA DE REGTSTRO DE PRECOS

21.1. A Ata de Registro de preços, durante sua validade não poderá ser utilizada por órgãos ou entidades da

Administração Pública em razão da falta de quantitativo estimado para adesão por não participante'

22. SUBCONTRATACÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGACÕES CONTRATUAIS

22.L. ABeneficiária, quando contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,

bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções

administrativas cabíveis.

23. pAS DISPOSICÕES FINAIS:
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23.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos a serem fornecidos, que

de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos

defeitos a serem apresentados após a entrega.

23.2. A contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, quando estiverem

procedendo as entregas, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos

ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

23.3. A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações

de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

23.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou superiores aos itens constantes

da proposta, nem descrição incompleta.
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ANEXO il - MINUTÂ DAATA DE REGISTRO DE PREçO§

O Município de Penalva/MA, inscrito no CNPJ sob o ne 06.779.402/0001-81, com sede à Praça Dr. José Joaquim

Marques, n" 222,Centro, Penalva/MA, doravante denominado Município, neste ato representado pela Comissão

permanente de Licitação-CPL, enquanto Órgão Gerenciador, designada através da Portaria n" 00912O23-

GAB/pEN/MA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico n" J2O23, objeto do Processo Administrativo

ne O4612O23-SEMAD , resolve registrar os preços da empresa qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes

às normas constantes na Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Munícipal n'

O512O77, de 02 de janeiro de 2OL7 , e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o para registro de preços para futura e eventual confecção de camisetas

subtimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), conforme Termo de Referência,

Anexo l, do Pregão Etetrônico p J2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

2. DO ÓNEÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE

2.1. O órgão Gerenciador da Ata será a Comissão Permanente de Licitação - CPL, designada através da Portaria

n" OO9/2023-GAB/PEN/MA.
2.2. participam do Registro de Preços os seguintes Órgãos: Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipal de

Assistência Social - SEMAS.

3. Dos PREços, EsPEclFlcAçÕes E qunruT[ATlvos

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas

na ro sta são as em:

4. DA ADESÃO À Arn DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. Não há estimativa de quantitativos para adesão por órgãos ou entÍdades não participantes do registro de

preços.

5. VATIDADE DAATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser

prorrogada, conforme dispõe o artigo 15, § 3e, inciso lll, da Lei Federal ns 8.666/1993 clc Art' 11 do Decreto

Municipal ne 0512077.

6. REV§ÃO E CANCELAMENTO

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

E.MAIL: TELEFONE:

REPRESENTANTE IEGAL:

RG CPF:

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID qUANT FABRTCANTE/

MARCA

VATOR

UNtTÁilO
VATOR

TOTAT

VATOR TOTAL
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6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento

e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

G.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações

junto ao fornecedor.
6.3. euando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a

Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.

G.5. euando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações , o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado; ou

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,

alcançando o órgão gerenciador e órgão participante'

G.B. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.L,5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

7. DAS PENAL]DADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

1.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do

art.49, §1e do Decreto ne L0.02412079.

l3.. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 4e, inciso lX, do Decreto Municipal ne 05/2OL7l, exceto nas hipóteses

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Art. 5e, Parágrafo Único, do Decreto Municipal ne

0sl2oL7l.
7.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 19

do Decreto Municipal nsO5|2OL7, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

8. CONDrcôES GERAIS
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8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demaís condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
g.2. Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo

de que trata o § 1e do art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do Decreto Municipal n"

o512O77.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, fará parte desta Ata de Registro de

Preços, nos termos do art. 10, § 4e do Decreto Municipal n" 05/2017.

8.4. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelos servidores abaixo

relacionados, designados no Termo de Referência, de acordo com o art. 65 e seguintes da Lei Federal ne

8.6661t993.
{ Secretaria Municipal de Administração/SeMAD: Maria lvanese Sousa, Função: Auxiliar de Contabilidade,

Matrícula: 52-2, e CPF: 851.796.98t-2O;
,/ Secretaria Municipal de Educação/SgfUeO: Raynara Assunção Alves de Souza, Função: Digitadora,

Matrícula n" 7225-7 e CPF n" 048.563.2L3-66;
,/ Secretaria Municipat de Assistência SociaI/SEMAS: Luciana Pinto Correa, Digitadora, Matrícula n" 4330-6

e CPF n' 055.378.893-07.

8.5. Competirá à fiscalização dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, de tudo dando

ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis.

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vaiassinada pelas partes'

Penalva (MA), _ de 

- 

de 20-.

Pela Comissão Permanente de Licitação - CPL

Pelo Fornecedor Registrado

praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gma il,com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PENALVA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO . PCM

T ULnA: ê
ú

PARECER JURíDICO

Processo Adm in istrativo: 04612023-SEMAD

Origem: Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

Obieto: Registro de Preços para futura e eventual confecção de camisetas
sublimadas para atender a demanda dos orgãos do Município de Penalva (MA), pelo
período de 12 (doze) meses

Valor Estimado: R$ 904.600,00 (novecentos e quatro mil e seiscentos reais)

EMENTA: Licitação. Pregão EIetrônico.
Registro de Preços para futura e eventual
confecção de camisetas sublimadas para
atender a demanda dos órgãos do Município
de Penalva (MA), pelo período de í2 (doze)
meses. Regularidade.

1. RELATORIO

Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, no
formato de registro de preços para futura e eventual confecção de camisetas
sublimadas para atender a demanda dos orgãos do Município de Penalva (MA), pelo
período de 12 (doze) meses.

Constam nos autos em epígrafe até a presente manifestação os seguintes
documentos:

a) Requisição do objeto peta SEMAD;
b) Termo de Referência devidamente aprovado pela autoridade

competente;
c) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da

licitação;
d) Autorização da autoridade competente para a abertura da licitação;
e) Designação do Pregoeiro e membros da Equipe de Apoio;
D Minuta do edital da licitação, onde constam: Termo de Referência e

Minuta da Ata de Regístro de preços;
g) Despacho administrativo do pregoeiro.

Assim, uma vez remetido a esta assessoria paru a devida averiguação
dos aspectos jurídicos, passa-se à análise do caso concreto com o cristalino éscópo

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222 - centro - penalva (MA) - cEp: 65.213-000
CNPJ: 06.179.40210001-81
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

pRocuRADoRrA GERAL Do MuNtcíplo - pctu

de assistir a Administração Municipal no controle interno da legalidade dos atos
administrativos praticados na fase interna da licitação.

Em apertada síntese, eis o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

lnicialmente, é de bom alvitre ressaltar que a Administraçâo Pública optou
pelo Sistema de Registro de Preços na modalidade pregão, na forma eletrônica.

Dito isto, cumpre-nos tecer as seguintes consideraçÕes iniciais

Aduz a Lei Geral das Licitações - Lei no 8.666/93 - que as compras,
sempre que possível, deverão ser processadas através do Sistema de Registro de
Preços - SRP (art. 15, ll).

Por registro de preços compreende-se um sistema utilizado pelo Poder
Público para aquisição de bens e serviços em que os interessados concordam em
manter os preços registrados pelo "órgão gerenciador".

Tais preços são lançados em uma "ata de registro de preços" visando às
contratações futuras, obedecendo-se as condições estipuladas no ato convocatório
da licitação.

oportuno se faz considerar que o sRP se trata de uma opção
economicamente viável à Administração, portanto, preferencial em relação às
demais.

A escolha pelo SRP se dá em razão de diversos fatores:
a) Quando houver necessidade de compras habituais;
b) Quando a característica do bem ou serviço recomendarem

contratações frequentes, como por exemplo: medicamentos; produtos
perecíveis (como hortifrutig ranjeiros) ; serviços de manutenção etc. ;

c) Quando a estocagem dos produtos não for recomendável quer pelo
caráter perecível quer pela diÍiculdade no armazenamento;

d) Quando for viável a entrega parcelada;
e) Quando não for possível definir previamente a quantidade exata da

demanda; e

0 Quando for conveniente a mais de um órgão da Administração.

Registre-se que a licitação para o registro de preços será instaurada
exclusivamente nas modalidades Concorrência ou Pregão (Art. 6o, do Decreto
Municipal n" 0512017 clcLei no 10.52012002).

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva (MA)- CEp: 55.213-000
CN PJ : 06. 179 .4OZl O00t-81
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Para a licitação nas modalidades Concorrência e Pregão, deverá ser
escolhido o tipo Menor Preço.

Por seu turno, sabe-se que o pregão se trata da modalidade de licitação
prevista na Lei 10.52012002 para a aquisição de bens e serviços comuns,
independentemente do valor estimado do futuro contrato.

Neste particular, cumpre registrar que se consideram bens e serviços
comuns, "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado"
(art. 1', parágrafo único, da Lei n" 10.52012002).

ln casu, parece-nos adequada à manifestação sobre a natureza dos
serviços a serem contratados, o que, com efeito, viabiliza a adoção do Sistema de
Registro de preços pela modalidade pregão, conforme auloriza a legislação pátria.

Continuando, oportuno se faz a análise casuística da imprescindível
observância dos atos preparatórios sem os quais não se pode prosseguir com a
tramitação deste processo administrativo.

Para isso, conveniente se faz o vislumbre do que aduz o art. 3'da Leí n'
10.520t2002:

! - a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certamente, as
exigências de habilitação, os critérios de aceitação das
propostas, as sanções por inadimplemento e as clausulas
do contrato, inclusive com fixação dos prazos paÍa
fornecimento;
ll - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e
clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, Iimitem a competição;
Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa
das definições referídas no inciso I deste artigo e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais
estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado
pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens
ou serviços a serem licitados; e
lV a autoridade competente designará, dentre os
servidores do orgão ou entidade promotora da licitação, o
pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição
inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva (MA) - CEP: 65.213-000
CN PJ : 06. 179 .4021 O00t-8L
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PENALVA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO - PCIIII

classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do
objeto do certame ao licitante vencedor.

Supletivamente, cumpre observar o que dispõe o Decreto Federal n'
10.02412019 que regulamenta o Pregão Eletrônico:

Art. 8o O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica,
será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
I - Estudo técnico preliminar, quando necessário;
ll - Termo de referência;
lll - Planilha estimativa de despesa;
!V - Previsão dos recursos orçamentários necessários,
com a indicação das rubricas, exceto na hipotese de
pregão para registro de preços;
V - Autorização de abertura da licitação;
Vl - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
Vll - Edital e respectivos anexos;
Vlll - Minuta do termo do contrato, ou instrumento
equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;
lX - Parecer jurídíco;

Destarte, compulsando os autos, percebe-se que até a presente etapa
procedimental, todos os atos preparatórios vocacionados a garantir a lisura do
procedimento foram atendidos.

Há, preliminarmente, a requisição do objeto pela autoridade
competente, tendo em vista a própria necessidade de contratação em questão.

De igual modo procedeu-se a estimativa de valor, ato fundamental nesta
fase sem a qual não se pode avaliar se a Administração caminha ou não no rumo
certo paru a correta e eficiente contratação.

Logo, nota-se que há nos autos ampla pesquisa, isto é, que na fase de
instrução do processo licitatorio a Administração realizou cotação satisfatoria entre
número razoável de prestadores de serviço, e isso com o fito de subsidiar a
Administração acerca dos preços praticados no mercado.

Por seu turno, registre-se que no presente caso, repita-se, a
Administração optou pela modalidade Pregão pelo Sistema de Registro de Preços,
e, sendo assim, revela-se desnecessário a comprovação in casu da existência
de dotação orçamentária para o atendimento da despesa (art. 6', §2', Decreto
Municipal n" 0512017).

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222-Centro - Penalva (MA)- CEP: 65.213-000
CNPJ: 06.179.40210001-81
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Uma vez superadas as etapas que visam ao planejamento da
contratação, como a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a
despesa, revelam-se possível que o gestor avalie a conveniência e oportunidade de
se efetivar tal contratação.

No presente caso, tal exigência encontra-se cumprida, pois o Prefeito
autorizou a abeÉura do procedimento.

No que tange o Pregoeiro e Equipe de Apoio, resta comprovado nos
autos à observância de tal exigência legal, vez que conforme Portaria de no

10812023-GAB/PEN/MA (publicada no Diário Oficial do Município - DOM, em
20/,0412023), tal equipe foi devidamente designada pela autoridade competente.

Da análise do Edital em questão, percebe-se a observância da estrita
legalidade, de modo que não se revelam quaisquer elementos com aptidão de
obstar a aprovação do aludido documento.

Cumpre registrar ainda que para aquisição o Termo de Contrato será
substituído pela Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento, por se tratar de
compra com entrega imediata e integral de bens, de acordo com o Art. 62, § 4', da
Lei n" 8.666/93, aplicando-se à relação de negocios ali estabelecida.

3. CONCLUSÃO

Logo, tendo em vista toda a fundamentação supramencionada e de modo
a restringir-se a avaliação de aspectos jurídico-formais dos presentes autos, e
abstraídas questões de ordem técnicas, notadamente as de oportunidade,
conveniência, razoabilidade e preço, opina-se pelo regular prosseguimento do feito,
restando aprovado à minuta do edital e seus anexos.

Eis o parecer

Penalva/MA, 13 de dezembro de 2023

b*bÁÁ*h
Renato Sá dos Santos

Assessor Jurídico
OAB-MA n" 14421

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222-Cenfio - Penalva (MA) - CEP: 65.213-000

CNPJ: 06.179.402/0001-81
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PENATVA/MA

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPt

PREGÃO ELETRÔN|CO N" 9ol2023
EDITAL

EDTTAL PREGÃO ELETRôNrcO N" 90/2023

srsrEMA DE REGISTRO DE PREçOS (SRP)

PROCESSO ADMI N ISTRATIVO N" 046 I 2023-SEMAD

(ucrrAçÃo coM corA RESERVADA PARA ME/EPP/MEUCOOP)

o MUNtcípto DE pENALVA/MA, ToRNA púBLrco, eARA coNHEctMENTo Dos lNTEREssADos, QUE A PREFEITURA

MUNtctpAL, REALIzARÁ rtctrnçÃo, eARA REGtsrRo DE pREços NA MoDALIDADE PREGÃo, NA FoRMA

ELETRôN;6A, coM cRtrÉRto DE JULGAMENTo MENoR PREço PoR trEM, Nos rERMos DA LEI Ne 10.520, DE 17

DE JULHO DE2OO2, DO DECRETO N9 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO MUNICIPAL N'05/2017,

DE 02 JANEIRO DE2077, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N9 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, LEI COMPLEMENTAR N9 123106 E 747/2OT4, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI N9

8.666193 E DEMAts LEGtslAçÃo, soB AS coNDrçôEs ESTABELEcTDAs NESTE ATo coNVocAToRlo E ANExos.

Os trabalhos serão conduzidos pelo servidor denominado Pregoeiro, designado pela Portaria n" L0812O23'

GAB/pEN/MA, de 03 de abril de2O2!, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos

diretamente para a página eletrônica https://portaldecompras.penalva.ma.sov.br. O servidor terá, dentre

outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e

consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na

internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de

lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à

autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da

equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e

propor a homologação.

óncÃos TNTERESSADoS: SECRETARTA MUNICTPAI DE ADMTNISTRAçÃO - SEMAD,

SECRETARTA MUNTCTPAI DE EDUCAçÃO SEMED,

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE SEMUS E

SECRETARTA MUNICTPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAT - SEMAS

DATA/H ORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: DtA2sl12l2O23, ÀS 09H:00M (HORÁRIO DE BRASítn)

LOCAL: https:/lportaldecompras.penatva. ma,gov.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para registro de preços para futura e

eventuat confecção de camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva

(MA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

l»t
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EDITAL

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL que permite a participação dos

interessados na modalidade LICITATORIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNlCA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio

https://portaldecom pras.penalva' ma.gov. br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAI e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO

4.1. poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que esteiam com Credenciamento regular no PORTAL.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 17.488, de 2007, para o microempreendedor

individual- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ns 8.666, de 1993;

4.3.5. eue estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

Praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ne

7 46 / 2O74-TCU- P le ná rio).

4.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apta

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.L. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da

Constituição;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas

em lei e neste Edital.

5. DAAPRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABlurAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa

de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio

de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e da LC ne 123, de 2006.

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

HfiM
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

5.1.1. VArOR UN|TÁRIO E TOTAr PARA CADA rTEM, EM 2 (DUAS) DECIMAIS E MOEDA CORRENTE NACIONAU

6.1.2. FABRTCANTE/MARCA DO ITEM OFERTADO.

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou

serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua

apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÃO DAs PROPOSTA§ E FORMUTAçÂO OC IANCES

7.1. Aabertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário

e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2J. fambém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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7.2,2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7,5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 1,00 (UM REAtl.

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente

descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro.

praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail'com
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7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,

a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes

do certame, publicada no Portal, http://www.portaldecompras.penalva.ma.gov.br, quando serão divulgadas

data e hora para a sua reabertura e será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne L23, de

2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até5% (cinco por cento)acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com

a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta'

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao material estrangeiro,

o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de

preferência, conforme regulamento.

7.27. Aordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada

do modo de disputa aberto e fechado.

6

Praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com

tdLôó ó: «e. ó *e 6e



,&t

ffiHffi f \Ul_
ivi nÀ;PREFEITURA MUNICIPAL DE PENATVA/MA

coMrssÃo PERMANENTE DE ttCtrAçÃO - Cpt-

PREGÃO ErETRÔNrCO N' 9Ol2023
EDITAL

& /,,.--<-

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art.

3e, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.t. Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3, Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.3O.L. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.3O.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30.3. A não apresentação da proposta adequada no prazo estabelecido, importará em sua

DESCIASSIFICAçÃO, salvo caso fortuito, aceito pelo Pregoeiro.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7e e no § 9e do art.26 do Decreto ne

10.024120L9.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão ne 7455/2078 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela

ou à totalidade da remuneração.
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8.3. eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com, no mínimo,24h (VtNTE E QUATRO) HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

B.S. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o ptazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o

licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a

ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEls contados da solicitação.

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta

do licitante será recusada.

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a

ressarcimento.

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas

pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem

direito a ressa rcimento.
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8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne L23, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no PORTAL, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas

Punidas - CNEP (www. portaldatransparencia.sov.br/ );

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça {www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php );

9.1.3. lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU

htt ps :11co ntas,t!u.gqq br/ords/f?p=1660:3:0

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail'com
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g.l,4.l,Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.4.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

9.1.4.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 723, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAI.

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e

habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL, para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta,

a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s), conforme arl.43, §3e, do Decreto 70.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,

via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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9.8. HABTUTAçÃO JURíDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio www. porta ldoem preendedo r. gorr. br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de L977;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

9.9. REGUTARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

9.9.2. Prova de regutaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

02/LO|2O74, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943;

9.9.5. prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa e da Dívida Ativa ou

Certidão Conjunta, junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa

for sediada;

Praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65'213-000, e-ma il:licitacao.penalva@gmail.com 
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9.9.6. prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e da Dívida Ativa ou

Certidão Conjunta, junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a

empresa for sediada;

9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUATIFICAçÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA

9.10.1. Batanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, iá exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.1.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.1.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 1,72 da Lei ne 5.764, de 7977, ou de uma declaração, sob as

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

g.LO.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação

das fórmulas:

LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos

para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo

de 70% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.4. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação iudicial ou extrajudicia! (Lei ne 11.101,

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão'

9.11. QUALIFICAçÃO TÉCMCA:

Praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65' 213-OOO, e-mail: licitacao.penalva@gmail'com
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g.11.1. A qualificação técnica do licitante deverá ser comprovada através de no mínimo, 01 (um) atestado de

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante

forneceu ou está fornecendo materiais compatíveis com o objeto da licitação, sendo vedada a apresentação

de atestados genéricos, devendo haver a discriminação dos materiais fornecidos e suas quantidades ou vir
acompanhado de nota fiscat no caso de discriminacão senérica. O atestado deverá ser impresso em papel

timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,

diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu

nome completo e cargo/função.

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a

todas as demais exigências do edital.

g.tz.t. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração públíca,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 FRÊS) HORAS a

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222,Centro, Penalva/MA, CEP: 55.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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t[.l.z. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1.. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. Ss da Lei ne 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de

desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOSRECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 60 (sessenta)

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

lL.z.l. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.

t1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

L1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em OUTROS 03 FRÊS) DIAS, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.pe nalva@gmail.com
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edítal.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBtrcA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

L2.t.t. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

12.t.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §Ls da LC ne L23/2OO6. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

L2.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOTOGAçÂO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licítante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará

o procedimento licitatório.

14. DA GÂRANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

15. DA ATÀ DE REGTSTRO DE PREçOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se

nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de ATÉ 05 (CtNCOl

DIAS ÚTEIS, a contar da data de seu recebimento.

16. DO INSTRUÍT{ENTO EQUIVAI.ENTÊ AO CONTRATO

praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será emitido instrumento equivalente

ao contrato, podendo ser a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento, por se tratar de compra com

entrega imediata e integral de bens, de acordo com o Art. 62, § 4', da Lei n' 8.666/93.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS Úrcts, contados a partir da data de sua convocação, para

aceitar a Nota de Empenho ou Autorização Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

L6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o aceite do

instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência postal com aviso

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚtEtS,

a contar da data de seu recebimento.

t6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou da Autorização Fornecimento, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota de Empenho ou da Autorização Fornecimento está substituindo o contrato, aplicando-

se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

t6.1.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e78 da Lei

ns 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei'

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

16.5. previamente à contratação a Administração realizará consultas nos cadastros estabelecidos no ltem 9.1.,

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público.

16.6. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

16.0.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05

(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.7. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

16.g. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital

ou se recusar a assinar a ata de registro de preços ou aceitar a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento,

a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos

&t
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para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a

ata de registro de preços.

17. DO REAIUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. Não haverá reajuste de preços, sendo admitida revisão dos preços da Ata de Registro de Preços em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto

registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

19. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DAS SANçÕEs ADMINISTRATIVA§

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne L0.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

zl,l.L. Não aceitar a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento, quando convocado dentro do prazo

de validade da proposta;

21.t.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.L.6. Não mantiver a ProPosta;

2L.L.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos materiais reprovados no fornecimento do objeto,

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória deO,5% (meio por cento) por dia de atraso, até

o limite de LO% (dez por cento) do vator da Autorização de Fornecimento, conforme determina o Art. ne 86, da

Lei ns 8666/93.

#trütuâ
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2L.2.L. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura

Municipal de Penalva/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas

previstas.

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as

seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo ne 87, da Lei ne 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor

total da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de Penalva/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total,

sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a

penalidade 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, de acordo com o inciso lV do art. ne 87 da Lei ns 8.666/93,c/c art. ne 7e da Lei Ne

L0520p2 e art. ne 14 do Decreto Ns 3.555/00.

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente

informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21.5. Serão publicadas na imprensa oficial do Município de Penalva/MA, as sanções administrativas previstas no

Item 21.3., alíneas "c" e"d", deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

2L.6.I. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CúUSUIR, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁilCAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato

ou instrumento equivalente;

b) pRÁnCA FRAUDUTENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução do contrato ou instrumento equivalente;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;

dl PRÁflCA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato ou instrumento equivalente.
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e) pnÁnCn OBSTRUTTVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente

a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

22. DAFORMAçÃO DO CADA§TRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta

do licitante mais bem classificado.

22.2. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencêdor,

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta indívidual apresentada durante a fase competítiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses

previstas nos artigos 19 e 20 do Decreto Municipal n" 05120t7.

23, DA IMPUGNAçÃO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCIÁRECIMENTO

23.1. ATÉ 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

2g.2. A IMPUGNAçÃO OeVenÁ ser realizada EXCTUSIVAMENTE por FORMA ETETRÔNICA no sistema

https://portaldecom pras.penalva.ma.gov.br.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre

a impugnação no prazo de até 02 (DOIS) DnS ÚTEIS contados da data de recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

até 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

https://porta !decom pras.penalva. ma.gov. br.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (DOIS) DIAS Úfgls, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais ao responsável pela elaboração do Termo

de Referência.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo

quando se amoldarem ao art. 2L, parágrafo 4e, da Lei 8.666/93.

Z3,,l,t. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222, Centro, Pena lva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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23.g. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e

a administração.

Zg.g. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,

serão cadastradas no sítio https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acomPanhamento.

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder Pela ProPonente'

23.L1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa desígnada para a

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital)'

24. trÀs DtsPo$çÕE§ GERAIS

24.L. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.S. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade

e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatório.

24.g. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.g. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

Z4.]lO. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.
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Z4.LO.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato ou do instrumento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

24.L2.A Prefeitura Municipal de Penalva/MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de

ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado,

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato ou instrumento equivalente.

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar

24.L3. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrôníco:

https://portaldecompras.penalva.ma.eov.br. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados na Comissão Permanente de Licitação - CPL com a Equipe de Pregão, no Endereço

Praça Dr. José Joaquim Marques, n" 222, Bairro Centro, CEP: 65.213-000, Penalva/MA, nos dias úteis, no horário

das 08:00 às 12:00.

24.15.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO l-Termo de Referência

ANEXO ll- Minuta da Ata de Registro de Preços

Penalva/MA, 1.4 de dezembro de 2023

Freud Mo ra dos Santos

(Portaria
Pregoeiro

10812o23-cAB/PEN/MA)

Prara Dr. losé Joaouim Maroues. ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.pena lva@gmail.com
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ANÉxo r -TERMo or nrrenÊucn

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e eventual confecção de

camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), os quais deverão
ser fornecidos de acordo com as ntidades e valores estimados abaixo:c

UNID QUANT VALOR

UNlTÁRtO
ITEM ESPECTFTCAçÃO VALOR

TOTAT

L Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga

curta, gola careca ou V, com pintura em sublimação frente
e/ou verso, conforme layout apresentado pela Prefeitura,

tamanho P, M, G e GG e cor variada. (Cota de ampla
participação)

Unid 7.500 44,89 336.675,00

2 Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga

curta, gola careca ou V, com pintura em sublimação frente
e/ou verso, conforme layout apresentado pela Prefeitura,
tamanho P, M, G e GG e cor variada. (Cota reservada para

ME/EPPlMEI/COOP)

Unid 2.500 44,89 712.225,00

Unid 7.500 45,573 Camiseta em malha PV (tecido composto por 67%
poliéster e33% viscose), manga curta, gola careca ou V,

com pintura em sublimação frente e/ou verso, conforme
layout apresentado pela Prefeitura, tamanho P, M, G e GG

e cor variada. (Cota de ampla participação)

34L.775,00

Unid 2.500 45,57 113.925,004 Camiseta em malha PV (tecido composto por 67%
poliéster e33% viscose), manga curta, gola careca ou V,

com pintura em sublimação frente e/ou verso, conforme
layout apresentado pela Prefeitura, tamanho P, M, G e GG

e cor variada. (Cota reservada para ME/EPP/ME!/COOP)

9Ít4.600,00VATOR TOTAT ESTIMADO

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. As Secretarias Municipais realizam em suas atividades diversas campanhas e eventos onde a identificação e

promoção se faz necessária com o uso de camisetas personalizadas.

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE

3.1. O Órgão Gerenciador da Ata será a Comissão Permanente de Licitação - CPL, designada através da Portaria
n" OO9 I 2023-GAB/PE N/MA.
3.2. Participam do Registro de Preços os seguintes órgãos: Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipal de

Assistência Social - SEMAS.

4. DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPTIFICÂDO PARA MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS

DE PEQUENO PORTE - EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS - MEI E COOPERATIVAS

4.1. Em cumprimento ao Art. 48, inciso lll, da Lei Complementar ne 723/2002 e alterações, a licitação tem cota
reservada para participação deMEIEPPIMEUCOOP, desde que comprovem esta condição nos termos do Edital.

4.2. A existência de cota reservada não impede a contratação das ME/EPP/MEI/COOP para a cota de ampla

participação.

praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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4.3. Não havendo vencedor para cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota de ampla

participação, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota principal.

4.4. Se a mesma empresa vencer a cota de ampla participação e a reservada, a contratação dar-se-á pelo menor
preço obtido entre elas.

5. DAS CONDICÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

5.1. Os materiais serão entregues no local indicado na Autorização de Fornecimento.

5.2. O fornecimento, dos materiais deverá ser efetuado sempre que necessário, mediante requisição com

autorização formal das Secretarias Municipais, sem nenhuma violação das embalagens, obedecídas às

especificações perti nentes.

5.3. Os prazos de entrega das camisetas serão os seguintes:
a) Até 500 (quinhentasl camisetas: Até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da

Autorização de Fornecimento;
b) Acima de 500 (ouinhentasl camisetas: Até 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da

Autorização de Fornecimento.

5.4. Os materiais serão fornecidos, de acordo com a necessidade demandada pelo órgão participante ficando a

Beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos formulados em conformidade com os

quantitativos estimados e preços registrados.

5.5. Os materiais deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem

aderência, umidade, sem inadequação do conteúdo, identificadas, nas condições adequadas a cada item,
conforme as especificações e condições estabelecidas neste lnstrumento e nos prazos estabelecidos nas

respectivas Autorizações de Fornecimentos;

5.6. Os materiais serão fornecidos parceladamente, de forma integral e imediata, de acordo com a necessidade

demandada pelo órgão participante ficando a beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos

pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.

5.7. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público

e à critério da Administração, observado o disposto no art. 57, § 1e, da Lei Federal ne 8.666/1993.
5.8. Os materiais de origem estrangeira deverão ser fornecidos com rotulagem em língua portuguesa, contendo
informações corretas, claras, precisas e ostensivas sobre suas características, marcas, qualidades, quantidades,

composição , prazo de validade e origem, conforme prescreve o Art. 31, da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de

Defesa do Consumidor).

5.9. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na

Proposta de Preços da Beneficiária.

5.10. Na hipótese de rejeição do produto recebido, o mesmo deverá ser recolhido pelo fornecedor no prazo de

72h (setenta e duas) horas da comunicação.

5.10.1. Após este ptazo, o órgão requisitante, reserva-se o direito de devolver o produto rejeitado ao fornecedor,
com as despesas de frete a pagar.

5.11. De acordo com a legislação o fornecedor fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir,
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

5.12. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,

devendo o material ser substituído pela Contratada no prazo de até 03 (três) dias úteis no caso de fornecimento
de até 500 (quinhentas) camisetas e em até 05 (cinco) dias úteis, no caso de fornecimento acima, contados a

partir do recebimento da Notificação.

5.12.L. Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução

contratual e Contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive

multa de mora.

5.13. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Penalva/MA, de

segunda a sexta feira, de 08:00 às 18:00, podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.
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5.14. A Beneficiária, quando contratada deverá comunicar, a fiscalização do Contrato, a data de entrega dos

materiais com no mínimo 4gh (quarenta e oito) horas de antecedência, durante o período correspondente ao

prazo de fornecimento.
5.15. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a nota fiscal e respectiva Autorização de

Fornecimento.
5.16. É de inteira responsabilidade do fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos materiais no

local determinado pela Administração.

5.17. A simples entrega dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e

comprovação da conformidade pelo Orgáo Participante'

5.1g. por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado pelo Órgão

participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade,

atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, vlll da Lei Federal no 8.078/90 (código de

Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos).

6. DO RECEBIMENTO E ACEITACÃO DO OBJETO

6.1. O recebimento dos materiais será efetuado por servidor designado pela contratante.

6.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a vistoria

e comprovação de conformidade, observado os seguintes procedimentos:

l. Recebimento provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato no ato da

entrega, mediante recibo, para efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da

Beneficiária e na Autorização de Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na

Ata de Registro de Preços;

It. Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação pelo fiscal do

contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do material, bem como o cumprimento do

prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

contados da data do recibo que formalizar o recebimento provisório.

0.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as condições

estabelecidas na Autorização de Fornecimento, ficando a beneficiária, então contratada, sujeita à substituição do

objeto rejeitado.

6.4. O recebimento provisório transfere para o órgão participante a responsabilidade civil pela guarda do material

6.5. O aceite/aprovação do material pela Administração não exclui a responsabilidade civil da beneficiária, então

contratada, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especificações

estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Penalva/MA as

faculdades previstas no Art.18 da Lei Federal ns 8.078/90 (Códieo de Defesa do Consumidor)'

6.6. o recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos materiais

entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de pagamento.

7. SUBSTITUICÃO DOS MATERIAIS REPROVADOS

7.L. ABeneficiária, então contratada, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os materiais:

a) reprovado no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da Beneficiária e na respectiva

Autorização de Fornecimento;

b) que apresentem vícios redibitórios que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam,

dentro do Prazo de validade.

7.2. Emcaso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,

devendo o material ser substituído pela contratada no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados do

recebimento da Notificação.

7.z.l.Casoa substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução
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contratual e Contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa

de mora.
7.3. A Contratada dever á arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas de remoção

e do transporte.
1.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

8. DAS EMBAIÁGENS

8.1. Os materiais solicitados serão obrigatoriamente embalados com embalagens apropriadas às condições de

armazenamento e transporte, para evitar danos aos mesmos, sendo que as embalagens devem estar adequadas

ao tipo de material entregue;
8.2. É responsabilidade do fornecedor a utilização de embalagens adequadas à natureza e ao tipo do material

entregue;
8.3. Na inspeção, as embalagens que apresentarem defeitos que comprometam a integridade do material

entregue causando-lhe danos, serão consideradas como defeito grave;

8.4. A embalagem primária deve conter rótulo, aposto ou impresso na própria embalagem, ou, em alças presas

à mesma com informações que possam identificar facilmente o material, conforme o caso, tais como: marca

fabricante, número do lote, prazo de fabricação e validade, origem (nacional ou importada), etc.

9 DO VATOR GLOBAT ESTIMADO

9.1. O valor total estimado da licitação é de RS 904.600,00 (novecentos e quatro mil e seiscentos reais), conforme

pesquisa de preços realizados no Banco de Preços, anexada nos autos'

9.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todos os tributos (impostos, taxas,

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte dos produtos, embalagens, carregamento e

descarregamento, eventuais substituições e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste

Termo.

10. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

10.1. Na licitação para registro de preços a dotação orçamentária somente será exigida para a formalização do

contrato ou instrumento hábil, consoante o Art. 6' § 2', do Decreto Municipal n" O5/20L7.

11. DO PRAZO DE FORNECIMENTO E GARANTIA

11.1. O fornecimento dos materiais será feito parceladamente, com previsão de entregaaté72 (doze)meses, a

contar da assinatura do Contrato, de acordo com a necessidade demandada pelo Órgão Participante ficando a

beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos formulados em conformidade com os

quantitativos estimados e preços registrados.

It.2. O prazo de garantia dos materiais não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de

assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo.

11.3. As garantias de fabricação dos materiais devem compreender a manutenção dos materiais fornecidos em

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Penalva/MA e impõe a

substituição do material.
11.4. A Contratada responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, importador ou

distribuidor) pelos vícios de qualidade que tornem os materiais impróprios ou inadequados à utilização a que se

destinam, aplicando-se subsidiariamente o Art. 12 da Lei Federal ne 8.078/90 (Códieo de Defesa do Consumidor).

11.5. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e devidamente atestado pela

prefeitura Municipal de Penalva/MA que a impropriedade no material decorreu de armazenamento inadequado,

caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que a

Contratada não seja direta ou indiretamente responsável.

11.6. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido, prevalecerá aquele

de maior extensão.

#l
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12.L. Afiscalização do fornecimento dos materiais ficará a cargo dos servidores abaixo relacionados, designados

pela sua respectiva Secretaria, os quais, cuidarão de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao

controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-financeiro, etc., nos termos

do art.67 da Lei ne 8.666/93.
./ Secretaria Municipal de Administração/SEMAD: Maria lvanese Sousa, Função: Auxiliar de Contabilidade,

Matrícula: 52'2, e CPF: 851.796-981,-20;
,/ Secretaria Municipal de Educação/SEMED: Raynara Assunção Alves de Souza, Função: Digitadora,

Matrícula n" 7225-t e CPF n' 048.563.2L3-66;
/ Secretaria Municipa! de Assistência SociaI/SEMAS: Luciana Pinto Correa, Digitadora, Matrícula n'4330-6

e CPF n" 055.378.893-07.

12.2. A servidora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do futuro

contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento dos materiais, de modo que sejam cumpridas integralmente as

condições estabelecidas no Termo de Referência, no edital da licitação e seus anexos e na proposta

vencedora;

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos materiais, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados;

c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes

relacionados com o fornecimento dos materiais;

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial

aplicações de sanções e alterações do mesmo.

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a

autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes'

12.4. Afiscalização exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela

completa e perfeita execução do objeto contratual.

13. DAS OBRIGACõES E RESPONSABITTDADES DA CONTRATADA:

13.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor

e no instrumento contratual o seguinte:

a) Fornecer os materiais em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais

condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada;

b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas, sem qualquer ônus à contratante;

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas durante

todo o processo de contratação;

d) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, edital da licitação e contrato, de

acordo com a proPosta aPresentada;

e) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

f) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e qualidades exigidas;

realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações da

contratante, observando sempre os critérios de qualidade na entrega dos materiais;

g) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o fornecimento do

objeto;
h) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários:

Prefeitun d€
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i) Comunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias

úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, em até 5 (cinco)

dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

j) Disponibilizar o fornecimento, conforme necessidades deste Município até o ptazo estimado para a

contratação.
kl Fornecer os materiais de acordo com as especificações deste termo de Referência e na conformidade da

proposta apresentada. Não será aceito em hipótese alguma, materiais adulterados ou fora do que foi

especificado e cotado pela empresa vencedora'

l) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão

entregues os materiais;

m) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do

fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

o) Comunicar ao Fiscal do Município, no prazo máximo de até 24h (vinte e quatro) horas que antecede à

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comProvação;
p) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas, sem qualquer ônus ao Município;

q) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

instrumento contratual;

r) Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais

contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas.

14. OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

14.1. A Prefeitura de Penalva/MA, por intermédio do Órgão Participante, obriga-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, por intermédio do Setor competente da sua

respectiva secretaria ou por servidores formalmente designados;

a) Emitir a Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento quando de eventuais e futuras aquisições;

b) Controlar as requisiçôes e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato;

c) Receber os materiais em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais

condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada;

d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa contratada, inclusive quanto à

continuidade do fornecimento, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela

Contratante, não deverão ser interrompidos;

e| Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais;

f) Notificar a Contratada, para a substituição de materiais reprovados no recebimento provisório, conforme

s)

Termo de Recusa;

Notificar a Contratada, para a substituição de materiais que apresentarem vícios redibitórios após a

assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa;

Efetuar os pagamentos à Contratada de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas

administrativas e financeiras em vigor;

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos materiais;

prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

Contratada;
propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das

obrigações assumidas pela Contratada;
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l) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

m) Manter rigoroso controle de qualidade sobre os materiais recebidos, podendo inclusive, solicitar à

contratada, análise do produto entregue, sempre que se fizer necessário para esclarecimentos

complementares, sem ônus para a Contratante'

n) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela

Contratada;
o) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

condições, especificações e obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação

ou instrumento contratual.

L4.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. DO PAGAMENTO:

15.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, em favor da

contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo do

objeto, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira do Município e condições estabelecidas

na proposta de preços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato,

acompanhada dos seguintes documentos:

a) Nota de EmPenho;

b) Autorização de Fornecimento;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual se

refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

d) certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'

15.2. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prazo de

pagamento será contado a partir da sua (re) apresentação, devidamente regularizadas'

15.3. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver

de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

15.4. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações

devidas pela Contratada.

15.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma

para tanto, será devida compensação financeira, que será calculada, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
Na qual:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX)l = (6170011365, onde: I = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6Yo

15.6. A não apresentação da Nota Fiscal atestada com as documentações necessárias ao pagamento ou a sua

apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por
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igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à Contratada,

qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidade.

15.7. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações dos produtos entregues de modo idêntico

àquelas constantes do objeto do Contrato e da proposta vencedora.

16. DAS PENATIDADES

16.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a Contratada

às sanções previstas na Lei Federal ne 10.52012OO2, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal ne 8.666/1993.
L6.2. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos materiais reprovados no fornecimento do objeto,

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória deO,5/o (meio por cento) por dia de atraso, até
o limite de 1:O% (dez por cento) do valor da Autorização de Fornecimento, conforme determina o Art. ne 86, da

Lei ns 8666/93.
16.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a Contratante
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

a) Advertência; por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante, sendo cabível também quando houver afastamento das condições

técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações da fiscalização do Município;

b) Multa de tO% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

dl Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas "a" ,"c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea
ub'.

16.5. Se a Contratada ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal

garantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de

Penalva/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da

aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

16.6. Caberá a fiscalização do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório

circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

16.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à Contratada e publicação na

imprensa oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de

advertência e multa de mora.

16.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data da notificação,

em conta bancária a ser informada pelo Contratante.
16.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Contratante ou cobrados

diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.

17. DA LEG APUCÁVEt

17.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, a contratação

deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de aquisição de bens comuns, definidos como

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de

especificações usuais no mercado.

17.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às eventuais

contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;
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Lei Federal ne 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal ne 8'666, de 21 de junho

de 1993, bem como suas alterações posteriores;

Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

Decreto Federal n" tO.O24/2019, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a modalidade Pregão na

forma eletrônica;
Decreto Municipal n' 05, de 02 de janeir o de 2017 , que regulamenta o Sistema de Registro de Preços;

Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos;

Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em

especial a Lei Federal ne 8.078, de 11de setembro de 1990 (Códieo de Defesa do Consumidor).

e)

fl
s)
h)

18. DA QUATIFICACÃO TÉCNICA

1g.1. A qualificação técnica dos interessados será comprovada através de atestado de capacidade técnica emitido

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que comprove o

fornecimento dos materiais em características, quantidades e prazo semelhantes ou equivalentes ao objeto.

1g.1.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço completo, devendo ser

assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa

indicação de seu nome completo e cargo/função.

19. DA ATA DE REGTSTRO DE PRECOS

19.1. A Beneficiária obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, assumindo o

compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal de Penalva/MA, ficando ainda sujeita

às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

19.2. A Ata de Registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir,

ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em

que ficará assegurado à Beneficiária a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas

condições da licitante vencedora, consoante dispõe o Art. L5 do Decreto Municipal ne 05120L7.

19.3. As contratações com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo ou instrumento

equivalente.
1g.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos na Ata de

Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o 5 1e do Art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93.

20. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

20.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura,

vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3s, inciso lll, da Lei Federal ne 8.666/1993 clcArt' 11do

Decreto MuniciPal ns 0512017 .

21. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

21.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade não poderá ser utilizada por órgãos ou entidades da

Administração Pública em razão da falta de quantitativo estimado para adesão por não participante'

zz. sugcoí{rR/AtRcÃo. cessÃo ou rnlÍ{sreRÊNctR oos otRelTos e ognlcRcÕes coNTRATUAIS

ZZ.t. ABeneficiária, quando contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,

bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções

administrativas cabíveis.

23. DAS DTSPOSICÕES FINA!S:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

coMrssÃo pERMANENTE DE LtclrAçÃo - cpt-
pRreÃo rlrnÔnlco N" 90/2023

EDITAL

23.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos a serem fornecidos, que

de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos

defeitos a serem apresentados após a entrega'

23.2. A contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, quando estiverem

procedendo as entregas, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos

ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

23.3. A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações

de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão'

23.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou superiores aos itens constantes

da proposta, nem descrição incompleta.
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PREFETTURA MUNICIPAI DE PENATVA/MA

coMtssÃo PERMANENTE DE tlClrAçÃO - Cel
PRE6ÃO ETETRÔNICO N' 90/2023

EDITAT

ANEXO ll - MINUTA DA ATA DE REGISf,RO DE PrtçOS

O Município de Penalva/MA, inscrito no CNPJ sob o ne 06.L79.402/0001-81, com sede à Praça Dr' José Joaquim

Marques, n'222,Centro, Penalva/MA, doravante denominado Município, neste ato representado pela Comissão

permanente de Licitação-CPl, enquanto Órgão Gerenciador, designada através da Portaria n" OO9|2O23-

GAB/PEN/MA, considerando o julgamento do Pregão EIetrônico n" 9O12O23, objeto do Processo Administrativo

ne }4612023-SEMAD , resolve registrar os preços da empresa qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes

às normas constantes na Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal n'

OS|1OL7, de 02 de janeiro de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o para registro de preços para futura e eventual confecção de camisetas

sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), conforme Termo de Referência,

Anexo l, do Pregão Eletrônico ne 9O12O23, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

2. DO óNEÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE

2.1,. O órgão Gerenciador da Ata será a Comissão Permanente de Licitação - CPL, designada através da Portaria

n" 0O9 I 2023-GAB/PE N/MA.
2.2. participam do Registro de Preços os seguintes Órgãos: Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipal de

Assistência Social - SEMAS.

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas

na pro sao as ue seguem

4. DA ADESÃO À nra DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Não há estimativa de quantitativos para adesão por órgãos ou entidades não participantes do registro de

preços.

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser

prorrogada, conforme dispõe o artigo 15, § 3e, inciso lll, da Lei Federal ns 8.66617993 clc Art. 11 do Decreto

Municipal ne 05/2077.

E. NEUSÃO T CANCELAMENTO

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TETEFONEE.MAIL:

REPRESENTANTE LEGAI:

CPF:RG

VATOR

TOTAT
QUANT FABRTCANTE/

MARCA

VALOR

UNlTÁR!O
UNIDESPECTFTCAçÃO!TEM

VALOR TOTAT

praça Dr. José Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, cEP: 65.213-000, e-m ail: licitacao.penalva@gmail.com

32



,wl

ffiffi ?3,4C':tái_Z_
PREFEITURA MUNIC!PAL DE PENATVA/MA

corurssÃo pERMANENTE DE LlclrAçÃo - cpt
pneeÃo eurnÔntco N" 90/2023

EDITAL

r uinA. E,

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 1.80 (cento

e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações

junto ao fornecedor.
6.3. euando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a

Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.
6.5. euando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados; e

G.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

G.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;ou
5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,

alcançando o órgão gerenciador e órgão participante.

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.L,5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

7. DAS PENATIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do

art.49, §le do Decreto ns L0.02412019.

73,, É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 4e, inciso lX, do Decreto Municipal ne O5l20L7l, exceto nas hipóteses

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Art. §e, Parágrafo Único, do Decreto Municipal ne

0s12077l,.

1.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. L9

do Decreto Municipal neO5l2O17, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

8. CONUçÔES GERAIS
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PREFEITURA MUNICTPAL DE PENATVA/MA
colvussÃo IERMANENTE DE ucrrAçÃo - cpt-

pReeÃo elrrRôrurco N' 9ol2023
EDITAT

8.1. As condições gerais do fornecimento, taís como os prezos pare entrega e recebimento do objeto, as

obrigações da AdmÍnistração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

8.2. Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo

de que trata o 5 1e do art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do Decreto Municípal n'
o512O17.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, fará parte desta Ata de Registro de

Preços, nos termos do art. 10, § 4e do Decreto Municipal n" 05/2077.
8.4. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelos servidores abaixo

relacionados, designados no Termo de Referência, de acordo com o art. 65 e seguintes da Lei Federal ne

8.666/1993.
/ Secretaria Municipal de Administração/SEMAD: Maria lvanese Sousa, Função: Auxiliar de Contabilidade,

Matrícula: 52-2, e CPF: 851.796.987-20;
r' Secretaria Municipal de Educação/Srrrnro: Raynara Assunção Alves de Souza, Função: Digitadora,

Matrícula n'7225-1e CPF n" 048.563.213-66;
/ Secretaria Municipal de Assistência SociaUSEMAS: Luciana Pinto Correa, Digitadora, Matrícula n" 4330-6

e CPF n' 055.378.893-07.

8.5. Competirá à fiscalização dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, de tudo dando

ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vaiassinada pelas partes.

Penalva (MA), _ de _ de 20_

Pela Comissão Permanente de Licitação - CPL

Pelo Fornecedor Registrado

#IrM
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PREFEITURA MUNICIPAL DE I/ATÕES

avrso oE LrcrrAçÃo
PREGÃo ELEÍRôNtco ' sRP Ne 3412023

pRocEsso ADMTNtsTRAÍrvô Np 210.660.048/2023. ÍtPo DE clÀsstFlcÁÇÂo: MtNoR
pREçO pOR ITEM.

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa para realização de

consultas, erames e Íornecimento de óculos gÍatuitamente às pessoas carentês no

Muniripio de Matôes de interessê dâ Prêleiturà Municipâl de Matôes e sêcrêtôÍiâ

Muni(ipal dê SaúdÊ e Sâneamento, conÍorme especiflcações e quâhtitativos .ôn§tânte§ ho

Iermo de Referência. DAtÀ Dt ÀBtRIUR A:'tglr')pü3. HottÁttto; o7h:00min. ENDTREÇo

OA REALIZAÇÃO DO CERTAMET www.portaldecompraspublicas.com.br AQUlSlÇÃO DO

EDIÍAL: PorJer;i ser barxado graluitaÍnqrre na platafotma do contpras públicas ou retirado
no horário cle 08h:O0min. às 1zh:00min De se8unda a Sexta-feiÍa pelo preço de R560,00
(Ses5enta reais), através de DAM, gerado pela Comissão de Licitação na Avenida Mundico
Morais, E72, Ccntro, fvlatões ou pelo e-mail: cplmatoes2021@gmall.com.

Mãtões MA, 13 de dezembro de 2023.
MARTA Do pERpÉTLJo socoRRo DA stLVA RIBEIRo.

Pretoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORqUE

Avtso DE CHAMADA PúBt-tcA Nq V2023

O Munlclpio de Nova lorque do Estado do Maranhão, através da SecretaÍia
Municipal dê EduEação, conforme Lei n! 8.666/93 e suas alterações e a lei Complemênter
ne 123/2006 e em confoímidade com as condiça,es previstas, a l-ei n.r 11.947, de

16/01/2009, Resolução n.e 38 do FNDE, de 16107/)009, e Resoluçâo ne 26, de 17/06/2.013

e ne 04, de 02 de âbril de 2015, visando ao atendimênto dâ Alimentação Escolar dos

Alunos dd Educação Básica vinculados ao Píograma Nacional de Âlimentação Escolar
PNAUFNDE, tqrna público a realizaçâo de licitação, na modalidade acima especificada.

Obleto: Aquisição de GêneÍos Alimentícios da A8Íiculturã tamiliar e Empreendedor Familíar
pãra a Merêodâ Escolar da Rede de Ensino Municipal dá Prefeitura de Nova lorquelMA,
conforme solicitãção da Secretaria Municipal de Educação. Data do Recebi mento das
píopostas: â Pãrtií dê 19112/2023. O Editãl ê infoÍmaçôes complementares, encontra-se á

disposição dos interessados, na sala da ComissSo Permanente de Licitações na PÍefeitura
Municipal de Nova lorque/MA, de Segunda-feira à Sexta-Íeira, no horário das 08:00 às

12i00h, bem como no Poftal da TÍansparência do município:
http;//MW.novaiorque.ma,gov.br/portal/, poderá ser 50licitado através do enrail:
cpldenovaiorque@gmail.com. Nova lorque/MA, 14 de dezembro de 2023.

ATINE sANÍANA DUARTÉ

Sccrctáriâ Municipâl de Fducação

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

EXTRATO DO TERMO ADITIVO

ll EXIRATO DO TERMO ADIÍ|VO DE CONÍRATO 20270659/2027. PARTES: Prefeitura
Municipal de Pedreiràs/MA, através da Secretariã Municipal lnfraettrutura e Urbanismo e

a empresa: CONSTRUSERVICE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUçÓEs LTDA, inscríta no CNPI

ne 08.643,«14/0001-00. oBJETo: Âditivo de prorrogação do prazo de vi8ência Eontrãtual
para a contratação de empresa especializada para prestação de s-"rviços de

adequação/recuperação de egrradês vicineis no municipio.le PedreiÍas/MA. VATOR: RS

739.898,00 (semcentos trinta e nove mil, oitocentos e noventa e oito reais). PRAZO DÁ

VIGÉNCIA: O presente teÍmo aditivo teíá a viBênciâ a paítir do did )5/1.1/2023 a

25111/2§24, pelo período de l2 (do.e) meses. DOTAçÃO: ORGÃO: 02 Poder Executiro;
UNIOADE GESIORAT 0208 §ecretaria Municipal de lnÍÍaestrutuÉ e UíbanisÍrto:

PROJEIO/ATMDADE: 1i 511 0011 1.018 Construção e Recuperação dÉr estradas vicinais:

cLAsstFlcAÇÂO ECONÔtülcA: 4.4.90.51.0O obras e lnstàlações: BASE LEGAT: O objeto deste

termo está em consonância com art. 57, § 1, inciso ll da Lei 8,666/93, FORO: Comarca de

Pedreiras, Estado do Mãranhão. Pedreiras - MA, 24 de novembro de 2023. Ívlarcos Brunicri
de treitas - secÍeteíia Municipal de lnfÍaestrutura e Urbanismo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

AVISO DE tlClTAçÃO
PREGÂO ELETRôN|CO N" 9Ol2023

A PrcÍeitura Municipal de Pênalva/l\'lA torna público que reâlizará no dia

29172ho23, às 09:00h (horário de Brasília), o Pregão Eletrôniqo n" 90/2023, cujo objeto é

o registÍo de preços para futura e cventual confe€ção de camisas sublimadàs, objeto do

Processo Adftinistrativo n'046/2023-SEMAD. O edital encontra-5e a disposição no

endereço eletrônico: https://ponaldecompras,penalva.ma.gov.br. lnÍormaçôes pelo e nrail

licitacao.penalva@Smail.com

Penal./â-MÂ,14 de dê:embro de 2023.

FREI.,ID NORTON IVlOREIRA DOS SANIOS
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE VARGAS

Àvrso DE UctTÂçÍo
PREGÃO ELETRONICO NE 40/2023

O Pretoeiro oÍicial da PreÍeiturâ Municip3l de Presidente Vargas, tstado do

Maranhão, toÍna público, para conhecimento dos interessados que Íará realizar, sob a

éeide da Lei nç 10.520/O2, Decreto 10.024/2019 e subsidiaÍiarnênte as disposiçõês da Lei

n.e 8.666/9] e suas âlterãções posteriores, licitâção na mod;rlidãde PreEão EletÍôniao, do

tipo menor preço por item, cujo abjeto é o Registro de Preços parê Futura e Eventual

Contretação de empresa para prestação dos seryiços de testes e 3nálises técnicas de

amo5tragem de controle da qualidade da água para consumo humano para atender à

neces5idade da Secretaria Municipal de saúde no MunicÍpio de Presidente Vargas MA, que

será Íealizado no dia 29 Dezembro de 2023, ás 09:00 horas {horário de grasilia), àtravés do

uso de recursos da tecnologia da informação, site https://licitaÍ,digital,/, sendo presidida

pelo PreEoeiro desta PreÍeitura lvlunicipal, na sala da Comissão Permanente de Licitação,

situada na Av. Pio xll, N" 20, centÍo, Píesídente Vargas-MA

O edital e seus ônexos encontram.se disponíveis no endeÍeço eletrônico do

Portel de Compras Públicas em https://licitar.di8ital/. Esclarecimentos adicionais no mesmo

êndeÍeço eletrônico, das 08;00 as 12:00hs

Presidente VârBas-MA, 15 de Dezembro de 2023.

RAVEL DO NASCIMENIO REIS.

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE

EXTRÂTO DE REGISTRO OE PREÇOS

RESENHA DA ATÀ DE REGISTRO DE PRIÇOS Ns: 019/2023. RESULÍANTE DO PREGÃO

EIEIRÓNICO EM SRI' NS: 015/2023, PROCESSO ADMINISTRANVO N9 029/2023.
OBItTO: Registro de preço para eventual contÍataçâo de empresa especializada

de êngênharia pila execrçào dos seruiços de êstruturação ê mêlhorâmênto de êstEdas
vicinâis bêfr como construção de pontês no municÍpio rle santa Rita - MA, â cârgô dâ

secÍetâria municipal de infraestrutura do Município de Santa Rita - MA, reíerente ao LOTE

- l- - Estruturã e melhoÍamento em extensão de 91Km de estradas vicinais e construção de

pontê dê 450m2 (Povoado liquiÍi; Povoado Morade Nove; Povoedo Caremâ; Povoado Santa

Luzia). PÁRTES: O iúUNICíP|O DE SANTA RlÍA, EstaÍlo do Maranhão, pessoa jurldica, rnscÍita

no cN.P.J Ne 63.441-836/0001-41, através dâ SecÍetaria Municipal de AdministÍação e
Finanças representado pelo Secretário 5R. AMAURY SlLvA SANTOS ARAÚrO, portador do
CPF ns 927.641.693-53 e cl ne 82621297-3 SSP-MÀ e a empresa CONSTRUSOLDA

ENGENHARIA LToA, inscrita no CNPJ: Ne 10.526.66910f,01-75, com endereço na Rua 12, ns
3, Letra A, CEP - 65.091-582, Ma.acânã, São Luís - MA, representado por seu íepresentànte
legal Sr. ANDRE DE ANDRÁDE ME|O, porrâdoÍ do CPI- ns 033.800.643 51, vencedor dos
LOTE - 1 - E5trutura e melhoÍemento em extcnsão de 91Km de estradas vicinais c
construção de ponte de 450m'(Povoado liquiri; Povoado Morada Nova; Povoado Carema;
Po!,oado Santâ lu?ia). gÀsF l.EGAt.: l.ei ne 8.666, de 21 dejunho de 1993 e suas alterações,
no DecÍeto n,s 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e demais normas regulamentares
pertinentes à espécie. VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses. FORO: Comarca de Santa Rita
- MA, ASSINATURAS:11 de dezembro de 2023. Secretário de Administração e tinanças
AMAURY SILVA SANTOS ARAÚJO (CONTRATANTE}, O SR, ANDRE DE ANDRADE MELO
(DETENTOR DO REGISTBO DE PREçOs).

Sê^ri.ô< nrâlimin2rê< ?q ?â? án

2 TERRAPTENA6EM 7.212.660.00
t DRFNAGF[,l ss7 00077
4 ÀDMINIqTRÀ'ÃN 774.777,U

3.854.222.30PONTE EM ÂCO ÍR'68

-ÁL'.UGU_E-r=__DE_M_AgUr!_\Às--_E_E_SU_!eA[4EN10_5,____
PERFTL MErÁL|CO T|PO TR 68 (CONFTCÇÀO
rnM ÂPt taaaÀol

331.084,50
3.474.747,60

s.3 MURO DE CONTENCAO 108.395.20

1 5.2

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS

EXTRÀTO OE TERMO ADITIVO

TON4ADA DE PREçOS N 05/2022-CPL EXTRATO DO TERCETRO TERMO ADTTTVO AO
CONTRATO Na 10312022 REF.: Processo Administíativo ne 153/2022. partes: Município de
5ão Raimundo dâs lvlangebeírâs/MA, CNPJ ne 06.651.616/0001-09 e a emp.esa CIRCULO
ENGTNHARIA LTDA, inscflta no CllPl sob o n'01.258.23210001-32, vencedora de Tomeda
de l,reçoS ne 05/2022- OBJÊIO: Alterar eÍr 180 (cento e oitenta) dia5 a vi8êncra e por flrair
'120 lcento c vinte) dias o período de execução do contrato nos prazos da CI,AUSULA
SiTIMA , DO PÂAZO DE EXCCUÇÀO E VIGENCIA, dO CONITAIO, DATA DA ASSINATURA;13 dE
dezembro de 2023. EASE LEGAL: Ârtigo 57, § tq inciso ll da Lei Êederal ns 8.666 de 21 de
junho de 1993. ASSINATURA: Accioly CaÍdoso Lima e Silva Prefeito de São Raimundo das
Mangabeiras e CLALIDIONOR DAIL AGNOL, representante legal da empresa CIRCULO
FN6TNHARIA LTDA.

EXÍRATO DE TERMO ADITIVO

TOMÂDA DE PREçOs N O5/2012.-CPL EXTRFÍO DO SEGUNDO TERMO ADTT|VO AO
CONTRATo Ne 20312022 - REÉ: Processo Administràtivo ne L53/2O22. periesi l\4unicípio de
São Rairrundo das Mangabeiras/lrtA, CNPJ ne 06,651.616/0001-09 e a empresa CIIICULO
ENGENHARIA LÍOA, rnscrita no CNPI sob o n" 03.258.23210001-32, vencedoÍa da Íomada
de PreÇos n9 05/2022, OBIETO: Alterar em 180 Ícento e oitenta) dias a vigência c por mais
120 (cento e vinte) dias o periodo de execução do cont.ato nos pÍazos da CLAUSUL
sÉTtMA - DO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÉNC|A, do Contrato. 0ATA DA ASS|NATURAT2O de
lunho de 2023. BÀsE LEGAL: Ârtigo 57, § 1e inciso ll da Lei Federal ne 8.666 de 21 de iunho
de 1993. ASSINAIURA: 

^ccioly 
Cardoso Lima e Sllva PreÍeito de São Raimundo das

ManBabeiras e CIAUDIONOR DALL AGNOL, representãnte legal da empres CIRCULO
ENGENHARIA ITDA.

Âvrso DÉ ÂNUr.AçÃo
CHAMADA PÚBLICÁ N? 5/2023

TORNA SEM EFEITO, CHÂMADA PúBIICÂ NSO5/2023. P A N' 169/2023.
INTERESSADO: MuDicÍpio de São Rairnundo das Mangabeiras - MA. ÍORNA SEM EFEITO A
PtrBtlCAçÃO, referente ao Credenciamento dê pessêa fisica para a aqursição de peixes para
doaçào à5 cornunidades carentes do Município de 5ão Raimundo das Man8abeiras/ÍvlA,
puBLrcADo No DrARto oFrcrAL DA uNrAo- Dou, sEÇÁo 3, Ne 231, DO DtA 05 de
dezembro de 1023, na pá8ina 324.MA|ORES TNFORMAÇÕES PODERÃO sER ADQU|RTDAS DA
SFGUINTE FORMA: Na Comissão Permanente de Licitações - CPl, situada à Prâça da
Famíliã, ne 43, Bàirro São Francisco. São Raimundo das MahBabeiras/MA, em dias úteis de
segunda à sexta, no horário das 08:00 às 12:00 horas; É-mail da cPL:
cpl@saorâimundodasmangabeiras.rra.gov.br.

São Raimundo das Mangabêi.as/túA, 11 de dezembío de
2023.

"'" 
*t,X,TJl 

f 'o:'tlr'o"o
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO ROBERTO

AVTSO DE UClrAçÃO
PREGÃO E[EÍRÔNICO N9 ZOl2023 . sRP

O Município de São Roberto - MA, etrevés de sua Pregoeira, torna püblico para
(onhecirnento dgs interessadgs que realizará Licitàção na rnodalidade PÍegãg Eletrônico nq.
20/2023, Prccesso AdminiÍÍativo ne.9212023, do tipo menor pÍeço poÍ item, que tem
como objeto o Íegistro de preços para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares
de interesse da SecÍetaria Municipal de Saúde de São Roberto/MA, com data de aberturô
c|\a 08101 /2024, às 09:00 h. A ticitâção será íeBidâ pela lei ne. 1O.52-O/O2., Decíeto Fedeíal
ne !0.024/20L9, da Lei Complementat n.e 72312C,O6 elterade pela Lei Complementar ne
747/20L4 c, subsidiariamente, no que coubcÍ, a Lei 8.666/93 e suas alteraçôes.

o Edital poderá ser consultado na sala da Comissão Permanente de l.icitação -
CPL, no P.édio dã Prefeitura Municipô|, localizado na Prâça Dois Poderes, s/n, Centro, São

Roberto, Môranhão, CEP 65.758-000, ou pelo e-mail: cpl@saoroberto,ma,Bov.br, de
segunda a serta-Íeira, no hoÍário dê expedienle dâ CPl., das 8h às l2h ou pelo sítio da
Prafeitura de 5âo Roberto/'N'lA/Ponal da TranspaÍência: https://M.saoroberto.ma,gov,br,
ou pelo Sinc Contrata/TCtMA ou https://ww,licitasaoroberto.com.br/.Camila Holanda
Carneiro.Pregoeiro. 5ão Robcrto/MA, 11 de dezembro de 2023.

Sâo Roberto-MA. 1l de dezembro de 2023,
CÁMII.A HOLANDA CARNEIRO

Pregoeira

ffi Êrte iocunerlê Fodê ser yedflcâdo no endereço elêrôílcõ
htD //wsrs.in.eo! brlàut..li.i.âc..ntnl, pê!ô .ôdiEo C5{?C23lri8fr lr4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LORETO . MA

AVISO DE LICITAÇÁO. pnOCTSSO ADMINISTRATM N'
05612023. PREGÃO ELETRÔNTCO N'OO2/2024 . SRP. O NIU-

NICÍPIO DE LORETO -MA, atraves da Prefeitura Municipal de

Loreto, localizada na Praça Jose do Egito Coelho, 104, Centro, toma

público aos interessados que, com base na Lei n" 10.520/02, Decreto

Municipal rf 01212017, Decreto Federal n' 10.02412019, Lei Com-

plementar no 12312006 alterada pela Lei Complementar n" 14712014,

aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei n' 8.666193 e

suas alterações posteriores e demais legislações pertinentes, fatâ rea-

lizar no dia 05 de janeiro de 2024, às 08:00hs (oito horas), horário

de Brasíl ia, no site: http://www.comprasloreto.com.br, licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" 002/2024, para registro

de preços, do tipo menor preço, objetivando a Eventual contratação
de pessoa jurídica do ramo para prestação de serviços de locação

de veícutos, de interesse desta Administração Pública, conforme
descrito neste Edital e anexos. O edital e seus anexos estão à dis-

posiçâo dos interessados no endereço supra, de 2'a6'feira, em dias

úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às l2:00h (doze horas) e no

sitio oficial deste poder executivo - loreto.ma.gov.bq onde poderão

ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no

mesmo endereço e/ou pelo telefone (0**99) 3544 - 0175, e-mail: cpl-

prefeitura.loreto(@gmail.com, Loreto - MA, 13 de dezembro de 2023.

Pollyarma Martins Coelho - Secretária Municipal de Administação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES . MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÀO ELETRÔNICO . SRP N' 3412023.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2I0.660.048/2023. TIPO DE CLASSI-

FICAÇÀO: MENOR PREÇO POR ITEM. OBJETO: Registro de preços para

contratação dc cmprcsa para rcalização dc consultas, cxamcs c fomccirnento

de óculos gratuitamente às pessoas carentes no Município de Matões de in-

teresse da Prefeitura Municipal de Matões e Secretaria Municipal de Saúde

e Saneamento, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo

de Referência. DATA DE ABERTURA:2911212023. HOIúRIO: 07h:00min.

ENDEREÇO DA REALIZAÇÀO Do CERTAME: www.portaldecompraspu-

blicas.com.br AQUISIÇÃO Do EDITAL: Poderá ser baixado gratuitamente

na plataforma do compras públicas ou retirado no horário de 08h:00min. às

l2h:00min De Segunda a Sexta-feira pelo preço de R$60,00 (Sessenta reais),

através de DAM, gerado pela Comissão de Licitação na Avenida Mundico

Morais, 872, Centro, Matões ou pelo e-mail: cplmatoes2021@gmail.com.

Matões- MA, l3 de dezembro de 2023. Publique-se Maria do Perpétuo Socor-

ro da Silva Ribeiro. Pregoeira da Prefeitura Municipal de Matões.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATOES DO
NORTE - MA

AVISO DE CANCELAMENTO - PREGÃO ELETRONICO N"
02812023 - A Prefeitura Municipal de Matões do Norte, Estado do

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Administração e Fi-

nanças, toma público para conhecimento dos interessados o CAN-
CELAMENTO do PREGÃO ELETRONICO N" O28l2O23,que seria

realizado ás 08h00min (oito horas) do dia2'7 de dezembro de2023,

na plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletó-
nico, do MENOR PREÇO, auferível mediante a MENOR TAXA DE

ADMINISTRAÇÂO, tendo pol objeto o Registro de Preço para con-

trataÇão de empresa especializada para prestação de serviços de Ge-

renciamento e Administração de despesas de abastecimento de todos

os tipos de combustíveis, através de Sistema de Cartão Magnético,

por meio de Postos credenciados e disponibilizados, para a frota do

Município de Matões do NorteÀtlA, tendo em vista que serão neces-

sárias alterações no terÍno de referência. Esclarecimentos adicionais

pelo e-mail cplmatoesdonorte.ma@hotmail.com. Pelo exposto, deci-

de pelo CANCELAMENTO do referido Pregão Eletrônico. l2 de

dezembro de 2023. Marlene Serra Coelho - Secretária Municipal
de Administração e Finanças.

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROSSEGUNDA- FEIRA, 18 - DEZEN,IBRO .2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE . MA

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA AGRICULTURÂ FAMI-
LIAR N" 0112023. O Município de Nova Iorque do Estado do Ma-
ranhão, através da Secretaria Municipal de Educação, conforme Lei
n' 8.666193 e suas alterações e a Lei Complementar n" 12312006 e

em conformidade com as condições previstas, a Lei n.o 11.947, de

1610712009, Resolução n.'38 do FNDE, de 1610712009, e Resolução

n'26, de 1710612013 e nn 04, de 02 de abril de 2015, visando ao

atendimento da Alimentação Escolar dos Alunos da Educação Básica

vinculados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE/
FNDE, toma público a realizaçáo de licitação, na modalidade acima

especificada. Objeto: Aquisição de Gêneros Alimenticios da Agricul-
tura Familiar e Empreendedor Familiar para a Merenda Escolar da

Rede de Ensino Municipal da Prefeitura de Nova lorque/MA, confor-
me solicitação da Secretaria Municipal de Educação. Data do Recebi

mento das Propostas: a Partir de 19/12/2023. O Edital e informações

complementares, encontra-se à disposição dos interessados, na sala

da Comissão Permanente de Licitações na Prefeitura Municipal de

Nova Iorque/MA, de Segunda-feira à Sexta-feira no honírio das 08:00

as l2:00h, bem como no Portal da Transparência do municipio: http://

wwwnovaiorque.ma.gov.br/portaV, podení ser solicitado através do

e-mail: cpldenovaiorque@gmail.com. Nova lorque/IVíA, 14 de dezem-

bro de 2023. Aline Santana Duarte-Secretaria Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA - MA

AVrSO DE LTCTTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNrCO No 90/2023.

A Prefeitura Municipal de Penalva/MA toma público que realizará no

día2911212023, às 09:00h (horário <le tsmsília), o Pregão Eletrônico
n" 9012023, cujo objeto é o registro de preços para Íutura e eventual

conÍ'ecção dr' carnisas sublirnadas, objeto do Processo Administrativo
n" 04612023-SEMAD. O edital encontra-se a disposiçào no endereço

eletrônico: https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. Inlormações

pelo e-rnail licitacao.penalva@gmail.com. Penalva/MA, l4 de de-

zembro de 2023. Freud Norton IVIoreira dos Santos/Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO. MA

AVISOS DE LICITAÇÃO.PREGÃO ELETRÔNICO N' 054/ 2023-

SRP; O MLTNICÍPIO DE PINHEIRO, através da Prefeitura Munici-
pal de Pinheiro MA, por meio da Comissão Central de Licitação-C-
CL, toma público, para conhecimento dos interessados que fará reali-
zar, sob a égide da Lei n' 10.520/02, Decreto Federal n" 10.02412019

Decreto Federal no 7.89212013, Decreto Municipal n" 0212022 e

subsidiariamente as disposições da Lei n" 8.666193 e suas alterações

posteriores, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n"

05412023, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM , cujo objeto é

o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de material

de consumo (expediente, higiene e limpeza e copa e cozinha), para

atender as necessidades das diversas Secretarias e Fundos Municipais
do município de Pinheiro- MA, com previsão de consumo parcelado.

Data da disputa : dia 29 de dezembro de 2023 às 09h:00min horário de

Brasília, no Portal de Compras do Governo Federal: www.compras-

governamentais.gov.br. O Edital e seus anexos estão à disposição dos

interessados no endereço supra, de 2" a6" feira, no horário das 08:00h

(oito horas) às l4:00h (quatorze horas) onde poderão ser consultados

gratuitamente ou obtidos mediante o recolhimento da importância de

R$ 50,00 (cinquenta reais) feito, exclusivamente, através de Docu-

mento de Arrecadação Municipal, bem como pela internet, onde se

encontra publicado no SINC-CONTRATA do TCEÀ4A ou por meio

do COMPRAS.GOV (www.gov.br/compras) e através do nosso en-

dereço eletrônico www.piúeiro.ma.gov.br./ www.comprasnet.gov.br

/Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço ou pelo e-mail: cpl-
1-pinheiro@outlook.com. Pinheiro-MA, l4 de dezembro de 2023.

Silvano Jose Moraes Ribeiro - Pregoeiro.

t2
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RESOLVET

AÉ. ls - Fica neste âto exonerado do cargo dê ASSESSOR TECNTCO

EDUCACIONAL I vinculado à Secretaria Municipat de Educaçã0, o 5r.

FRANCISCO

DAS CHAGAS DE LIMA LOPES FILHO, inscrito no CPF sob no

612.337.293-90
lotado na Unidade Escolar Manoel da Penha Conceiçào.

Art.2s - A presente Portaria entrãrá em vigor na data de sua
publicaçáo.

Art. 3e- Revogam-se as disposiçôes ern contrário.

DÊ-sE ctÊNclA. REGTsTRE-sE. puBLtQuE-5E. cuMpRA-sÉ.

GÂBINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PAULINO NEVES - MA EM 15

DE DEZEMBRO DO ANO DE 2023.

RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO

Prefeito Municipal

Publicado Wr: MáRCIA fREtRE MACIIADO

Código identifr cador: a5bd5 168a89 67 I 1 ifdg 5bbelf56 ce3 ff

gLlz[23.cujo objeto é o registro de preço[párnA,rru-=rÃfl,r1
confecção de camisas sublimadas, objeto do Processo Administrativo n.
046/2023-SEMAD. O edital encontra-se a disposiçáo no êndereço
eletrônico: https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. lnformações
pelo e-rnail licitacao.penalva@gmail.com,
Penalva/MA, 14 de dezembro de 2023. Freud Norton Moreira dos
Santos/Pregoeiro.

Publicado por: WALDÉN|R IOIÂES DASILVA
Cádigo identific ador: V 7 86484ce2885 b9 b62 c57 dbaoecbgdgf

DEcREiô úÚmirear Ne 22, DE rs DE DEzEriBRo DE ,023.

DECRETO MUItllClPAl- ilc 22; DE 15 DE DEZIMBRO DE 2023.
Dispõe sobre o regime de transiçáo entre a Lei Fedaral ne
14.73312021 e as f,eis Fedenis ns 8.666/1993 e ns 70.520/20O2,
no âmbito daAdministração Púbtlica Uinicipat de Penatva (MA)
e dá outras proviclências.
O Excelentíssimo Prefeito Municípal de Penalva (MA), Ronitdo Campos
silva, no uso de suas atribuiçôes legais e tendo em vista o disposto nos
arts.191 e l-93, inciso ll, ambos da Lei Federal ne 14.133/2021, bem
como:

CONSIDERANDO 0 advento da Nova Lei dê Liêitaçôes e Contratos
Administrativos, instituída pela Lei Federal no L4.L33l2O2l;
CONSIDERANDO o advento da Lei Complementar nc L9812023;
CONSIDERANDO que â revôgação prevista no art. 193 da Lei Federat no

1.4.1331202L implica nâ obrigatoriedade da adoção da Nova Lei de
Licitaçoes e Contratos Administràtivoi em todos os procedimentos
Iicitatórios da Administraçáo Pública a partir de 31 de dezembro de
2023;
CONS1DERANDO que a Nova Lei de Licitaçóes e Contratos
Administrativos, em seus arts. 191 e 193, inciso ll, estabeleceu a data
de 30 de dezembro de 2023 para se operar a revogação das Leis
Federais ns 8.6661t993 e ns 10.520/2002, facultando à Administração,
no período de transiçã0, licitaí óu contratar díretamente de acordo com

seu texto ou de acordo com a Lei antecêdênte e normâs correlatas até
então vigentes;
CONSIDERANDO a necessidade de adequação e adaptação da
Administração Municipal às diretrizes estabelecidas na Nova Lei de
l-icitações e Contratos AdmÍnistrativos.
DECRETA:

Art. le Este Decreto dispõe sobre o marco temporal para aplicação da

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal ns

I4.733t20271 e disciplina o procedimento de transiçáo para a plena

aplícação da citada Lei no âmbito do Poder Executivo Municípal de
Penalva (MA), em face do direito de opção previsto no art. 191 da Lei

Federal no 14.73312027.
Art, 2e Até o dia 30 de dezembro de 2023 será possÍvel optar por tÍcitar
ou contratar de acordo com a disciplina constante das Leis Federais ns

8.666/1993 e ns 10.520/2002 ou pelas normas definidas na Lei Federal
ns 14.133/2021, desde que a opÇão seja formalmente indicada na fase
de preparatória do processo administrativo e aprovada pela autoridade
competÊntê até o dia 30 de dezembro de 2023.

§1s A partir do dia 31 de dezembro de 2023; os novos procedimentos

licitatórios deverâo ser formalizados em consonância com as

normativas da Lei Federal ne 14.133/2021.

§2s A definiçáo da regêncía legal do procedimento licitatório ou da

contratação direta se aperfeiçoa com a manifestação expressa pela
autoridade competente, ainda na fase preparatória.

§3s E vedada a apliração combinada da Lei Federal ns 14iI33/2021 com
as Leis Federais na 8.666/1993 e nq 10.520/2002. consoante o disposto
no art. 191 da Lei Federal nc 14.133/2021.

§4s Após realizada ô opçâo d€ que tratô este artigo e ainda durante â

fase preparatória, é possível que a autoridade competente,
justificadamente, deçida Bela realização da licitação ou contrataçáo
com fundamento na Lei federal no 14.1331202L, desde que seiam
observados todos os seus requisitos.

§54 Se houver necessidãde de republicação do edital que observou o

disposto no cêput deste dispositivo, será considerada a data de Sua

PORTÂRIA NEI372, DE T5 DE DEZEMBRO DE 2023.

Disp6e sobre exoneração do cargo de
Coordenadora Escolar, vinculado a Secretaria de

Educâção do município de Paulino Neves- MA,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PAULINO NEVES, ESTADO DO MARANHAO,

no uso de suas atribuiçoes legais, que lhe são conferidas pela Lei

Orgânica Municipal e

em conÍormidade com a Lei ns 138 de 20 de dêzembro de 2021,

RÉSOLVE:

Art. Is - Fica neste atô exonerado do cargo de COORDENADORA

ESCOLAR,

vinculado a Secretaria Municipal de Educação, a Sra. GTLMA PEREIRA

DOS

SANTOS, inscrita no CPF sob ns 616.669.273-09, lotada nâ Escola
Municipal Oscar

--8odrigues.It.2a - A presente Portariã entrará em vigor na data de sua
publicação.

Aü. 3e- Rêvogam-sê âs disposições em contrário.

DE.SE CIENCIA. REGISTRE:SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PAULINO NEVES - MA EM 15

DE DEZEMBRO DE 2023.

RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO

Prefeito Municipal

Publicado por: \4áRCIO iREIRE MACHADO
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AVISO DE LTCTTAçÃO

AVISO DE LtCtrAçÃO. pREGÃo ELÉTRÔNICO N" 90t2023. A

Prefeitura MunicÍpal de PenalVa/MA torna público que realizará no dia
2911212023, às 09:00h (horário de Brasília), o Pregão Eletrônico n"

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ PEHALVA

SãO LUís, SEGUNDA + 18 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII + NE 3250
tssN 2763-860X

t I i ! i ii: ir'. :.1: l-tij i"iih I I j\l.l,l i. l\ I i.
i; I i.'1,1 :''\iiitillir i"jir: Ií)'1""ii.r

www.famem.org.br 14tLL6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

coMrssÃo DE LtclrAÇÃo

Relatorio por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Processo N'90/2023
MALHARTA vtroRtA tNDUSTRIA E coMERclo DE coNFEcÇÃo lron 04.398.811/0001-43

LOTE/ITEM

OO01 Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola

0002 Camiseta em malha PP (tecido í00% poliester), manga curta, gola

0003 Camiseta em malha PV (tecido composto por 67o/o poliéster e 33%

0004 Camiseta em malha PV (tecido composto por 67% poliéster e 33%

QTD:4

QUANTIDADE

7.500,00

2.500,00

7.500,00

2.500,00

VALOR UNITARIO

14,9000

14,9000

15,9000

'í 5,9000

VALOR GLOBAL

111.750,00

37.250,00

'119.250,00

39.750,00

DESCONTO

66,81%

66,8í%

65,110/o

65,110/o

308.000,00VALOR TOTAL:

Páoina 1 de 1
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CNPJ 04.398.8r l/0001-43
rNsc. Esr. r2. 183.496-4

PREGÃO ELETRÔNICO N', 90/2023

PROCESSO No 46/2023 - SEMAD

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA. MA

PROPOSTA DE PRECOS
DESCRIÇÃO, QURNTIDADE E VALORES

Prezados Senhores,

l. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos da Lei No 10.520, de 17 de julho de2002,

da Lei No 8.666, de 21 de junho de1993 e das cláusulas constantes do Edital e seus anexos.

2. Propomos o preço de acordo com as condições exigidas, para o fomecimento do material/serviço

visando atender as necessidades da SEAP - MA, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N" 90/2023

CSLIC/SEAR conforme especificações e preços constantes da Planilha de Preços anexa a esta

Proposta, asseverando que:

a. O fomecimento será executado de acordo com as exigências e determinadas no Termo de

Referência, Anexo I do Edital;

b. Cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável ao fomecimento do

material/serviço;
c. Assumimos o compromisso de bem e fielmente Íomecer os produtos, como também

inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados

na sua prestação e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em

que se desenvolverão concordando com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidas no Edital.

d. Nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, tributos, inclusive seguros e

demais despesas seja qual for a sua natureza, incidentes sob a prestação do objeto.

3. Outras informações:

RAZÃo SoCIAL: MALHARIA VITÓRIA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÃO IME
cNP]: 04.398. 811. / OOO1.43 INSCRIçÃO ESTADUAL: 12.183.4964

ENDEREÇO: Avenida 01, No 91-A, bairro Bequimão, São Luís - MA
CEP:65.062-190
FON[,/FAX: (98)32362130 / 32363927 CELULAR: (98)987240070
E-MAIL: atendirnento@rnalhariavitoria. com.br
DADOSffi

A9.2121 / Conta Corrente: 39043-7

OBIETO: Registro de Preços para futura e eventual conÍecção de camisetas sublimadas para

atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA).

Ãvenlda Um, N' 9l-.ã, batno Bequlmão - São Loís ' Mtr
rone: (98) 3236 3927 I 3246 9127

E-nail:@



te lújrI,ll.rÀã ,

VITORIÃ r'ri,-ii ,3b,'-Zi1 . .

i ut.rt*.-!L
MÃr,rrÃRrÃ vrrónrn rrvoúsrRrÀ

n couÉncro DE coNrtcçÃo r,ror
GNPJ 04.398.81 l/0001-43
rNsG. EST. r2. r83.496-4

a) Cotamos para o objeto em licitação o valor total de R$ 308.000,00 (TREZENTOS E OITO
MIL REAIS), que representa a totalização dos valores da planilha de orçamento.

b) Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
tributárias e fiscais para fins de atendimento à legislação vigente;

c) O prazo de validade da proposta é de até L80 (cento e oitenta) dias, contados da data de
realização do certame licitatório.

d) O prazo de entrega dos produtos licitados será conÍorme indicado na Ordem de
Fomecimento, sendo a entrega realizada nos locais indicados e em conformidade com
as requisições do departamento de compras.

e) GARANTIAS - A contratada é obrigada a garantir que assume plena e total
responsabilidade pela conÍecção e entrega do material, pelo prazo de 06 (seis) meses, nas
datas de realizações dos projetos obedecendo aos modelos, especificaçÕes, prazos de
entrega e demais itens que garantam a qualidade das mesmas, contra defeito de

Ã?erlda lrm, N" 9l-Ã batEo Eegulmão - São LúB - MÃ
fone: (98) 3236 3927 I 32469121

E-mil: atendimênto@môlhdiaütoda.com.bÍ

LOTEI
ITEM DESCRTçAO SUMÀRrA DO

PRODUTO/SERVTÇO
UND QTDE VALOR

UNTTÁRIO
(R$)

VATOR
TOTAL (R$)

1 Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster),
manga curta, gola careca ou V, com pintura em
sublimação frente ef ou verso, conforme
layout apresentado pela Prefeitura, tamanho
R M, G e GG e cor variada. (Cota de ampla
participt'rçzio).

UND 7.500 1,4,90 111.750,00

2 Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster),
manga curta, gola careca ou V, com pintura em
sublimação frente efou verso, conÍorme
layout apresentado pela Prefeitura, tamanho
P, M, G e GG e cor variada. (Cota rcserr,trda
para \,lElEPP/ \4EllCCIOP).

UND 2.500 14,90 37.?50,00

J Camiseta em malha PV (tecido composto por
67% poliéster e 33% viscose), manga curta,
gola careca ou V, com pintura em sublimação
frente ef ou verso, conÍorme layout
apresentado pela Prefeitura, tamanho P, M, G
e GG e cor variada. (Cota clc ampla
participaçzio).

UND 7.500 15,90 119.250,00

4 Camiseta em malha PV (tecido composto por
67% poliéster e 33% viscose), manga curta,
gola careca ou V, com pintura em sublimação
frente ef ou verso, conÍorme layout
apresentado pela Prefeitura, tamanho P, M, G
e GG e cor variada. (Cota rcscrvar-la para
r\,rEl EPP/ \{ E r / COOP).

UND 2.500 15,90 39.750,00

VALORTOTAL (R$) 308.000,00
TREZENTOS E OITO MIL REAIS
MARCA DAS MALHAS: QUATRO K
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fabricação e/ou vícios de funcionamento, substituindo eventuais peças defeituosas,
estando ciente inicialmente que será apresentado para aprovação da PREFEITURA
MUNICIPAL DE PENALVA - MA.

0 Estamos cientes e concordamos que: na seleção dos produtos ofertados para execução
do contrato deveremos atender ao nível de qualificação e especificação exigida no
instrumento convocatório, e seus anexos, de modo a se resguardar a qualidade do
atendimento. No caso de o produto não atender ao nível de qualidade, estamos cientes
que corrigiremos qualquer defeito constatado, imediatamente.

g) DADOS DAREPRESENTANTELEGAL
NOME COMPLETO: Maria de Fátima FrazãoParga
CARGO: Presidente
FONflFAX: (98) 98866 6443
E-MAIL: fatima@malhariavi toria.com.br

RG:413.670 SSP - MA CPFI074.911,.903-91,

São Luís, 1L de ]aneiro de2024

Atenciosamente,

t e "vfronra

J^*^**J^^vq-
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MALHARIA VITORIA INDUSTRIA
g couÉRcto DE coNFECÇÃo LTDA
MARIA »t rÁrnan rnnzÃo PARGA

cPF 074.9rr.903-91.

g w"h

Docunrento àssi*ado digitalmente

MARI,A DE FÀÍIMA FRAZÂO FARGÀ

Darâ: 1 1rJ01,/2024 12r14:33 030ü
Ve, iíique em httpe:Í/vàlidar.iti.§úv.b.

.f,?cltda lrm, N' 9l-Ã baire Bequlmão - São LEis - MÃ
fone: (98) 3236 3927 I 32465121

E-Bi} atendlmento@malhuiaütoria.com.bt
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TERMo ADrrtvo DE EMpRESÁnlo INDtvtDUAL PoR
TRANSFORIAAçÃO EM SOCIEDADE EMPRESARIA
LIMITADA DENOMINADA MALHARIA VITORIA
TNDUSTRTA E coMEncto DE coNFEcçÃo lroe.

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual Maria de Fátima

Ftazão Parga, brasileira, solteira, nascida em 17.04.1957, empresária, RG ne 069510922019 0

SSP MA, CPF ne 074-911.903 91, residente e domiciliada na rua 25 Qd. 31 Casa 06, Conj.

Bequimão, CEP 65062 020 São Luís MA, empresária M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO

DE CONFECÇÃO, com sede na Avenida Um, 91 Bequimão, CEP 65.062 190 São Luis MA , inscrito

na Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, sob Nire 21102285443, datado de

16.08.2019, CNPJ 04.398.811/OOO1-43, Íazendo uso do que permite o §3"do art. 968 da Lei no.

10.40612002, com a redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar n' 12812008, ora transforma

seu registro de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA, uma vez que admitiu o

sócio, Jose Ricardo Parga Mota, brasileiro, solteiro, empresário, natural de São Luis [r/lA, nascido

em 19.03.1999, titular do RG ne 0304880520068 - SSP-[UA, CPF n'. 607.611.253 02, residente e

domiciliado rua 25 Qd. 31 Casa 06, Conj. Bequimão, CEP 65062 020 São Luís MA, passando a

constituir o tipo jurídico de Sociedade Empresária Limitada a qual se regerá doravante, pelo

presente Contrato Social o qualse obrigam mutuamente todos os sÓcios.

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica transÍormada em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA, denominada

MALHARTA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECçÃO

LTDA, CNPJ ne 04.398.811/0001-43.

CLAUSULA SEGUNDA: O acervo do Empresário ora transformado de R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais) passa constituir o capital social da Sociedade

Empresária Limitada.

de Empresr,,o,"o,fiJ,l?l'ffi'§átÊ'r'^ÜÊ Ê'ffi'f;ÊêXHlÍ l'ti::li'l':lü:,1i"'ff:l?H**

CLÁUSULA PRIMEIRA:

CLÁUSULA SEGUNDA:

CLÁUSULA TERCEIRA:

A sociedade girará sob o nome empresarial MALHARIA VITORIA

INDÚSTRIA E COMERCIO DE CONFECçÃO ttOl, cujo nome de

fantasia adotado é MALHARIA VITORIA.

A sociedade tem sede na Avenida Um, 9í Bequimão, CEP 65.062 Í90
São Luis MA,

O capital social é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) dividido em

10.000 (dez mil) quotas no valor nominal de R$ 100,00 (cem reais)

cada, proveniente da Íirma ora transformada, integralizados em moeda

corrente do país, ficando assim distribuído entre os sócios da seguinte

Íorma:



CLÁUSULA QUARTA:

soctos

Maria de Fátima F. Parga
José Ricardo Parga Mota

TOTAL

A sociedade tem como objetivo social: 4755-5101 - Comércio
varejista de tecidos; 1412-6101 - Confecção de peças do vestuário,

exceto roupas íntimas e as conÍeccionadas sob medida;1413-4101 -

Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida Roupas
profissionais, uniformes, macacões); 1413-4102 - Confecção, sob

medida, de roupas profissionais e para segurança industrial;1414-
2lOO - Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para segurança
e proteçáo (boinas, e gorros, bonés, chapéus e suas partes de
qualquer material, cinto de qualquer material para vestuario,
gravatas, lenços elc);1422-3/00 - Fabricação de artigos do vestuário,
produzidos em malharias e tricotagens, exceto meias (fabricação de

artefatos de malharia e tricotagem (pulÔveres, jaquetas, luvas etc);
1521-1/00 - Fabricação de artigos para viagem, bolsas e

semelhantes de qualquer material (fabricação de malas, maletas,

bolsas, vasiles, mochilas, bolsas para eventos, cafteiras, mochilas

escolares etc);1813-0/01 - lmpressão de material para uso
publicitário (a impressão, sob contrato, de impressos publicitários ou

promocionais (calendários, pôsteres, cartazes, catálogos
promocionais, catálogos de arte, tablóides e encartes, kits
promocionais, banners, outdoors, malas diretas, etc.); 1821-1100 -

Serviços de pré-impressão (a clicheria, linotipo e fotocomposição, - a
composição i tratamento de texto e imagem em geral, - a conÍecção
de provas de impressão, matriz para impressão e outros serviços
gráficos de pré-impressão); 3292-2101 - Fabricação de roupas de
proteção e seguranÇa e resistente a fogo; 3299-0/05 - Fabricação de

aviamentos para costura; 4530-7105 - Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar; 4712-1100 - Comércio varejista de

mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -

minimercados, mercearias e armazéns;4724-5100 - Comércio
varejista de hortiÍrutigranjeiros;4753-9i00 - Comércio varejista
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e
vídeo;4754-7101 - Comércio varejista de móveis; 4755-5102

Comercio varejista de artigos de armarinho; 4761-0/03 - Comércio

varejista de artigos de papelaria; 4763-6102 - Comércio varejista de

artigos esportivos; 4781-4100 - Comércio varejista de artigos do

vestuário e acessórios (vestidos, blusas, calças, roupas íntimas,

uniformes escolares e similares; gravatas, cintos, lenços, meias,

sombrinha e guarda-chuvas, chapéus, luvas e similares); 4782-2101
- Comércio varejista de calçados; 4789-0/05 - Comércio varejista de
produtos saneantes domissanitários; 4789-0107 - Comércio varejista
de equipamentos para escritório; 4751-2101 - Comércio vareiista
especializado de equipamentos e suprimentos de informática.

riii;:i, íl i _ l7eag,na 2 de 5
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QUOTAS TOTAL

9.900 990.000,00
í00 10.000,00

í0.000 í.000.000,00
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CLAUSULA QUINTA:

CLÁUSULA SEXTA:

cLÁusuLA sÉnnna

clÁusuLR olrAVA:

CLÁUSULA NONA:

CLÁUSULA DECIMA:

CLÁUSULA DÉqMA
PRIMEIRA:

CLÁUSULA DÉqMA
SEGUNDA:

CLÁUSULA OÉCIUA
TERCEIRA:

CLÁUSULA DÉCIMA
QUARTA:

O início da atividade empresarial ocorreu em 26.03.2001 e através
deste instrumento prosseguirá transformada para a sociedade
empresaria a partir da data de deferimento do presente instrumento pela

JUCEMA, sendo seu prazo de duração por tempo indeterminado;

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas no todo ou em parte a terceiros, sem o expresso
consentimento dos sócios, a quem Íica assegurado em igualdade de
condições e preço, o direito de preÍerência para sua aquisição, se
postas à venda formalizando se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinentes;

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social;

O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado onde o
exercício coincidirá com o ano civil terminado em 31 de dezembro de
cada ano, quando o administrador prestará contas justificadas de sua
administração procedendo a elaboração de inventario, balanço
patrimonial e do balanço econômico, onde os lucros e /ou prejuízos
apurados serão distribuídos proporcionalmente à participação de cada
um no capital social, podendo os sócios toda via optarem pelo aumento
do capital utilizando os lucros e /ou compensar os prejuízos em
exercícios Íuturos;

Poderão os sócios durante o decorrer do exercício social levantar
balanços e/ou balancetes parciais e seus resultados, lucro, poderão ser
distribuídos aos sócios proporcionalmente às quotas ou de Íorma
convencionada entre os mesmos.

Nos quatros meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando Íor o
caso;

A administração da sociedade e o uso do nome comercial será
exercida pela sócia Maria de Fátima Frazão Parga, RG 1e

069510922019 0 SSP MA, CPF ne 074.911.903 91, a quem caberá
o direito de representar a sociedade em todos os atos
administrativos, comerciais, bancários, judiciais e extra-judiciais,
ficando vedado o uso do nome comercial em assuntos alheios aos
interesses da sociedade ou assumir obrigações seja em Íavor de
quaisquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sÓcio.

Os sócios poderão de comum acordo e a qualquer tempo fixar uma
retirada mensal pelo exercício de suas funções, a título de pró-labore ,

respeitadas as limitações legais vigentes;

A sociedade poderá qualquer tempo abrir Íiliais, sucursais e outros
estabelecimentos no país ou Íora dele por ato de sua gerencia ou por

deliberação dos socios;

No caso de falecimento, interdição, inabilitarão e qualquer outra
situação que implique na dissolução automática da sociedade, a mesma
continuará suas atividades com herdeiros e sucessores. Onde não

sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s)
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remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonial da sociedade, veriÍicada em balanço
especialmente levantado ;

cLÁUSULA OÉqUA
QU!NTA: A sócia-administradora, declara sob as penas da Lei que não está

impedida de exercer administração da sociedade, por Lei especial ou
em virtude da condenaçáo criminal, ou por se encontrar sob os eÍeitos
dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, pela peita ou
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o
sistema Íinanceiro nacional, contra as normas de deÍesa da
concorrência, contra as relações de consumo, a Íé pública ou a
prioridade;

CLÁUSULA OÉCIN,lA
SEXTA: Fica eleito o Íoro da comarca de Sáo Luis, estado do Maranhão,

renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir
quaisquer questões do presente contrato.

E por estarem assim justos, e contratados firmam o presente
instrumento em via única, assinada digitalmente pelos sócios, para que produza os efeitos previstos
em Lei.

São Luis-M4., 04 de agosto de 2021

Maria de Fatima Frazáo Parga
cPF N. 074.911.903 91

José Ricardo Parga Mota
cPF 607.6í1.25302
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa IUALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

consta assinado digitalmente Por:

NomeCPF/CNPJ

T/ARIA DE FATIMA FRAZAO PARGA07491 1 90391

JOSE RICARDO PARGA MOTA60761125302

JUÊEtÍ**

CERTTFTCO O REGTSTRO slltl LL/OB/202L 10:07 SOB Ne 21201151488.
PRoTocoLo: 211019798 DE 06 /08/2O2t.
cópreo ps wnrrrclçÃo: L2Lo5842t5o. CNPJ DÀ sEDE: 04398811000143
NIRE: 212011511t88. COM EFEIToS DO REGISTRO E* 04/OA/2O2L.
IiIÀIHÀRIA VITORIÀ IIIDUSTRIÀ E COMERCIO DE CON!.ECCÀO ITDÀ

r,Ír,raN rHrnEsÀ RoDRrct Es MENDoNçÀ

srcnpti{nrl-srRÀr
m. apresafacil.m. gov. br

A validadê deste documênto, sê impresso, fica suleito à comprôvaÇão de sua âutenticidade nos respectivos portais,
iniormando seus respectivos códiqos de verlficaÇão.
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito
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QR-CODE

I

Documento assinado com certificado digital em conÍormidade
com a Medida Provisória no 22OO-212OO7. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programaAssinador SeÍpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
< http://u/wwserpro-gov.br/assinador-digital >, opção Validar
Assinatura.

§ERPRO / DENATRAN

il*éâiÍ9:i,)Jí,e .iÀi tr,s

t,i.tii.lti-1.
í-.HÂ:ffi"T.§l
L::i---::ji)

s§p
8Ê «:
9Xm
ãã út
iÉ r'
ÉE fl,t

Eç*
oi

âl,r,r.natii f!'rI'À i: ; ;r'ji:r

,E

rffirrffittj
f !eío{,} 

--) 

f r" Mô[wÃ,,iÉ--]
I l[-r'i'''r:' I

t r.: G.,:.'-o, Q,,,'.Eu r,l'l*.

*{}
{n
m
r*
r{
fr?
r*

§MWIftFqM

+ô", í,i:r +, *l
r lete turtslo-
[:r'";:;r,ii I

§:§ir:"aJ4l-iÉt-t í
ÃW&M&Mf

@&*L&á.mEGlilm

- 

i,rA*ANHÃo

t-]í
aMt@E?4

ü;1,Í?111,-,: I

l

R I r'Lt i, ! I 11.\ t {i a, t lL,t 1 l\'1 ili-: tl iiii! I I
'Lt 1r l'

.' r'i lr I .ri ll

M
A



r'ri

2111212023 09:44

?-7

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL f.'*,, ti,\."- 10l

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

ttÚtrreno oE truscntÇÃo

04.398.81 í/0001.43
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCR!çÃO E DE slTuAçÃo
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

2610312001

NOME

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

ESTABELECIMENTO

MALHARIAVITORIA

PORTE

ME

OA PRINCIPAL

47.55-5-0í - Comércio varejista de tecidos

DAS ATIVIDADESE

14.134-01 - Gonfecção de roupas profissionais, exceto sob medida
'14.134-02 - Gonfecção, sob medida, de roupas profissionais
1 4.22-3-OO - Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias e tricotagens, exceto meias
,14.14-2-OO - Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para segurança e proteção
15.21-1-OO - Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de qualquer material
18.13-0-01 - lmpressão de material para uso publicitário
18.21-1-00 - Serviços de pré-impressão
32.92-2-01- Fabricação de roupas de protegão e segurança e resistentes a fogo
32.92-2-02 - Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoa! e profissional
32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos
32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros Iuminosos
47.814-00 - Comércio vareiista de artigos do vestuário e acessórios
47.55-5-02 - Comercio vareiista de aÉigos de armarinho
47.61-0-03 - Comércio vareiista de aÉigos de papelaria
47.82-2-01 - Comércio varejista de ca!çados
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.51-2-01- Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
47.12-1-OO - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns
47.89-0-05 - Gomércio vareiista de produtos saneantes domissanitários

E DA NATUREZA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV UM

CEP

65.062-í90

NÚMERO

9í
COMPLEIVIENTO

ENDEREÇO

BAIRRO/DISTRITO

BEQUIMAO
iiluNtciPto
SAO LUIS

TELEFONE

UF

MA

ENTE FEDERATIVO

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03t1112005

CADASTRAL

ESPECIAL DATA DA ESPECIAL

https://solu coes. receita.fa zenda.gov. br/servi cos/cn pjreva/cn pjreva_comprovante.as p Página 1 de 3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NAGIONAL DA PESSOA JURíDIGA

r.rúrueRÓ oe tuscntçÁo
04.398.81 í/0001.43
MATRIZ

coMpRovANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

2610312001

NOME

MALHARIAVITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

DAS

47.89{-99 - Comércio varejista de
45.30-7-{15 - Comércio a varejo de

outros produtos não especificados anteriormente
pneumáticos e câmaras-de-ar

47.il-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.S3-9-OO - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.24-5-00 - Comércio vareiista de hortifrutigranjeiros

E DA NATUREZAJU

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV UM

CEP

65.062-í90

NÚMERo

9í
COMPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

BEQU!MAO
MUNrcíPro

SAO LUIS

TELEFONE

UF

MA

*tH

CADASTRAL

ATIVA

DATA DA CADASTRAL

03/1í12005

DE CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Página:212

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 2111212023 às 09:41:19 (data e hora de Brasília).

https://solu coes. receita.fazend a.gov. br/servicos/cn pj reva/cn pireva-comprovante.asp Página 3 de 3
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MINETÉR|o DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTIDÃo PoSITIVA coM EFEIToS DE NEGATIVA DE DÉBFOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNÁO

Nome: MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA
CNPJ: 04.398.8í 1/0001 43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certiÍicação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange_inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.

Emitida às 09:21 :13 do dia 0410712023 <hora e data de Brasília>.

Válida ate 3111212023.
Código de controle da certidão: 826D.3648.E395.5393
Qualquer rasura ou emenda invalidará esle documento.
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trlursrÉnto DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTIDÃo PosITIvA coM EFEITos DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNÉO

NOME: MALHARTA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA
CNPJ : 04.398.81 í/000í 43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cedificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos daFazenda PÚblica em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certifi cação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://ríb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.

Emitida às 11:13:04 do dia 0810112024 <hora e data de Brasília>'
Válida até 0610712024.

Código de controle da certidão: 7B3í.0íBí.CíFD'D083
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04.398.811/ooo1-43
Razão SOCiAI:UEIHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

Endereço: AV uM 91 / BEQUIMAo / sAo LUIS / MA / 65062-190

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 05 / 12/ 2023 a 03 I 0 I / 2024

Certif i cação N ú me r o= 2023 1205 L837 29 67 6 0 0 1 9 5

Informação obtida em 2711212023 09:30:47

A utilização deste Ceftificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta -crf.caixa.gov. br/con su ltac rflpages/consu lta Empregador.i sÍ Página 1 de 1
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04.398.811/ooo1-43
Razão Social:MEIHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

Endereço: AV uM 91 / BEeUIMAo / sAo LUIS / MA / 65062-190

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 24 / L2/ 2023 a 221 OL / 2024

Certificação N ú mer o= 2023 t224005 1 59 5 7 333256

Informação obtida em 08/0U2024 09:15:13

A utilização deste Ceftificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

https://consulta -crÍ.caixa.gov. bícon su ltacrÍ/pages/con su lta E m pregador.jsf Página 1 de 1



,','''i-,t 
{:' -/é /*g L

",,,1,"1._- 
/ôT

tl{):.,r11;Í ,.li ii) I í'. i :i\it I i-')

' -(''l' l r.,ii i.)O'.i'.rrir,'l::1j},.1..,i:i,.)

csnrrpÃo NEcATTvA DE oÉarros rRABAr,HrsrAS

Nome: MALHAR]A VITORIA INDUSTR]A E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

(MATRIZ E F]LIA]S)
CNPJ z 04.398. 877/0001-43
Certidão n" : 13544012/2023
ExpedÍção: 21/12/2023, às 09:32:73
Validade: LB/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que IIALHÀRIÀ VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCÀO LTDÀ

(MATRIZ E FILIÀIs), inscrito(a) no CNPJ sob o no 04.398.811/0001-43,
NÃO CONSTÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/20IL e

73.461/2071, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fiIÍais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

fnternet (http: / /www.tst.jus.br) .

Certidão emitida giratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTAI{TE

Do Banco Nacional- de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recol-himentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministerio Público do

Trabalho, Comissão de Concilj-ação Prévia ou demais titulos Que, por
disposição legal, contiver força executiva.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DAFAZENDA
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GERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

No Certidão: 252491123 Data da 141091202310:26:49

lnscriçãoEstadual: 121834964 CPF/CNPJ:04398811000143

Razão Social: MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

Endereço: AVE UM, 91 CEP: 65062020 - BEQUIMAO

Telefone: Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo arl.24O a 242, da !êi no 7.799, de 19t12t2002 e disposto no artigo 205 da lei no

5.172,de25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: í2101 12024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE

DESCRTçÃO DOS DÉBIOS
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO srruAçÃo

AUTO DE INFRACAO 1 í464000075 1410412014 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 46146300495 2811112014 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 11564000024 0310212015 PARGELADO

AUTO DE INFRACAO 461 8630000630 23t05t2018 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 461 8630000631 23t05t2018 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 462063000046 28t01t2020 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 912163001440 22t06t2021 PARCELADO

Data lmpressão: 21 10912023 08:29:39
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DAFAZENDA

GERTIDÃO POSITIVA DE DíVIDA ATIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

No Certidão: 068617123 Data da 2110912023 08:38:10

lnscriçãoEstadua!: 121834964 CPF/CNPJ:043988í1000143

Razão Social: MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COIVIERCIO DE CONFECCAO LTDA

Endereço: AVE UM, 91 CEP: 65062020 - BEQUIMAO

Telefone: null Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

no 7 .799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 206 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), constam em nome do sujeito passivo acima identificado débitos
j

insbritos na Dívida Ativa com exigibilidade suspensa, conforme indicado acima.

DESGRIçÃO DOS DÉBIOS
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO

AUTO DE INFRACAO 11464000075 1410412014 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 46146300495 28t11t2014 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 11564000024 0310212015 PARCELADO

4618630000631 2310512018 PARCELADO

461 8630000630 2310512018 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 462063000046 28t01t2020 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 912163001440 22t06t2021 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO

AUTO DE INFRACAO

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/0í 12024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 211091202308:38:10

srrÚAçÃo ----l



',.^ft,,.."t*., 
?b -Z

CÉtsI //o
102021009

DA

Hffi#
PREFETfl.'RA DE SAO LúS

SECRETARI.A MI,'NICIPÂL DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITTVA COM EFEITO DE NEGATTVA

NÚurno DA cERTIDÃo: 00008462 6L2023

validade: zolotlzozt

OS

DAT

DISPOSTO ARTIGO 151 DO CTN E NOS ARTIGOS 80 E 81, DA LEI 6.289, ot zsltzlzott.

eluoe uÃo RrctsrRloos ou Qur vtuueu I stR epuneoos.

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (uA), em 27 de dezembro de2023 ?s 1555, sob o código de

autenticidade n' CF738CCA0B98ÂC8AC0FB806A1716BEA0.

A autenticidade desta certidão poderá ser confitmadanalnternet, em

https://stm.semfaz.saoluis.ma. gov.br/validacaocertidao.

Inscrição Mnni ciPal: 427 9 800 2GNPJ: 04.3e8.S11/0001-43

Raáo Sociat MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

47s550100 - COMERCIO VAREJISTA DE TECIDoS

Logradouro: AVENIDA 01

Complemento:Número:91

Bairro: BEQUIMAO

CEP:65000000Município: SAO LUIS - MA

,NÃO É VÁIIDA A CERTIDÃO QLIE CoNTTVER EMENDAS, RÂSLIRAS OU ENTREUNHÂS."
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MALHARIA VITORIA
ilalharia Vitorla lnd e Gom de Gonfêcçáo Ltda

Av. um,91, Bequimão, CEP 65.062í90, São Luis MA

CNPJ Nc 04.398.81 1/000í'43

NiÍe: 21201151488

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE2022

1 

', ,'..iil_ !/i-gz
r r'tltÀ'._ 

44.f

ATIVO
CIRCULANTE

DISPONIVEL
Caixa
Bancos c/movimento
Aplicação de Liquidez lmediata

CRÉDEOS
Faturas a Receber

ESTOOUE
Materia Prima

ATIVO NÃO.CIRCULANTE
TMOBILIZADO
Máquinas e EquiPamentos
lnstalações
Veiculos
Móveis Utensilios

' 
, Equipamento Proc dados
'Depreciaçào

TOTAL DO ATIVO

1.597.274,76
777.254,35

2.122,60
471.859,89
303.271,86

765.155,03
765.155,03

54.865,38
54.865,38

2.324.570,05
2.324.570,05
1 .612.520,39
1.811.220,52

380.650,00
39.865,54
39.850,60

1.559.537,00

3.921.844,81

São Luis,31 de dezembro de2022

Silvério Antonio P. Neto
Contador

cRcMA 6248

MALHARIA VITORIA
Malharia Vitoria lnd. e Com. de ConÍêcção Ltda

Maria de Fátlma F. Parga

Socia-Administradora
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MALHARIA VITORIA

Malharia Vitoria lnd e Com de ConÍecção Ltda

Av. um,91, Bequimão, CEP 65.062'190, São Luis MA

CNPJ N'e 04.398.811/0001-43

Nire:2120115!88

BALANçO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE2022

,';-,':'.* *r'*er.
_, , iri._ . l-t U

PASSIVO

CIRCULANTE

Fornecedores
Obrigaçoes Tributárias
Obrigações Trabalhistas

PATRIMONIO LIOUIDO

CapitalSocial
Reservas de Lucros
Resultado exercicio

264.365,74

168.133,38
63.579,56
32.652,80

3.657.479,07

1.000.000,00
2.307.711,60

349.767,47

TOTAL DO PASSTVO 3'921'844'8Í

lmporta o presente Balanço Patrimonial tanto no Ativo como no Passivo na importância de R$

g.dzt.g++,á1 (três milhões novecentos e vinte e um mil oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e

um centavos)

São Luis, 31 de dezembro de 2022

Silvério Antonio P. Neto
Contâdor

cRcMA 6248

MALHARIA VITORIA
Malharia Vitoria lnd. e Com. de ConÍecção Ltda

Maria de Fátima F' Parga

Socia-Administradora



INDICE DE LIQUIDEZ GERAL

INDICE DE SOLVENCIA GERAL

INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE

INDICE DE ENDIV. TOTAL

MALHARIA VITORIA
Malharia Vitoria lnd e Com de Confecçáo Ltda

Av, um,91, Bequimão, CEP 65.062'190, São Luis MA

cNPJ Ne 04.398.81 1/0001 43

Nire: 21201151288

INDICES ECONOMICO 2022

6,04

14,83

6,04

0,07
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São Luis, 31 de dezembro de 2022

Silvério Antonio P. Neto
Contador

cRcMA 6248

MALHARIA VITORIA
Malharia Vitoria lnd. e Com. de ConÍecção Ltda

Maria de Fátima F. Pargâ

Socia-Administradom



MALHARIA VITORIA
Malharia Vitoria lnd e Gom de GonÍecçáo Ltda

Av. um, 91, Bequimão, CEP 65.062'í90, São Luis MA

GNPJ Nc 04'398.811/0001-43

Nire: 21201151488

MEMORIAL DE CALCULO DOS INDICES ECONOMICOS

AC+RLP 1.597.274,76 6,04
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ILG

ISG

tLc

IET

PC+PNC

AT

264.365,74

3.921.844,81

Fc+FNC 264.365,74

AC 1.597.274,76ffi
PC+PNC 264.365'74

ATIVO 3.921.844,81

14,83

6,04

0,07

Sáo Luis, 31 de dezembro de 2022

Silvério Antonio P. Neto
Conlador

cRcMA 6248

MALHARIA VITORIA
MalhaÍia Vitoria lnd' e Com. de Coníecção Ltda

Maria dê Fátima F' Parga

Socia-AdministÍedoÍa



MALHARIA VITORIA
illalharia Vitorla lnd e Com de Confecçáo Ltda

Av. um,91, Bequimão, CEP 65.062'190' Sáo Luis MA

cNPJ No 04.398.8íí/0001-43

Nire: 212011511188

BALANçO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO D82022

DEMONSTRAÇAO DE RESULTADO DO EXERCICIO

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

Receita de Venda de Produção
Receita de Prestação de Serviços

DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA

I mpostos s/faturamento

3 RECEITA OPERACIONAL LIOUIDA

Página 5 de 9

1

11

12

2
21

CUSTOS OPERACIONAIS

Custo dos Produtos acabados

Custo dos serviços Prestados

4.428.514,96
3.865.605,50

562.909,46

774.990,13
774.990,13

3.653.524,83

2.295.037,27
2.041.728,01

253.309,26

1.358.487,56

1.008.720,09
750.648,05
249.338,71

2.746,99
5.986,34

349.767,47

São Luis, 31 de dezembro de 2022

Silvério Antonio P. Neto
ContadoÍ

cRcMA 6248

MALHARIA VITORIA
Malharia Vltoria lnd. e Com. de Conlecção Ltda

MaÍia de Fátima F. Parga

Socia'Administradora

4
41

42

6

61

62
63
64

5 LUCRO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS

Despesas Adm inistrativas

Despesas c/dePreciação
Despesas tributarias
Despesas Financeiras

7 RESULTADO DO EXERCICIO
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MALHARIA VITORIA
Malharia Vitória Ind e Com de Confecção Ltda

Av. um,91, Bequimão, CEP 65.062-190, São Luis MA

GNPJ ne 04.398.81u0001-43
Nire: 21201151488

NOTAS EXPLTCATIVA AS DEMONSTRAÇOES CONTABETS EXERCICIO 2022

NOTA 1 . CONTEXTO OPERACIONAL

Malharia Vitória lndustria e Comércio de Confecção Ltda., é uma empresa limitada , com sede e

foro na Av. Um,91, Bequimão, CEP 65.062-190, São Luis MA, tendo como objeto social a

prestação de serviços e a confecção de peças do vestuário.

NOTA 2 - FORMALIDADE DA ESCRITURAçÃO CONTABIL

Malharia Vitória lndustria e Comércio de ConÍecção Ltda, mantém sistema de escrituraçáo uniÍorme

dos seus atos e fatos administrativos por meio de processo eletrônico.

As demonstrações contábeis são elaboradas por disposições legais transcritas em Livro Diário e

posteriormente registrado na Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA.

A documentação contábil é composta por todos os documentos, livros e papéis, registros e outras

peÇas que compões a escrituração contábil.

A documentação contábil é hábil, revestida de características intrínsecas ou extrínsecas essenciais

definidas na legislação, na técnica contábil.

NOTA 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁAEIS

1 - Caixa/Bancos c/movimento, os valores contabilizados neste sub-grupo representam moeda em

caixa e depósito à vista em conta bancária bem como os recursos que possuem as mesmas

características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata que estão sujeitos a insigniÍicante

risco de valores.

2 - Aplicações Financeiras: Estão registrados ao custo de aplicação acrescido dos rendimentos

proporcionais até data do balanço.

3 - As faturas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado.

NOTA 4 - ATIVO NÃO CIRCULANTE.

O Ativo Não Circulante compreende o lmobilizado que são contabilizados pelo custo de aquisição ou

construção deduzido da depreciação, originando o valor contábil de R$ 2.324.570,05 (dois milhões

trezentos e vinte quatro mil quinhentos e setenta reais e cinco centavos).



MALHARIA VITORIA
Malharia Vitória lnd e Com de Confecção Ltda

Av. um,91, Bequimão, CEP 65.062-190, São Luis MA

cNPJ ne 04.398.81r/0001-43
Nire: 21201151488
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NOTA 5 - OBRIGAÇOES A CURTO PRAZO.

As Obrigações a curto prazo compreendem as contas do Passivo circulante composto pelo seu

valor nominal, original e representa o saldo credor de obrigações fiscais, e fornecedores, num

montante na ordem de R$ 264.g65,74 (duzentos e sessenta e quatro mil trezentos e sessenta e

cinco reais e setenta e quatro centavos)

NOTA 6 - PATRIMONIO LIQUIDO

o patrimônio Líquido ou capital Próprio representa os valores que o titular têm na empresa em um

determinado momento. No balanço patrimonial, a diferença entre o valor dos ativos e dos passivos

representa o patrimônio Líquido que corresponde a RS 3.657.479,07 (três milhões seiscentos e

cinqüenta e sete mil quatrocentos e Setenta e nove reais e sete centavos)'

NOTA 7 - APURAÇÃO DO RESULTADO

O resultado das operações é apurada em conformidade com o regime contábil da competência dos

exercícios, tanto para reconhecimento das receitas quanto das despesas, conÍorme evidenciado na

Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, onde Íoi auÍerido receitas de venda e de prestação

de serviços compatíveis com os custos e despesas ora gerenciadas, cujo resultado é incorporado ao

patrimônio Líquido em conformidade com as exigência legais.

NOTA 8 - INDICES ECONÔMICOS

Os índices de liquidez são indicadores que revelam quanto à empresa possui de recursos

disponíveis para quitar suas obrigações com terceiros, ou seja, representa a capacidade de

pagamento da empresa, assim a empresa apresenta um índice de 6,04, ou seja, pra cada um realde

dívida a empresa dispõe de R$ 6,04 (seis reais e quatro centavos)

Já o Índice de solvência Geralvisa expressar o grau de garantia que a empresa possui em Ativos,

constituindo uma apreciação sobre a capacidade de a empresa saldar seus compromissos com

terceiros.

índice de Endividamento Total, que mede o quanto dos ativos totais da empresa vêm de terceiros,

ou seja, com ele podemos ver o quão representativa é a dívida total do negócio, representando

assim quanto do dinheiro da empresa está comprometido com dívidas, este índice em sua análise

econômica se entende que quanto menor melhor'



MALHARIA VITORIA
Malharia Vitória lnd e Com de Confecção Ltda

Av. um,91, Bequimão, CEP 55.062-190, São Luis MA

CNPJ ns 04.398.81U0001-43
Nire: 21201151488
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NOTA 8 - EVENTOS SUBSEQUENTES

O titular declara a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do

exercício que venham a ter eÍeitos relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa

ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

São Luis [/A 31 de dezembro de 2022

Silvério Antonio Pereira Neto
Contador
cRcMA 6248

MALHARIA VITORIA
Malharia Vitória lnd e Com de Confecção ltda

Maria de Fatima Frazão Parga

Sócia-administradora
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MALHARIA VlToRlA INDUSTRIA E CoMERclo DE coNFECcAo LTDA

consta assinado digitalmente Por:

43227414368

NomeCPF/CNPJ

MARIA DE FATIMA FRAZAO PARGA07491 190391

SILVERIO ANTONIO PEREIRA NETO

JU§E]T*A

cERrIEIco o REGISTRo BÁ 25/05/2023 08:11 SOB N" 20230696848'

PRoTOCoLo: 230696A48 DE 24/05 /2023.
cóorco op vERrrrcÀÇÃo: !230786]-524. CNPJ DA sEDE: 043988110001{3

NIRE: 21201151{88. COM EEEITOS DO REGISIRO EN: 25105/2023'

MÀLHÀRLÀ VITORIÀ INDUSTRIÀ E COMERCIO DE CONEECCÀO LTDÀ

canr,os uloú DE loRAEs PERETBÀ

secPsrÁnto-csRÀl
m. erq>resafacil.É. gov'br

Avalidadedestedocumenlo,seimpresso,ficâsujeitoàcomprovaÇàodesuaautenticídadenosrespectivosportais,
ihfôrnándo seus respecLivos côdigos de verificaÇâo'

L
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Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

CERTJ U DON E.SJ DFRS L . 10397 2023

Código de validação: 9533135003

Número da guia: 23057 301 001647 498.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de

pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e

bomércio, a partir do dia primeiro (1") do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e trerc (2013) até

o dia dezesseis (16) do mês de novembro (11) do ano corrente, constatei NÃO EXISflRí

distribuição de pedido de Fa!ência, Goncordata, Recuperação Judicial ou Extraiudicial

ou tnsolvência Civilcontra: MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE

GONFECCAO LTDA, inscrita no CNPJ sob no 04.398.81í/0001.43. CERTIFICO finalmente

que a Secretaria Judicial de Distribuição e a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de

dao trir. o referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão na

Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta

Cidade de São Luís, Capital do Estado do tMaranhão. Eu, Vanessa Cristina Ferreira Sales

Coelho, Assistente de informação, mat. 186890, consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus

Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino digitalmente.

ANSELT\4O DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Forum de São Luís
[Vlatrícula 100073

1 OBSERVAçÃO: o CNpJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá

ser conferidá pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de lnteresses Difusos e Coletivos terão sua

cãmpetência vinculada às Varas Cíveis eiou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas no sistema

processo Etetrônico Judiciat (pJE)e ABRANGE SoMENTE As VARAS coúuNs Do rERMo .tuotcÁRlo DE sÃo LUts'

Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante

código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da

CGJ c/c art.7o da Resolução-GP no 3812022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP no 3812022 e a

autenticidade do selo de Éiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá

consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do

Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de

aplicativo leitor de QR Code.
Fórum Desembargador "Sarney Costa"

Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-il08 / 5409

Documento assinado. sÃo LUís - ENTRÂNCtA FINAL, 16111t202316:39 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 103972023 / Código: 9533135003

Valide o documento em www. ius.br/validadoc. ohp

Antes de imprimir pense eÍn sua responsâbilidade com o meio ambiente

#ConsumoConsciente

1
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SÉCRETÁIlIÀ Da E*qTÂ.Dü DE ÀDí,"1INI§TRAÇÂü FENITHNCIARIÂ
§E(ÍqfiTÂRlÁ ÂnrurliígE Ànutr'ltsrR.qÇÂi:. L*GIST|SÂ Ê rNÜvÂÇÁo pENITENCtAÊlÂ

§UFERVt§ÂO ÂDI,ItNISTÊ.qTtVA

ATE§TAE}O DE GAPACIPANE TÉCruICA

Atestamos para Íins de capacidade tócnica, que a ernpresa M BE F F

PARGA INDÚ§TR1Á, E ÊCIMÉRCIO DE çOHFECÇÃO , situada na Avenida Um, No

91 A, bairro Bequímâo, Sáo Luís-M,q, inscríta no CNPJ: 04.389.8íl/00CI1-43'

forneceu pâra esta 5ECRETARIA DE E§TABO DE ADMINISTRAçÃO

PENITENCIÁRIA - sEAp, situada na Rua Gabriela Mistralno 71ô Eairro Vila Palmeira

CEP-65.045-070, CNPJ no 13.127.340/0001-20, fardamentos para internos

(masculino e feminino) do §istema Penitenciário do Estado do tularanhão conformã as

especiflcaçôes e quantitativos relacionados na tabela abaixo"

lnformamos que o fornecimento dos rnateriais fOram executados

satisfatoriamente, nâo existindo em nos§o§ registros, até a presente data, fatos que

desabonem a conduta cia emPresa.

São Luís - MA, 11 de agosto de 2ü20

Atenciosamente,

IJ
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xrurt/&ruhnÂ nlra*ques
Superv{sora Administra*va

Márícula: 0086198F

Rr.ra üai:rtela hlialral, rr» )1ii - tsattr*r Vrla F*lm*;ra; CÉp 1i5 04§'Ü70 §âo Lulsil'4A

H+nailt *upaclm@*Êüp ll!ft.9ôr, br I wu*'t §eâS.ma Cov.§Í
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É§TÂBO Dü MARÂNilÂü
§ECRETÂüIÀ Dfi EsTÂüü DE ADMtNTSTEAÇÂü per,ltrÊructnntn
§ÉÇÍ{HTARlf\ ÂDJU!,rTÂ ge *nuuNt§rR"qçÂO, l*nisrtta t truOVAçÁo pÊ]!,llTEi'lÇiÀ81Â

suFERVIsÂô ÂDtJ|Àilsfl?AnvÂ

ATESTADO tsE TAPACIDÀDE TÉCNIGÀ

Atestamos para fins de capacidade tócnica, que a empresa M OE F F

PARGA INDü5TR1A E GÕMÉRCIp DE GONFECÇÃCI , situada na Avenida Unr, No

91 A, bairro Bequimão, Sáo Luís-MA, inscrita no ONPJ: 04.3SS"8í1/0001'4§,

forneceu para esta 5ECRETARIA DE ESTÀDS OE ADMINI§TRAÇÃO

FENITENCtÁRlA - §EAp, situada na Rua Gabriela Mistral no 716 Bairro Vila Palrneira

cÊP-65.045-070, CNPJ no 13.1?7.340/0001-?0, fardamentos para internos

(masculino e feminino) do Sistema Penitenciário da Estado do Maranhão ccnforme ês

especifícaçÕes e quantitativos relacionados na tabela abaixo.

lnfomtamos que o fornecimento dos rnateriais foram executados

Satisfatoriamente, nâo existíndo em nos§os registros, até a presente data, fatos que

desai:onem a conduta cia emPresa.

São Luís - MA. 11 ele agosto de 2020

Atenciosamente
,:':,:

i {-
'1tl*"

ik,,. ..
KELLY STMARA MARQ{JES

Superyisora,ô.dnrinistrafiva
Máirícrrla: 00861986

Ilua §abr'iela tutirlral, rf 716 - Bairrr:. vilê Pâllncira; ctF s5.045.Ü7ü §âo Luisi[lÀ

ti-r*ailt *up;:tlm1fr'eês1," mà.9üe.bí l'*r'nv.seap.mo.E*v'br
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ANEXE

D

Otu*rà cirnter ü non:e INTEHI'Jü *m letr*. P

maiúscuh, em h*rrzr:ntal na parie ruperiot
ÊÊstrãl cla ensta, nã {ür prfltã e iogeimtrca da

SEAF na parte superior esqueda qta frente
$§ndo estã Íornscida pela 5El\P, ffimisa tipü
Htring, gola dc ribana, barra Íeita, ?ú%

12.gli *:1 qt e l tX"* i ep.$gg, m_a lh a P-r, 
! 
a 1a n j.§1-

ftcverá cünter o nome llrlTHfillü em letr,r
mrliiiscula, r:m horir*ntal na partÉ lup:erior
Ç8ntr;ll da corta, na ($r,)retõ t lo1çor*aru;l da

5É,.xF tta pôrle Fuperinr *rqurda da frente
srnds esla {orn,;cida pÊlã 5ÉÁF, camisa ripc

ii'tering, g*la de ribana, barra íei[a, 70Li XG
i

LpÕ li$:ter a 3üYr ai malha PF l*ra
üeverá (anter s flüme INT[RF,]ü em letra
maiúçcula. em horiacntal na partr: superiar
(rntrêí ria c*sta, nã (ür Breta e lo6on'rarc.: da

SEAP ns parte superíor esqueela da {rente
sendq esta {ornecida pela SEÂP, carnisa tipo
í-$*ring, gula de ribnna, b*rra íeita, 70%

liester e 3üYo algodão, malha PP la

0Everá cofiler a nome lltlTÉRl'I0 em letra

maiúsçula, ern hrrizontal na parte superinr
c§Írtràl ítr,r cu§ta, nã cúr pretê e logomarco da

5[ÁF na parte superior esqueda da frente
sendc esta í*rnrsida pela 5EA[:, camisa tipn
l.{*ring, go}a de ribana. harra irita, ?Q?.ri
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M

§G

rr L- 30-cú algodâo, r,nalh*

Deterá cflnter s nnnle lI4TElt{§ü *m ietra

maiúleula, um hariznntai n* partn rup*rior
centrnl da c:nsla, nfi [or pr*tfi e logorr,arca dr
SEÂF nx pari* :uperior *squcda dx fiente
senrln rstn iornecida peÍa StÂF, cumisa tipa
Hcring. gala de ritran*, barra í*ita, 7ü1,i

liéstcí ü 3fi9{* alsaelão, matha FP lar*nja.
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M DE F F PARGA INDUSTRIÂ E COMERCIO DE CONFEC]CAO .004.517
001SERIE

LAMDT

Sl DE F f'PARGÂ INDUSI'RL\ E COIUIRCIO DE CONrECCI\O

Avenida Um.9l
Bequimao
cEP 65062- I 90
Sao l,uis - MA
Telefone: (9tl) 3236-2 I 20

DANFE
Documento

Auxiliar da tr"ota

Fiscal Eletrônica
(l - ENTRADA
I - SAÍDA

N" 000.004.517
SERIE OO1

FOLHA 01IO1

I

ilililililtilr lt I lilt ilililffi tüilil1 il1ilil1il llü illl il ll llll ll
CHAVE DE ACESSO
21 20 0204 39E8 r l 00 0143 5500 1000 0045 17 I I 49E6 7337

Consulta de autenticidadc no portal nacional da NF-c
www.nfe.fazcnda.gov.brportal ou no site da Sefaz Àutorizadora

PROTOCOLO DE AIJTOR|ZAÇ,{O DE USO

4l I 2000040?5207 I 9 t07/2020 09 :41 :19:I.t'T1:R':z-l DÁ OPERÀÇÁO

Venda Estadual
t:tscnl1.lo ust.{m,At-

121834964
IE DO SIíBSI.'I'RIBI iI ÀRIO ('rtx

04.398.lil 1i000r43
DE§TINATÁRIO' RIiITIETENTE

13.t27.340t0001-20
(:eF/('i\PJ D^T^ D^ I:MIssÃo

1910212020
n-oMEinÀrro s{xiLrl,
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRACAO PENITENCIARIA - SEAP

8^IRROI DI§TRITO

Outeiro da Cruz 65045-215
(.EP DAT{ DÀ TATN,iDA /§TID,l

19102t2020Rua Antonio Raposo n "405, 00
Ê!iDERr.(:0

I'ONE / F,\X

3243-2937
lrÍ'
MA

Í.\s( RlçÃo EsTÀDl:il, HoRr DA R\TR rÍrÂ 1 sÀÍD.{

09:41Sao Luis
MriNrcíPlo

c,ir.ctrlÍ) Do r.YP(xit ()
BASI: DE ('Àl-C lX) l(:Ms vÀLoR D() t('Ms 8ÂSg (;^L( DO r(')ISST

0,00
l',Àt-oR DO l(:§rÍi sl'
0,00

V{LÓR ICUS DISO\ÊRADí)

0,00
\jtLoR T() l it, lxx; PRoD t iÍ(rli

48.699,00
v^LoR lx) üRt tf
0,00

I'ÀLOR D() SII(;tiR()

0.00
tPt \nLoR'tolA1. D^

0,00 0,00 0,00 48.699,00

R.4zio so()At. fRFttE P()R CON] r
9 - Sem Frete

('óDr(;o,\lirr' Pt"1( À IX' VUI(:tLO t! !- (.NPJ/('PT

ElrlER.fço l-lr,:\iIciPto t![' r,isfl{(:Áo [.sr^DUÁL

QÜAT'flDADÊ rsPÊ('lE íÂR('À aRtito
0,000

PI:s{) l,ÍerlDo
0,000

DADO§ DOS PRODUTOS i §ER\',ÍÇOS

DÉs( Rr('À(, Dos pRoDrrros I sERvtços \clt / slt L yrsr,l( rur r rro. 
lor 

lrr' t. tt§il. r'. ro't AL \'. Dtsc. $( l( tus \.rcMs \.JPI ÀLro
t(:ils

ALIQ
tPt

(oD, PRODT'TO

4s60 | c.luts,rs M^LH,.I pp t-ÀRrrNJÂ TÂt\,Í: p

Cugp Tributária: RS 348,r!l
Fontc da Carya Tributana: IBPT

lorosroooloro:lsrorl r I r*rl 8.001 r.120.001 0,001 ú,001 0,001 0.001 ol 0,00

rm28 
| 

('AMISA MALIrA PP LARÀNIA TÁM M

Cargrr Tributária: R§ 5981,57
Fontc da Carga Trihutaria: IBPT

161051000 I0r0? | 
5l0l 

I 
UND | 3368 I 1r.00 I 26.e41,001 0,001 0.001 0,0s1 0,001 0l 0.00

?Í.ee05lsqr064 IBER\4UDAEMCEDoBRillr-lAMrvr lór034e(x) l0r02 l5lrlrluND I rürl 8.e01 2.ó70.ü)1 0,0rrl 0.{i0l o,ml 0.001 0l o.{r(j

Carpn Tributária: RS 592,?4
Fonte <h Ckrga Tributaria: I BPT ,/ - MATERIÀL ELANCÂ- SEN, BOLSO. (:()I'l VtES LATERAI. FATXA ETARIA ( I2 a l4 aoosl. Ir'ÍARC-A: IvtALHARIÀ VITORIÁ.

?8990.í2.TOI t.I? 
I BERL.TTIDA EM CEDOBRIM TAM: (;

C-arya Tributária: RS 592.74
Fontc da Carga Tributaria: IBPT

16r(14ó300 l0r02 l5r0rl.r.JND | 3n0 l 8.e01 2.670.rx)l 0.001 0.001 rt.ool 0,001 0l 0.00

391e IBERMLiDAEMDECROLIMTÂM:üG
Corga Tributária: IL§ 3-59,1?
Fontc da (brga Tributaria: IBPT

lq6082000l0r0ll5l0lluND | 150 I lr.e0l r.i.15,001 0,001 0.001 0,001 o,ml 0l 0.00

MALHA PP LÀR^NJ^ T,{IVI Ci 105 l 000 0lrr2 5 t0l IINT) t 3oí) 8.m 0,{x)

0,ff

Carya Tributária: RS :3t)8,80
da Carga Tributuia: []PT

],d.01

Cuga Tributrária: RS 790,31
Iontc da Chr6z lributaria: IBPT

cÁLcrlo Do rs§QN

BERMUD.T\ F-\'l C ED0BRII'I T.Ai!í: P 6 I 0S9000 0 t02 5 r0t t,ND 4ix1 Í{.90

lsscRtç:Âo $tirir( rPÂr. TALOR IOTÂL DOS sERYr( (}i BASE Dt ( ÂL('trtI} DO tSSOr v.rLoR ll0 t§sQt\

t§-}.ORMAçÓI:§COíITLI;MT\'I'ARI;.§

ORDEM DE FORIIECI:rvlENTO N' 05011010

PR(X:ESSO N'0169ó24110 r 7 CONTRÁTO N" I 25i201 ll SEAP

OBJETO: FORNECER FARDAMENTO INTERNO (TIASCULINO E FEilIENlNO) DO SISÍEvA PENITEN\CIARIO TX]

iVIARANHÀO SOB DEII{AÀDA E A CRITENO DESTÀ SEAP - MA

DÀDOS BÀNCÁRIOS l'-4.1LÀ DEK)SI'tO: BÀNCO D0 Bllr\SIL - ACENCIÀ: 0010-5 - CON-IA CORRENTE: 8Ô l'l-5-9 - [í D r
T^ P-.\RGA

RÊSERIADO AO lls( O

DÀT}OS ADT(:I(INAIS

u]:sc()Nto OL:I RitS DUSP .I(]I-SSORI.IS



M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE C]ONF"ECCAO
«lNslÁNlES DÂ \O'lÁ HStÀL ltitltCrtD^ A(]

00í .-

IIT DE T'}'P,{RGA INDUS'I'RIÂ E COMDRCIO DE CONI;DCCÂO

Avenida Um.9l
Bequimao
cÊP 65062-190
Sao Luis - M.A.

Telefoner (98) 3236-2 I 20

DANFE
Documento

Auxilim da Nota
Fiscal Eletr'ônica

O - ENTRADA
I - SAÍDA

N.000.004,536
SERIE OO1

FOLHA 01 /01

I

ilililililt il ilt I ]il ilililililil| lillll lllllllllll I llllil llllil I lilllI
CHAVE DE ACESSO
21 20 0304 3988 l r 00 0143 5s00 1000 0045 3613 5753 2333

Consulta tle autenticitlade no portal nzrcional da NF-c
www.nfe.fazenda.gov.br,'portal ou no site da Sefaz Autorizadora

TROTofrôtODE AúroRvAÇÁo DE uso
4l I 200006446695 20/03!2020 I 0:42: I IN^ tllRf7-l D^ OPEIIA(:Á0

Venda Estadual
rt\s{ :RrçÂt, trs uDl JAI-

121834964
lf u)§trBsr. C]\IU

04.39tt.81 li'0001-43

i RDITIETB§TE
{'[ft:NPJ

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINI STRACAO PENITENCIARIA . SEAP
I}ÁTIT DÁ EMISSÃO

2UA3i2020

ÊNDERr,Ç()

Rua Antonio Raposo n'40,5, 00
BÁIRROI DI§TRITO

Outeiro da Cruz
(]EP

65045-2 I 5
DTTA DÀ T,NTRÁDÀ 1SÁÜ'i

2$t03t2fi20
II)Nr / FÁ_\

Sao Luis 3243-2937
LrÍ

MA
Ê.slÂDliÀr- H(IR\ DÂ DÀ"TRiT'Á 1 SÀíD.l

l0:.42

\',\LOn l('lts UAT,OR TO'I .{L Dü§ PRoD( : I'(ÀS

JI
L{Sf- CÀt.(', DO rc}r§ §l
0,00

\,,,[t,oR Do l( i\,l§ §T

0,00
BASt DI; CÀl.c D(,) lcills vÁLoR D() lclls

v.\toR Ix) tPl

0,00
\,ÁI-OR OI'A1, DÂ \OTÀ

37.576,00
DE§{'ONl O

0,00
ôr'r'RÂs DÉ;\P ÁclissoRt.ts

0,000,00 0,00

RAzÀo s(x)Á1. FR[',ti PoR t oN] À

9 - Sem Frete
côDr(;o,r\ lr Pr,Â(Àtx)\Íli(:t{-o lrI ( NPJ('P}'

}}\DER[Çn iPro t![' rsscRt(:Áo ESI ADUÁr-

Qt^:\ ÍlD4DE [sru( rB ltr\It('À ItRli I{)

0,000
P[so r,ier:ruo

0.000

DADOS D()§ PRoDtiros I s[RYtÇos

\'. DES(', B( tC[I5 1.t('IíS \.JPI ÀLrq
l{r[ts

ÀLIQ
tPtrc'll rsil rsrsjtr.x r rru. 

lor 
rvr v. ui\tI. v, r'()1ÀL( ôD, PR()Dtt'to DES(:Rt('.i{' DOS PRODLiTOS i SÍlltvlÇOS

to4o7 | c'rrlttsir r.riv ci

C-'ilga TdbutáÍia: RS 4955.04

Fronte da Carga Trihutaria: IBPT

r.00 I :2.320.001 0.001 r,,001 0,0r,1 0.001 0l 0,00LND5r0l I :;eu
Il6roq9ooolor02

CdÍgil 'frihurária: RS I 5-rq,?9

Fonte da Carga TributaÍia: IBPT

Cilrga
Fonte

t,Í6

Tributária: R§ I 847.0'l
da C{rgê Tributâriâ: II}PT

cÁt,cur,o D() tsteN

6l VI,INT' I 040 fi.00 0,0Õ 0

rfrscErÇ.{o üt iNl( tP^I. \ALoR',lOrÁL D([í sfR\:l(:OS IJÀSE D[ CAL(IILO DO ISSQJ\ YÀLOR D(JIS§í)a-

@
oRDEM D[ FOR]!FC]\4ENro [i" 010.'.10]0

PROCES§O N' DIó96211]OI 7

CoIITRATO N" l25rr0 I Í-SÍ:.ÀP

DÀDOS B.ÀNCÁR10§: BANCO DO BRASILA(itiNClA: 0010-5 (-ONIÁCORRETI:: 86.i45-9 lr'Í D F F PÁRC-À IND(-iSTRIA E

COIUERC]O TIE CO}{}'LCCAO

RESTR\:ÁDO AO ljts('U
DÂIIOS AIll(:IOl,iÀt§

r,EÂLBEff



OS PRCIDU IOS C'On-S.l ÁN l'US D.1\O-l A IISCÀL INDICÁDA A0 tÁDrr- i\

M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO
RECEBtIiIOS D[

DÀTÂ DE RECEBIMEN IO ]]:M}1n(l t- nSslNÀl uRÁ lx) l(t(:tdglxr,(

l' .' ,' ;.-r, i-r{,,

N

SERIE: 001

.595

ililililfi ililil ilil ililililil ll llllil ffi lllill illllil l illil l fl illl lil

CHAVE DE ACESSO
21 20 0604 3988 l r 00 0lí3 ss00 t000 004s 95ls 3605 0,637

Consulta dc autenticidade no portal nacional da NF-c
www.nfe.fazenda.gov.bripoÍál ou no site da Sefaz Autorizadora

DANFE
Documento

Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica

O - ENTRADA

N'000.004.595
SERIE OO1

FOLHA A1 IO1

II - S.{ÍDÂ

NT DE II IT PÂRGÁ INDUSI'fiIÂ E CO.MIIRCTO DE CONTECCÂO

Avenida Lrm.9l
Bequimao
cEP 65062-190
Sao Luis - MÀ
Telefone: (9ti) 3236-2 I 20

PROTOCOLO DE AT]TOR]ZAÇAO DE USO

41 I 20001 14101 I 3 0l/06/20?0 15:43:46
Venda Estadual

l-ffiffi7.l»ro"riiÀçÀ-õ

("ni lI
04.398.til 1i0001-43

II DO §t,Bti].'l RIBl: I ÀRlotNs( RI(Ão fslÀDUÁr-

121834964
I REI'ETEITE

r.-oitíE;RÀ7áo socrÁ L

SÉEnTTenta DE ESTADO DE ADMII.iISTRACAO PENITENCIARIA. SEAP
{lPtTlr..PJ

13.r 27.340/0001-20
D^TÂ D^ ÊNil§SÃo

01106/2020
fi\:DERE(:O

Rua Antonio Raposo n "405, 00
B^IRRO,/ DI§TRTTO

Outeiro da Cruz
CÉP

65045-2 I 5
D^TA D,t ENTRÁÍ,Â 1§rÍ)À

01t06t2020
MIxtcÍPlo
Sao Luis

loNE / F,r-\

3243-?937
trf
MA

rss( RI(Ão l)sr'ÂDt,.Àr, HoRÀnÀ n\TRrDÁ /$riDÁ

15:43

vALoR T0tÀL D(I§ PRoDtir(xi

4().627.10
vÂL()R D0 r('Irs c,rL(: DO 

'Cl|lS§r
\'-r\.r,oR DO t( l\rs S-t'

00,00
BÀ§1: DÍ] CAI,(: DO 1CM5

DESCON'II)

0,00
Ot:I RÂ§ DusP r(lES§ORlitS

0,00
\"\ LoR Ix) r Pl

0,00 46.627,10
\.ÂI,OR TOIAI, DÁ §O'I'AvÀLoR DO Fn,:',tt

0.00
vÀr-ok rxl sÉ{iuRt)

0,00

DO IMPOS'|O

RÀz-iosoflÁL FRTTT: POR CON]N

9 - Sem Frete
(:OrlICo..$ir1' rtÁ( À Do r:Dtct:t.o tJ l' (:NPJ/(P}

lxÍ,ERfço t rF' Íts't AD0^l-

QriÀ\'nDÀDf. r1sPit( lts nl AR(:{ P[í) t Íel]rDo

0,000

D-{DO!i DO§ PR()DI"IOS I ScR\rtçO§

crir,l r:xru. 
lor,.r:* 

r.l v. trn. Y. rol ÁL v. DES(' BC t( lrrs \'.1('[ts V.IPI .{Llo
I{:lus

-{LrQ
tPlDESCRI(:Â() Dos pRoDtir()s I sn{vt(:os .r rr,.rr 

li 
utsr(ôÍ). PRoDIrto

7899ô5:501 148 BF-R\{I-DÀS

Cuga Tributária: RS l0-15 1,22

Fonte dt Liarga Tributaria: IBPT

cÁLcuLo Í)o rs§QN

tNscRr(:Â() Mt,,\r( rPsr. \'Àt,oR turÀL Dos §[R\I(:os IrAsE D[ cÁLCt!Lo D() lsseN YÀLOR TTO IS§Q]\

-r,\J-[üiÍÀTõ PLE\tErrxRts

0RDEM DE FORI{ECIMtiNTO, 155/1010

PR0CESSO: l,l" 0t69ó24,'i0i ?

CONTRATO N" I:5J2()II\.SEAP

DÂDOS BÀNCÁRIOS l'.{LADEPOSI'I'Õ: B.{NC(J BRADESCo - AGÉNCIÀ: 2l2l-0 - CoNlÀ COIUIENTET 19 043-7 ' \{ D í r
PARGA INDI'STRÍA E COIUERCIO DE CONFTCCAO

RESBRVADO AO FIS('()
DADOS ADICI0I'iAt§

l,tL(rR t( rli t)rY)ft1;&\u()

IiiNr('íil0

loro+r'.rooloro:lsrorl-uxn | ::r+l B,eol 4ó.627.101 0,001 0,001 0,001 0.001 0l 0,0(



RIj('EATMOS Dl O§ PRIIDLIIOS C'L]IShN1.LS DA NO].Â fIS(.AL II'JDICADÀ AO LÀt)()

M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE C]ONFECCAO
DAIÀ DE RECIAIMTN IO mçra() t ÁsllNAI LI(Ãlx, KLchdt]xrx

DESTT]\ATÁRIO I RIiIITÍETTE

.004.5e6
SERIE

ililililililr ril I ilillilililil r$ rfl ill lilill llll ll illlll ll il lill l ill ll
CHAVE DE ACESSO
2120 0604 3988 r 100 0143 s500 1000 0045 961 1 0670 6836

Consulta de autcntiüidade no portal nacional da NF-c
www.nfe-fazenda.gov-brpodal ou no site da Sefaz Àutorizadora

DANFE
Documento

Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica

O - ENTRADA
t - sÀÍDA

N'000.004.596
SERIE OO1

FOLHA 01IO2

I

M DE Í'F PÂRGÂ INDUSIRITT E COMtrRClO DE CONITECC^O

Avenida Um.9l
Bequimao
cEP 65062-l 90
Sao Luis - M.{
Telefone: (98) 3236 -21 20

PROTOCIOLO DE AUTOR]ZAÇAO DE USO

4l I 2000 I 14?4007 0l 10612020 I 7: I 0:08-i;Tt'Rl7á r»1 oPt[Àali,
Venda Estadual

04.398.81 r/000r -43
CJ\IUTf, DO STIDIiT, ] RIBU I ÀRIO-CscRteItl u§t ÀDrÁL

121834964

DE ESTADO DE ADMINISTRACAO PENITENCIARIA - SEAP
T'ATÁ DÁ

DATÂ D.{ ENTRÁDA 1

0u06t202065045-21 5

(]EPB^INRO,; DISTRITO

Outeiro da Cruzn "405, 00Rua Antonio
HORÀ DÂ l)I-TRÁI'Â ISTiD.t

17:10
Irf
MA

tNs( Rr(iro ssrÀDr,-{r-lorr:/ Í:tx
3243-2937

Itlir,it(ÍPu)
Sao Luis

vAt,oR Tôr.-.{Í,

0,00
B;tsÍ: (i.\LC D()lc]\ls §TICMS

0,00
DÂ XOTA

36.056,500,00
OIITR,L§ DT:§P

0,000,000,00

ÍMPOSTO

RÀzÃos(x'lAl, üRt-irltÍúR r]()NIÀ

9 - Sem Frete
cóDI(;o Á,'ir'r' Pr,Â(: \ r)o vEiotjl,o U!- ( NPJ('PF

E\I'ERE(;O Ml j\r('iHo l:F Ifí!t(RI( Ão Es'r'ADrrÁr-

QUAX ÍIDÀDÊ rl§Pt(ilf, lltR('À tlRrito rLí) r,lQr!1r)o

0,000

DADO§ DOS PROD{iIOS 1 SERVIÇOS

V. DESC, B(: t(:r{s 1'.ICl\tS r.JTI ALIQ
lcMs

ALIO
IPI\utl I sll (]NID. v. (:Nt'I. 1"',tu't ALDF;§CRI(:ÀO D0§ PRODITTOS I SÍlRVlÇOS('oD. PR()D[]TO

tol46 | c ÀMISETÁ TAI!,I G

Cuga Tributária: RS :42,42
Fonte ú Carga Tribularia: IIIPT

orlr,No-l- r:rtf z:i[ t.os:.ool 0,001 0,001 0,0til 0.001 0l 0,005l6t05r000 0 r02

T?;ióil0,ii0l0]úrliiiri[úú [ au | 7.:E I r +s6,ü]l 0,001 ü.001 0,001 0,001 0l

Carya'Iributária: RS 323.23

Fonrc da Carga Tributaria: IBPT

t0: il 0.00
I 

cÀMrsETA T.A.r!.í CG

TAM 0.00 00 r02 -§t0l UND

Fonte Tributaria; IBPT
Carpn Tributária; RS I 105,56

023i 0,fl)

6t 0UND 8..10tít27) XG

610-5 t {r00 tINT)0102 5r0r

Carya Tributária:
Fonie da Carga Tributaria: IBPT

Carga Trihutária; R.9 | 19.7?

Fonte da Carga Tributaria: IBPT

C,\\IISA TA]\,t GCi

43,1.0r

r055t Á TÀM X6

Tributária: FlSi 80,81
da Carga Tributaria: IBPT

99052s01 150 CAlvílSÂ TÀ§í l\{

Carga Tributária: R§ I Í05,56

Fontc da Carga I'ribuluia: IBPT

UDATANí M

Çarya Tríhutária: RS 1090,óó

05 I 00r, 0tú2 5r0l t.rI.,it, 50

0r02 5t0l *L\D 6r.{1 Í{.i0

0,00

0.00

0

0

6 I 0.{(r.1í}t) 1. 0,00 0

0 r0? 5101 UND 450 9.{ll

cALCtiIí) I)()ls§Qlr

tNscRtçÍo NtiNt( tPAt. vÀLoR ro r.1L Dos sf, Rvl(os aAsE Du cÁL(lt,r) Do rssQ\ VÀLotl ü()IS\Qr-

@
ORDEIII DE FORNECIiUENIo: l5ô1:():0

PllocESSO: N', 0lô1i(il4i10 I i

CONTRdTO N. 125.r:011í - SEAP

DADOS B.ÀNCÁRIOS PÀRA DEPO§ITO: BAN('O BRADESCo . ÀGENC IÀ: 212l-0 - {ONTÀ CORRÊ}iTE: -19.&t,1-l - \'l D F F

I,ARGÂ INDtTSTruÁ E ('O:vttRCIo Dts CONFECC/\()

RL§rRr'ÁDOÂ() l1§('(l
DADOS ADICIOI'iAI§

FT
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CHAVE DE ACESSO
2120 0604 398E r100 0143 ss00 1000 0045 961!. 0670 6836

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfc.fazonda.gov.br/portal ou no site da Scfaz Autorizadora

DANF'E
Documento

Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica

O. ENTRADA
1 . SAÍDA

N" 000.004.596
sÉRrE oo1

FOLHA O2I02

I

M DE F F PARGÀ INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO

Avenida Um,9l
Bequimao
cEP 65062-190

Sao Luis - MA
Telefone: (98) 3236 -2 I 20

4212000 | I 424007 0 1 10612020 I 7 : I 0:08

DE

NATURT',ZA DA

Estadual
IE DO SUBST

04.398.81 l/000 r 43
CNPJ

t2l
ESTADUAI,

v. DESC. BC ICYS V.ICMS V.IP' ALIQ
UNTD. V. UNIT. }.. TOTALNCM / SHcóD. PR0DUTo Df,scRlÇÃo Dos PRoDUToS / sER\lÇos

DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

Fonte da Carga TributaÍia: IBPT

I zr»oszsorool I BERMUDATAM G

Carga Tributária: R$ 2000,22

Fonte da Carga Tributaria: IBPT

| 
6l o34eoo 

I 
or 02

I 
srorl uu» | tooo 1 e,or I e.010,001 0.001 o,ool o,ool o,ool ol o,oo

f7t-etó:ir510 
r llí-_ --[-eÉnuúoa rau cc

Cuga Tributária: R$ 800,09
Fonte da Carga Tributaria: IBPT

J61046300 lor02 I 
srorl -uND I r00 | e,01 | 3.604,001 0.001 o.ool o,ool ol o,oo

061 TAM XG 61069000 0102 51

Cargâ Tributária: R$ 200,02

Foú da carga Triburaria: IBpr / - coLA CARECA coM MANGA cuRTA. PARA ADULTo, coM MARCA: MALHARIA vIToRtA

90

7899052501 t29

uga Tributária: R$ 297, I 2

ontc da CaÍga Tributaria: IBPT

TAM M 39262000 0102 5l0l *UND 12,50 0,00

TAM G 61046900 0102

Carga Tributária: R$ 277,50

Fonte da Carga Tributaria: IBPT

| 78ee052s01 167 
I CALCA TAM CC 61069000 01 02 5 101 *UND I r, 

l
12,50 | 437,501 0,001 o,ool o,ool o,ool 0l o,oo

Crga Tributária: R$ 97, l3
Fontc da CaÍga Tributaria: IBPT

| 78eeos250ll4r 
I CALCA TAM XC 61099000 0102 5l0l *TJND 12,50 

|
l 87,,501 0.001 o,ool o,ool 0,001 ol o,oo

Carga Tributária: R$ 4 1,63

Fonte da Carga Tributaria: IBPT



M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO
O5 PRC'DU'I í)S C-ONSI'AN'TES D^ NOI'^DIi

004.6?^
001 "

M DE T'I PARGÂ INDUS'I'RIÀ E COMDRCIO DE CONI;ECCÀO

Avenida Um.91
Bequima<r
cEP 65062-190
Sao Luis - MÀ
Telefone: (9ti) 3236-2 I 20

DANFE
Documento

Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica

O - ENTRADA
l - s.{ÍDA

N'000.004.633
sÉrur 001

FOLHA 01 /01

I

ililil ililr il ilI ilfl ilil l illil ll lllll l llllllill lil l llil l [] ilffi il lll

CHAVE DE ACESSO
2120 0604 3988 I I 00 0 t43 5500 I 000 00'Í6 J315 3943 0891

Consulta de autenticidatle no portal nacirrnal da NF-e
www-nfe.fazenda.gov.brportal ou no site da Sefaz Autorizadora

TForoa:llmDEãüToRIZAÇÁo DE uso
43 12000 13728 l4l 26106/2020 08:38: I 3N.t tTiRf2Ll DÁ OPIRÀÇÂO

Venda Estadual
-rlt.st ruçItl usunt,er

121834964
lE DO StrB$I. I RItllr'ÍARIO cNr|J

04.3gtt.Í]l110001-13

DnsrtNATÁRI0 I R[inETENTE

tiot É,nÀr\o soclÁL
§ÊôiiÉtÁRiÃ DE ESTADo DE ADMINISTRACAo PENITENCIARIA - sEAP

íP§/(:NNI

l3.r 27.340/0001-20
DATÁ DA TiMISSÂO

26106t2020

ENOF-ÀE(:Ô

Rua Antonio Raposo n'405,00
SAIRRO/ DISIRITO

Outeiro da Cruz
(:ET

65045-2 I 5
DÁTA DÀ ENlX,lDÀ /§{ÍDÀ

26t06t2020

iuriNr(JPIo
Sao Luis

t'0\[: / ú:\]i

3243-2937
IrÍ
MA

INs( RlçÀí) §srÀDti-\l- HORÀ DÂ SNTILIDí 
'SÀíDA

08:38

B^ltt: DE CALC D0 lClMS vÂLoR Do l('ll.§ BÀSÍ; C{L( D() l('l\ls §'r

0,00
tcirís sI'

0,00
uÁL()ft 10r'ÂL Dü3 PRODti',rüi

40.086,40

0,00 0.00
DESCOiV| O

0,00
OTi] RÂS DÉ;§P Á(:B§§ORI,1S

0,00
\'ÂLoR rlo lPl

0,00
r'^l-oR'rol}t, DÂ t§oTA

40.0E6,40

RÀzÃoso(:IÁl- [.RE'Í E }Í)R CON] À

9 - Sern Frete
{tôDrco.rl'r"r' Í'ti( .\ Do \}]i( t]l-í) tr F- (.NPJ'('PF

[,\r]ERfÇo utiNr(íPro lr[' rNscRr( Ã0 Lsr'^DrlÁr-

QüAI rlDADB ESPI-Ctt: 1{ÂR("À Ptiso l,íQl:rDô

0,000

I,ADO§ DO§ PRODU'rO§ r §ER\IIÇOS

B( t(:MS \..ICMS VJPI .ÀLlQ
tclrf§ IPI

(JNID. v. tiNll v,'Í0-t AL v. Df,sc,N{}t i strDEítnlÇÀ(, Íxrs pRoDlrros,' sERvl(:(}icôD. PRoDtrfi)

?8990s1s0r05,1 IBERMUDA
Caga Tritrutária: RS [421,58

Fonte cla Carga Tributaria; IBPT

{ r"ool a«rr.ool o,ool o,ool o,ml 0.001 0l 0,00LIND
I
6 r0349t)0 0 r02 5l0l

'il:e§ôl:sn i.ii-'--l õ.Ã,ilise u.4it1A tõN'iiA p ------ ._--J?;mi,9oiÍtl0iotl-SiiiiftNü;l- 
;dttl

Carga Tributária: RS 1926,9ó

Fomc da Carga TributaÍiai IBPT

iria I s.680,001 0,001 0.001 0.001 0.001 0l 0.00

1009{t

Carga

LON(Á M ír1i151000 l0: 5r0r tiNt)

Tributária: RS 5-549.ó4
da Carga Tributaria: IIIPT

cÁLÇur,o Do ls§QN

tNscRtçÂo Mtilil(:rPAl, \ÀLOB rOíÂL DOS SERVI(:OS BÀs'ri D[ cÁL('ur.l) Do tsseri YÀLOR DO IS\ÍJN

rN Í0rrvaa6Ês ctrr{PL ú:r'r fi r'lRr;s

ORDETí I'E FORNECIlrIENIO Ii'OI I1?I}]O

PR(X'ESSo N' t)16962{110l7

((lNTLATO N" l25i:01 8-SÉÀP

DÀDOS BANCÁRIOS: BÁ:\CO Do BRASIt.AúÍlNClA: 0020-5 CoNIÁ(ioRRETE: Íí6.145-q I!í D F F PlRc-ÀINDUSTRIA E

COIVERCÍO DE CO},i}-LCC,{O

RESURVADO Á() IISCO
DADO§ ADICIONÁI§

VÂLOR DO TRE'ru r'Âr,ot{ D{, s};GtiR{)



M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE CON{FECCAO
DA NO]-Á }IÍ'AL ÍNDICADA AO LAH}

luLNl lll(l\\ 
^1, 

h À»llAI l-,x^ lx, Kf( tDil^rKDATA L]E Rt('tAIMTN ItI
tN"000.004 Â

§-ERI-E; 001

il!il1ililil ilt I lilt ilflililil1] Hlll illlllll ffi lil [ illl llil I il
CHAVE DE ACESSO
2120 0704 3988 r r 00 0143 s500 1000 0046 6017 7278 4022

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.bvporlal ou no site da Sefaz Autorizadora

DANFE
Documento

Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica

O. ENTRADA

N'000.004.660
SERIE OO1

FOLHA 01 /03

II - SAIDA

II DE T'T'PARGA INDUS'I'RIÀ E COMERCIO DE CONI;EC(-ÂO

Avenida Um.9l
Bequimao
cEP 65062-190
Sao Luis - MA
Telefone: (98) 3236-21 20

PROTOCOLO DE AUTORZAÇAO DE USO

1l t 2000 I 6 I 98220 22t07 i2020 I I :05:33
Venda Estadual
N^ tt]Ri:?.r ÍrÁ oPERÀç^o

I[ IX)S(IBSI, I'RIBUÍÀRI('

04.39tt.81 11000 t43
("\ IJtNs(:LtCÂ() DsriDUAl.

121834964
RE}'ETENTE

(:Plí ti\PJ

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRACAO PENITENCIARIA - SEAP
AAIRRO/ DI§TRITO

Outeiro da Cruz 65045-2t5
cf,r

22t01t2020n'405, 00Rua Antonio
fNDERÉ('O

It
MA

tx"§( Rlç.io §.sT{Dl 1Àt- HORÀ DÂ TN\TR'II'A

l1:05
['oNl; / FrI
3243-2931Sao Luis

BÀSI. t( l|ls

0.00
r'ÀLoR 1()I.{1, Dos PR()Dlr Íui
40. 70

lCnts VÂLOR D(, IC§S

0,00 0,00
.oR IX) tPt

0,00
\"U_OR',tor}l, DÂ IiOTA

40.746,700,00
t'Ât.()R

0.00

rrÁT^ DÂ f,MtssÀo

22107/2020

IX) IMF$i'tO

n.^z-i.o so(),$- FRETE POR (:oN'I \
9 - Sem Frcrte

( óDr(;0,\\'r'r' Pt,Á( À Ix) vDi(:t:t,{) U l,- (:NPJl(:pr

nr-Df,nfço Htr\l('iPro lÍ[' [\s{:Rr(:Ào }:STADUÂr-

QIJANI'IDADL +:§pri(ilf nt{R('Â \I!MüRAç,IO PI.§O BRU]O

0,000
PÍ:so LÍel:rDo

0,000

DÂIX)S DOS PI|ODtTTOS i SI,RVIÇOS

rru,srr 
lrvrsrlcurl 

r rro. 
lor.rlr.l 

r.r'rrr. l" rol ÂL \. DES(' B{'I( M\ l',-tcMs !-.tPt .{LlQ
ICMS

ALIQ
tPt

(ôD. PRoDtjro DÉs(i[t( Â() Dos pRoDr,Tos ] sIRvt( os

iegínrsonso I ( ÁMIs^ T^v M
I

Crga Tribuúria: RS I-100,03

Fonte da Carya TributôÍiâ: IBPT

lrro+r,.rooloro:lsrorl-uuo I rzl s.001 5.856.001 0,001 0,001 0,001 0.001 0l 0.00

-iit4ô7----------'J 
aáúisÀ iÀ\í

C6ryu Tributária: RS ttll.l{0
Fontc da Cargo Tributâria: IBPT

l6r0ee000l0r02l5r0rluND | Í'l 8.001 400.«)1 0,001 0.001 0,001 0,ír0l 0l 0.00

'?íee0Iis0Tiiit--l-ô,iirr 
s,r TÀú ct;

Carga Tributríria: RS 44,40
Fonlc da Carga Tribulana: IBPT

l6r0?eür010r02 lsrorl-uxo | :s 1 8.001 r00,n)l 0.001 0,001 o.ml 0,001 0l 0,00

l:0

105BERMUDA TAlvl G

11,'

40 08.90 0,00

07{r99052-í010út 11.90 0,fl)

6i0190 r 0 I]ND0 t02 _5101

61014900 UND0 t02 5l0t

Forue da Carga Tributaria: IBPT
Carya Tributária:

Caryn Trihutária: RS 207,46
Fontc da Carga Tributana: IBPT

Corga Tributária: RS 296.37

Fontc da Carya Trihutaria: IBPT

BER},IIiDA TAI\í IVÍ

95.?6

t9905!50t060 ( 
^lvlls^ 

TÂlVl -\G
Carya Tributrória: RS l?,76
Fonte da Carga TribuÍuia: IBPT

UDA TA]Ví (j(i

CaÍga Trihulária: RS 911,79

6 I 0ír90(Xl 0 r02 5l0l LND Ii) fr.00 0,00 0

5t0t

cALCtit,o Do ls§QN

lssaRr(:Ão :ut :tl(rPÂt. vÀLoR lora1. ms TERYI(:o5 BAstr Df, cÁL( trrc Do rsser VALoA DO ISSO\

I llru[íÃTõl;r ctrwtclt utr,rnr:.s REStsRVÂDO A0 ÍtS( ()
D IXXi ADlClol\iAÍS

FX IE'EALE'OF-Í

0.o(j
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CHAVE DE ACESSO
2120 0704 3988 ll00 0143 5500 1000 0046 6017 72784022

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazcnda.gov.br/portal ou no sitc da Sefaz Autorizadora

DANF'E
Documento

Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica

O - ENTRADA
r - seÍoa

N'000.004.660
SÉRIE OO1

FOLHA O2I03

I

M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO

Avenida Um, 9l
Bequimao
cEP 65062-190
Sao Luis - MA
Telefone: (98) 323 6-2 I 20

421200016198220 22107 12020 I I :05:33

DE

nlrunazt na oRnnlçÃo

Venda

04.398.81r/000143
CNPJIE DO SUBST,

121834964
ESTADUAI,

v. Dfsc. BC ICMS v.tcMs v.lPt
ICMSUNID. V. UNIT. !'. TOTALNCM /SHDEscRtÇÀo Dos PRoDUToS / sERvIÇoscóD. PnoDUTo

DOS PRODUTOS / SER!'IÇOS

Fonte da Carga Tributaria: IBPT

| 78ee0s25ol06l I BERMUDA

Cuga Tributária: R$ 98,79

Fonte da Carga Tributaria: IBPT

TAM XG 61069000 lo2 | 5l0rl LrND 
I

50 8,90 445,ool 0.001 0,001 0,001 o,ool ol o,oo
l0

Fo2i6 | CALCA TAM P

Carga Tributária: R$ 287,09
Fonte da Cârga Tributaria: IBPT

16105r00010102 | 
sr0rl UND 

I
r06 t2,2ol t.2e3,201 0.001 0,001 o,ool o,ool ol o,oo

f-ia»oiisorne I cALcATAMM
Carga Tributária: R$ 881,91

Fonte dâ Cilga Tributaria: IBPT

| 
3e262000 

| 
0r02 

| 
5 r0l | 

+uND 
I

t25s t2,201 15.311,001 0.001 0,001 o,ool ol 0,00

5 t01 ur.r» [ rrss I rz,uol t+.oet,ool 0.001 0,001 0.00
I 
oeo: r eoo 

I 
ot ozCALCA TAM G9601

0,00 0 0,00



M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE
NOTA FISCAL

i' i.-rCONFECCAO

J,,i

000.004.6â4
sÉntb: OOf R7),

so N" 016962412017

N" 12512018-SEAP

DE FORNECIMENTO N' 1 83/2020

BANCARIOS PARA DEPOSITO:
\NCO BRADESCO

2l2l-0
CORRENTE: 39043-'l

DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO - CMJ: 04.398.81I/OOO1-43

illllillll lll ll I ill illlllllll il lillll lllllllll illil1il ll lll ll llil I lll

CHAVE DE ACESSO
2120 0704 3988 1100 0143 5500 1000 0046 6017 7278 4022

Consulta de autentlcidade no poÍal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autoúadora

DANFE
Documento

Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica

O. ENTRADA
1- SAÍDA

N" 000.004.660
sÉnm 001

FOLTIA 03 / 03

I

M DE F F'PARCÀ INDUSTRTA E COMERCIO DE CONFECCAO

Avenida Um.9l
Bcquimao
cEP 65062-190
Sao Luis - MA
Telefone: (98') 3236'2 I 20

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÁO DE USO

421200016198220 22107 12020 I I :05:33

Venda Estadual
Íl^

04.398.81 1/000143
CNP.'TRIBUT,

t2l



M DE F F PARGA INDUSTRIA E COMERCIO DE
D.1

CONFECCAO N" .004 .,

§É*tB: 0Oi, " ' ír?

Il DE f Ir PÂRGA In-DUSI'RIrI E COIIttrRClO DE CONITECCAO
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*o!'IYFIÂI',fi ÜE À*UISIÇÂO ÜlScRlMiNAüü Nü

rnecno PH.E§ENCIÀL x" tim*21. ftuE FAz HM ENTR*

§l o §E§vlÇs NÀêloNÂL DEÀFREI*DIZÂ§HM RtJHÀt

***lfi§l$[* i Ê-§tTÀffitY-"ffi§,§§h*''t
rr,t§üsrnm e coglÊncm §)§ cowrrcÇÂo LTDA '
cNpJ N§ 04"§98.8{ ÍIÜ001"4ã.

ü SERVTÇô IitAÇtONAL DE AFRENF;;ÀGEIU RURÀ1 - ÀDMINI§TnnÇ&o

ngçrcHAU üO MARANXÂS - §Et'{ÀR.-AÊll1í4, petsto ,luridi*a d* $irei:*

privâdc, inscdta no TNPJMF sob n. 04,29$,3SSi§Üs1'0s B§tâbsiÊsrda mn ftu*

i"tumberto de Campos na 185- Altos, nesta Capital, neste ato reprt§ÊÍrtato psr

sêu rrpfesenlante legal e superintendenle ô Sr ANTÔNig LUIZ BATISTA DE

ÉrAUÊingnO, Urasitãiro, casado, Engenheiro Âgr6norno, pot-tadg da-têdula de

ii*ritã"iã-*;'ítsoss/ssp/Mq e inlerilo nn tPp sob o ftõ $74 87r M3-s1'

,ãiioeptg e domicitiado nesta Gapitat, doravante denarninadç §ühlTRÀTAillTE

ê & emprêsâ 1aninnÀin-üib3iÀ INüÜ5TR1A E co1çÉRttü nÊ

ãONrfôçAõ1rnÀ, e*roa iuridiea de direrto privado, inserita no *NsJ n"

n+.S*A.gt tlnüS'I43, com seUe n* Avenida 1. 914 pe+y[L,§ôo-Luls " !*'!A'

po,u*,representantelegala§ra'ryÀnToEFATIMAFRAZÃ0pÀRGA.
ürnsíleira, maior, empteã,**t, portador da têdula de identidxde R$ n*

ncgsiosáaU1§-ü ssPlMA e üPF nD 0?4.91 1.9CI3's1, ao {ina§ firmadn, sür§$Êüte

oãoomiÁ*6, talrTRÀTAüÀ, pactuâm o presente contrstr, na lorms su

R*g-ú;;ii" Je ticitaçoes e iontratos do, §tI'lARlMÂ. p§l§ §§t§bÊl*çid* ''*
Édiíal, pelos lêrm*s áa ptopost* vencedora, e atendiges as cl§usulas e

condlçÕes gue se enunciann a seguir:

1'lopresentetontfflt§fundementn-§êJ,}Ô§têrilj*§d*Frtg§*Frasemniml
ft*, f Sif Uei*ENÂR"ARIMA, *onfornre o Regulament§ ds Li§tü§*ss m C*nttatçs

da §ENÀR.

§§NAR
n*ernnhô*

üôNYHÀT0 SE Aeul.§lçÀ§ xo $34rEo2§

FROCE§§O ANi{INI§TRÀTIVO NN {t4J2O2§

.§r'içrt §ilr'i*rrrrf dr .-lgr'rrüd;ilSenr lfrrr*J - "SJ:l\ lfr
§dNiui§l§$§Sü llt{it**l Ih} }Iittiliih§i}

{)§iF} r}" 04.1'ili iitlt t}{§}t'tiii

§r{}t, Itu+ llumh*slrr *le t, *rrr:rp*u, Í1" làii' '\lf{}} r':rrltilir

ç13rfr 1x§ t):i$-]Ti! §§; l.pi5 - )!i,\

?.1" tonslitui thj*tn ds pr§sBfitê à t§ntrêBçsa de empresa vis*ftdu a

tqUlã$gg' õL--f1;Àtenml üt Bl\lUL§À§Àü, çonfsrile quantütat*vo e

esoseificaçose no Tnrrno da Eefêrànslâ §ôn§tüntÊ no Antxo * d* §dikld*
üffi;'piffi"inr israuls, nm atonrlirnêntô as dErniendap dP §ENAR"

AFIIMÀ,t}usps§sâã§Êbornãrpertsintognuntedegtes$filrato'
indepondontornente ds nua transrriç§o. 

q*r J
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ParágraÍo Úniço: ü prusent* ssntrstü ne refsre ass §tent 0ú; $6; { 0; I Í I t?; t§;
â0; t§; 20 do rsÍerid* Edrtat, cr:ja prrrposta vene*d*rx nâ {i*ilâÇ&* foi * ds *}la
c*ntrutadm. al:alxo dmscrit*s:

ITEM ü4: CCILETE ÊM §RfÍ* '!

ALGAÜAÜ, GfrÂMÀTURÀ â65 GEAT$I,{§ F§R 51PTRS

ü{.lA$RÀno §% A MA§S ÜU svs MÊ1,10§, üoR V§§tt}Ê
PÊTRÔLEô tonlr LôGS §rNAFUfi.lÂ § IAENTIFICAçÀO
s0 §uFE*v§oÊ, lMPREssÂü tM S§RlGRAf'lA
FRÊNTS Ê TüSTA, TüM BÜL§O § EIPEH TÜI§FÇR§4E

MASELü. §ÊNü0 ü§§tüATÜRlO ÂpfqESüN'TAÇÀü
FICfIA TÉCÍ{ITA §A MÂL}"& F§RNHT§ÜA PELO

TABRICÂilITÊ.TAI\{ÀNHTI; üI'IICç QUÂI$T}SENE §*

1Sü!*

ALÜODAO. §F"AMÂTURA 2§S §RÀ}dÁ§ PSR Mfr.Tfrü
eUÀFnÂü0 516,S tui,Àl§ OU §Y* $,I§htü§- CSR \€RSü
PÊTÊÔLEÜ TOM L§§O SENÀfiJitIIA E IüÉI"JTIFIÇAÇÃ*
§O MüBILIãA§üR, I${PRE§§ÂÜ EI',t S§RiüBê.Ff.A
FRÊI{TÊ E CÜ§TA CSNF*R},'íÊ §{§AÊLÜ, ü§M §ÜLS§
H eIPER CüNFORM§. MSüHL*. §EÍ'lÜÜ OBRIü.qTCRl0
ÀFRHSENTAÇÂ§ FrÜl"lÁ rÊeNr§Â mÂ MÀtHÂ
FORN§ü|DA PEL§ FABRIüANT§.TA}-tANhISr UNIÇü
QUÂNTIDAÜE 1OO,

10: A LÜüO BO A
SÀUDE PA UIUI.HER RURÀL E §ENAN. §E§.4 GSL,q

GARICÁ (RÊü§NDÂ] EM RltsÂ$iÂ F{D l§t§§Mü TEti*§,
GÜId MAhIGA§ CURTA§, I}'4FR§SSÀ§ EM §ERIüR.{Fif,,{
FRENTE, üOSTÂ E II'IANGÂS CCIR ERANCA. l"'t,ít'N$À§ ü
GÜLÂ NA ü§R LAFÀNJÁ §I\.I MALIIÁ FV S§IT Â §:%:ü
FüIISSTER E §51i, A 37s/ç SE Vl§**Sü Ftü 3S.

ANTIPILLIT{G üRÀlbtATURA 1?ü GRAMAS (üüh{
PERCENTUAL DE ABE.RTUR.A 5Y* Â MÂI§ OU 3êÁ A

tdEN§§). §ENnç OBRtG.ÀTÔRIA ePn*§frNTÀÇÀ*
FIA.HA TÊCNiÇ.A §À MALHÂ DCI FÀBRüTANTS

TAI!!ÀNHüS: sSü M, 1Ê§ S, ?üü P § 5ü üü

*IIEM tlr nü
SÀUÜE SO TICISEilil N{'RÂt E §§fTÀR. C.üT-.1 GüLÀ
tARE*-s {REDüN§A) §l!{ RiBANA Nü t'itESM0 TÊSISü.
Ê§'VI MÀNG-q CLIRTÀ. II\4PRSS§ÃS §M SERIGRSTIÇÀ
FR§NT§, üü§TÀ H l\JlÂNGA$, ÜüR SRÀNü§., Iü,IANGÂS E

üÜLÂ NÀ ffSR V§RD§ FL*RESTÂ. Hfiil fL'HLt-lÀ PV §Sr!$-\

.q S7+le üE ÊStitSTãn Ê $§& A 3IsÊü üS VISC$§H tl§§q,"j

:i

)
;

I
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SENAR
Maranhão

TÀr,ilÂNHrJ§ 4§ü M. 2fi0 ü 1üü P E §0 GG

PERCENIUAi.. DE ABERTURA §% A i/rtAiS CIU 3% A

MENosi §ENDo *eRtcÉ,rÜnto aRnEsEulnçÃo I

FIÇHA TâCNITA üÁ MALHA DO ÊABRICANTE

i
I

PSESSÁS 1

5 000

30CI

sEHtGRAFIA COM TTMBRE DO SEiIARJüIA. rÂtu!ÀNHCI

UNICO,NÂ§ MEÜIDA§ O,6OXO. 70ÇM

ITEM Íâr BOISA ilÃo RA

V}AGEM. RÊSISTENTÊ. COR PRETA. CüM LOSO Dü
SENAR.MA NÀS LATERÀIS. MATERIAL NYLON 1 ÚO*

TNT BRANCO COTú Iffi

COSTURÂS REFORÇÂDAS, ALÇÂ DE OI,ilBRÜ

REGULÂGEM DE TAMANHO, ALÇAS DfDUN'19

ÇoNl
MÃÕ i

20 UND 2 000

1oCI

UND 12ü

{i}n,r{".} rtd.iêrrr$ rJt, ."lpne»/jt,rgnrp O,rrr; - ;ÍI:.'.,t"i fi
.\rrnriniltrs(âo RegloÊ§l dê \lrrünhàô

(llri Pl n" 0't.l+,i..iÍ't8:Üüü l -ty)

§*du. Ri;* iltrrrhrrt..r d* üitnrp,ts, nr lSÍ, À[ttt. (.'*$irü

(LP ô5,ill,-t-l?ü - lrilrr l-uts' *1,{

F+»e* (tl$ff) ^ll)]-.ldsi.i.ll]:".l"lltt . r-rn;rr! \\j.l.,Ir.l,*li:l:tl iiJHI.ilfià,hÍ

26

RETORÇÂPAS ÊM VOLTA DA BOL§A, BOLSO FRüNTAL.

2 SOLSÔES I.ÀTERÀI§. ABERTURA §I.}PERIOã CÜM

ZIPERE§ DUFLO§ [,,IEDISAS. ÂLTURÂ 3O CM -

LARGURÀ: 35 cm - CÜMPRIMENTO: 55 cm

AL
EM GINGO MODELOS OE ÂRTE DIFERE]'ITES. CÜfr {Ái
COMBINAR), EM MALHÂ PP,qNTIPILLfNG, GII-4MÂTURA I

1?0 GRAMA§ (COM PERCENTUÂL §E AB§.RTURÂ Ss,',i'Â

MAIS OU 3% A MÊNOS}. SENüO ÜBRIGÀTÔRIÔ

APRESENTAÇÃo FICI.{A TÊCN|ÊÂ DA MALHÂ DO

FABRICANTE TAMANHO, 1,OOO M, 5OO G 3OÜ P E ?CO

itÊM-ã§:-coLÊTÊ*ÊM*-gRlÍú 100% pon- crruro
ALGODÃO. GRAMATURA 265 GRÀMA§ FOR }Ü'IETRO

QUADRÀDO 5§,s A MAIS ÔU 5% A i',{ÊNOS. tOR VERDE

PETRÔLEO COM LOGO ASRONCIRDE§TE, FAEÍI'A E

§ENAR/MA. IMFRESSÀO EM SERIGRAFIA FR§$ITE I
COSTÂ, §Otl BOLSO E ZIPER CONFORME MSDELO.

SENDO OBRIGATÔR|O APRE§ENTAÇÀA FICHÂ

TÉÜNICÂ DA MALHA FORNECIDÁ PÊLÔ FABRITANTE

TAMANHO; P 20, M 30, G 30 E GÇ 20

COLET EM BRIM CENTÔ
ALGODAO, GRAI\,IATURA 265 GRÀ§14§ POR MÊTR&
üUÀDRADÜ 5% A MÂIS ÜU §% MENCI§. TOR VEIIB§
PETRÔLEO COü,I LOGO PROGRÀMÀ RETORNÜ
GERTO, FAEMA E SENAR/MA, IMFRE§§À§ E[Í
SERIGR.AFIA FN.ENTÊ E ÔOSTA CÕM BÜt.§Ô E UIPER

GONFORME MODELO, SENDO ABRIGÀTÔRIO
ApRESENTAÇÂO FlCl-lA TÊCNICA DA $,.iALHA

FORNETIDA PELO FÂBRICÂNTE TAhIÀNHQ, P TO. M dS.

G4OEGü2Ü

I

,.k:'

UNü

23 UND

t-, idu»t i
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§ENÀR
Maranh$*

3.1 0 pagamentç § Cçt'ttratada será ef*tuado pcr m*ir'rl* trên$i§r§'nürâ
bsnciirix *u nlrsqun nomrnai emitido pet* §ENÃR"ARiM,ft en'r fsvw ds
ndjudicalárío- §sm Sress de ate 3S {trintu} dias" de s**rdo *onr * um,l*r d*s nmtns

{lsçais das traÇües efetivsmente soli*itadar § *ntÍ*§r.lÊ§, a crít§nç d* Sstsr
Finanseirn. na ççnfnrmidade çorn **te contrater,

3 2 üs v*lsres d*ste *çntrgts $tsrâo reaiust*dcs rn*dlante a ne*:**sid*tje
de Reequillbrio E*onômico Financeira. desdc qus ãpr*s§rttedo s*licitaçê*
furtdamentada luridicanrenie e formslizads por meio de Fro*ess* ,Àdminíolratw*
e Aditivo Contralual.

§.3 ü vnlor lotal fr ser paso ps{a COHTRÂTANTH a s§}§r*$ü
üüNTRÀTASÀ *d*:

üiüqnsík-§:d ài§"mi l à u urendüs ã
li §ink csJnç-o" [§êis ê-gin ssestrsqlleyg§]:-

4.1 - 0 Contrato lerá v§ência de 12 idoze) rnese§, a partin da deta oe sua
publinaçâo, havendo prürrogsÇão casn hajo ne*essidade e fbrnralieaSs por meio
da Frocesss Administrativo.

5.1. A despesa eorrerá por conta de reçursos prnprios 1á dsslsssd*§ sü
orçamentô do §ENAR-ÂR/MA, ççrn as rubricas orçantentárias demrrtns n*
Êroçssso Adminiskativo nE 1 84110?3.

S.1 tnnstituern ObrigaçÕos do ÊORHEÇ§IIOR:

S.1.1 §ntregar os predutss nss c*ndiçôes estahelenidas ftô pí*p*stfi
§$nti'ütsat e do Termo d* Reíer&ntxa, bern n*rn* atend*r lnt§ms as
rondiçoes conslantes do *hjet* durente n p*riudo *fnu v+g$n*a deste
instrummntn. nos l*rrnôs rla ÀuttriraçâCI dx F*rn*cimsnln e Sn Termr Se

Reínrência,
S,'l â Âssumir, *nnr *xclu*iuitlade, t$dms ms in:p*slon e tô!(&§ que f*r**r
devidos ern d*correncra do *b,yete dr*ste, h*m tsm* *s enntrihr,riç**x
d*vidss à Pr*vid&n*i* §o*iml, §n*§rsüs lrsbalhisifrs prênrr*s t$* s*çur*
e d* acidentgg de trabalhü ou quaisquer outrms üeuposüs quü se Íissr*rn
neu.essârias rs fiel cumptimento d* sb1Êt* p;l*tunel* ins§usiv*

xconditlonant*ntu s emhafag*ns R* tnrmnlo rlo prasuto ítnnl,

..1 sli

,'sl j
'j"f*t».iç'* lilrlirru*l d*..lpr-'rrr{rll*grr* Êur*} " .§Àlà l }{

§t*mi$rsrrüt*$ Bi{iunilt *tr* .àl*r*HrhS*
(&Írl $' {}'{ :üS }S$,{lntl I "Sl}

lir:,i» l'tuir llvrtth*llr:i ür §alup*,i, rr' llt), '\ltrrr {,lstturt

l.l;iít f::! tltil"I:ü * f.i§ri I. uir . I1,,\

tr*tr*+ {[it$r \t-,{il.rl,l:1;iitJ;}:...1,1.{í " r..srHrrl \r rr.),-., \: ir.ri ,'li} l,iij",.hi
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1
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§MNÀR
Mart*ht*

S.1.§ t{*sponder perunte o ÇCINTRÀTAliiTE * terseirms pnt eventuals
p§uieos e danos d*coruentes de sun denrora gu rJü slt* sml§§ã$" nâ

conduçSo do ohielo deste instrumenlo. sob t §il& respônsabiiirjado çu
p*í srís relativo à *xecuffi* do obletot
$,1.4 Resp*ns*bttiear-*e pelns Ônus resullsnt*s de quai*quer âÇÔ*§,

demnndas, cuslss e despesas deccnente* çie danos *nusâSos p*r cu!p*
ou dolo de seus ernpregadoo, prepost$§ *lou c*ntratados;
§"1.§ Forr quaÀsquer respon*mbilidaciss decsrrentes de aÇ*es Judirint*
que lhe v*nh*m a uer atribuidâs pür íorca da leí, relacionadas ç*nn m

cumprimenlo do pr*sentn instrumsnts;
6.1"fi Náç transferir, ern hlpÔtese etguma. este rn§trur*snts â tsrceircs,
ü.1"T ü objeto deuerá ser entregue acorrdici*nadc ern sasolas pÍásttcas

reforçada*, in§oloreç e tranoparrrntes, de fenns a p*ssrblirtar a

visuali ea çáo da trogoma rca êstâbelêcids p*t* §E N.A&í$-R -[dÂ.

S.1.ü §omentÊ Êntresar o objeto no inralindrcsdo B a pes§.§â indin*e*a

pela eontratante, mediante Recibol
S.1 .§ Fornecer o nbjeto com a va[idsde exígida no Terrno de Heferêncle;
6.1.tG MantÊr sut regularidade fiscal dursnte toda a ÊHÉttrçâü

contratual;
§,1.1 1 Entregar o obj*to sôrn prã20 de validade superiur * §S lnoN**ta)
dias, cortados do ato da entrega.

§.t Çonslituem Obrigaçôes do üONTRÀTÀi{TEl

§.?-'l Rec*her os objetos e efetuar o respectivo pag*rn*nto err§ mmedo

correnle, nos tennos da "cláusula teroeira" do prasente c0ntralÊ,

6"2"? Fiscalizãr a execução íiel dos comptamissos âssuffrids§ pêlô

FCIRNEüEDOR, de acordo som Ês lermos de sua propesia e crndiçües
csntratuais;
§.2.3 Colocar à di*posiçào dç FORNECEDOR tçdos *s *isment*s e
informaçÕes quü se fiaerem necessârios * execr*$* do prex*nte
instrumento;
S.2 S Receber o obletu, e êm eâsü de regular*dade ef*tuar s vespêttÀv§

ATÊ§TO;
6.2"§ EÍetusr o pâ§êrn8ntCI fio pr§ãs previstc. apo* a enrÊ§§ do ubjeto
no lugar ê praro especiÍicadn;
§.3.I Exigir r fiel obseffÀncia des espscificaç§es e enndiçô*s
prsvista$ em Edital, bem como rssustr o obieto qun §*üver ern

desacordo com * propsgta ragiutrada e s Termo dp Rnferêncial
§.?.S Âtuar de forma ampta e c*mpleta nc acurnpanlrâmentÕ da knresâ
do objelo;
ü.2.9 §olicitar c objeto atrsvês de Autorieaçâç de Fprnecinrenio n*
Forneeedor;
S.1.10 Envier as aries das lag*marcas especÍficas so Forneced*r ertt

tempo hSbil;

§*n'ig:o,trrrf**rrl rü".4prrx**gtrx Ilsrii,r' .§'lf§.{§
,{düini"\trslil$ Rcçio**l rltl §lrrsnh§a

$NIIJ n+ ild it}g ,ig$rü$til" {l

§*ijer l\** l,Xru*lwrstrt d* (*np*s. *n l§5, Âittu . U*:nu*
CE§ü5-ülü-]lü *.§ik: l.uts, $À

flun*sr {il!}*l;}33]^.t,1.§:.i 1:II*ld.1t - r.nrirI q.lriJ]í il \rlt;lr"ill1i r]faln
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§ENÀR
Maranh§o

S.?.11 lnditur o profisstonal responsáv*! p*lo reçebimerrto r:n ohletet no

toçal indic.âdo, no momento ela emissiio da Autoriraçâo de

Farneqimento,
&.2.12 visilar o Fornecedor in loco, çom vislss â §srântir qus Estâ pos§ua

as condiçoes necessária§ FâÍa o fomecirnenlo do produte em pe#eilo

estado, de acorrdo com as exigências do Termo de ReÍerêneia;

8.2.13 Solicitar aa ArnostÍaa dos produtos sümpro antes de cada

êntrêgâ, bem como verifiear as especiÍicações no ato da enkega;

6.2 14 Cornunicar imediatamente ao Fornacedql qçslquer rrregularidade

observada no produto entrqgus, devolvendo as unidarJes que náo

atenderem as especiíicaçÕes exigidas.

7.1. O prazo de entrega dos objelos indicadps é rle 30 (trinta) dias útels, tontâdü§

da emissáo da Ordern de Compra" em rame§sa Íracionada, de açcrdo cÔtn a

neçessidade do §ENAR A,R /MA, nô sÊguinte endereço: Rua l"lumberlo dê

eampos * 185 Altos - Centro, Sào Luis" MÀ. CEP ô5-010-270

?"?. o obleto deverá apresentar a qr.latidade exigida de acordo com § Terma de

Ref.erência, independentemente de trânscÍição;

S.1. Nâo será êdmitida a subcontrataçào do obieto {icitatório

9.1 Pelo inadimplemento tolal ou parciel da obrigaçào assumida. o §ENÂH,'AR-

MÂ, poderá, garantida a právia defesa n0 prazo de 05 {cinco} dias úteis, E 6onlar

da eornUniCaçào expressa do contratante- aplicar à currtrstadê §§ $eguinlÊs
penalidades:

a) Perda do diretto à contrataçào;
b} §uspensào do direito de liçiler oH contretar com g SENÀR/AR-MA

pelo prazo de 02 (dois) ano§, conforme disposto no ArL 32 do RLC

do SENAR.
c) CancelamentÕ d0 üontrato"
d) Multa equivabnle a 0,5% {zero vlrgula cinco por cento} dn valcr da

contrataçÉo.
$.?, No caso ds aplicaçáo da Mufta. o valor pode ser dedueido de qualq*er
pâgamento n ser efetuado pelo SENAR/AR-MA á emprasa proponente

9"3. Considera-se prátÍca de ilícitos, em quatsqu*r das fases do pruc*dtm*nto

licitatôrio, exempliÍicalivarlieílê os §*gutntes câ§o&:

,.: _4úi ?
li;r-rili _ /41

j
a) tometer fraude,
b) Apresentor dnçumentç falso,

,lkrtsJi# ,\.úr'irrfir/ r'Ir.'lprerlrÍi14grif, B#rB,l - .la, !'. *Ê
ÀrJnrioirtr*çüo ReXirnrl rlo \lrr*thlu

('.I'ilf J rr* ü{,lt)$ l}lti 'ilüÜ I ,ili)

Stde ttuir llur*btrtlt dH (.'àrEF)x, rr" I §S, Àhrrs L'§nirti
CF I' $5 llIii-j?0 .Íàu Lrls - lçlÀ

F*n»r: (ü{lü} j}:}:",r.U1,31}t-1.1}§ - e*nrurl i{lli}.t*i"9,çrt*i:W.S.rr$,,hl
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ENAR
ranhão

§.1 1{ lndicar o pmÍis*ional responxiàvel p*}.n rembim*r*to d* abj*to no
local indrç*do. no morxento da erniseào da ÀulorisàÇ§s de
Forneçimento:
S"ã.12 Visitar e Fsrnecedçr in locç, corn yístas a garantir qr,e *stÊ possLIã
as co*diçôes necsenárias parâ ü fçrnecirnento do produtn ern pe$*ito
eotado, de açordo c.om as exigênçiãs do Terno dp Ref*r&nçie,
8"?.til §ollcitar as ÀÍnssBas des produtos sêmpre sntes de cade
ontrega, bem como vsriricar as aspeciÍicaçüo* ns atr da antr*§a;
0.!.14 tomunicnr imediatamente ao Fornsced*r qualquer lrreguiaridade
observada no prodnto entregue, d*volvendo as unidad*s {ue nâü
atenderem as especÍficaçÕes exigidas"

7.1 , ü prazo ds entrega dos ohlelos indicados ê de B0 {trinta) dns úteiç, roruladss
da ernissáo da ordem de compra, aín reínessa Íracionada. de acordo com â
neeessidade do sEírlAR A.R.edÂ. no seguinle e*dereç*r: R*ra H*mhert* de
Campos - 185 Altos - Centro, Sâo Luis, MA CEp: 65-010-??0.

I,2, O objeto deverá apresenlar a qualidade exigída de acorrlo eom o Termo de
Referêneia, independenternente de transcriçâo;

ff.1. Não sarÉ admÍtida a subcontralaçao da objeto licitatorro

§,1 Pelo inadimpler*entô lotâl ou parcial da obrigaçâo sssurmide, o §ENAHJÀR-
MA, poderá, garantida a prévia defesa nô praro da 05 {cinm) di*s utsis. ü cuntsr
da eornuniqaçào *xpr,essa do conlratante, apli*ar à nontrgtasa âs s*ü|.ilste$
pennlÍdades:

n) Ferda do direitc * çonü:ateÇàol
h) §uxpensto dç dirslto de llcitar ou sontrâtàr €§m o §ÊNARJÀ§-MÀ

pelo praro de 02 (dois! anos, conforme disposto no Art. sr do RLC
do S§NAR.

c) §ancelamÊnto dü ücntrato.
d) Multa equivel*nte a 0,5$rü {xmro virguln *inca pcr rsntsi dn yalor sm

rôntrâtsSüô
0.2. No caso de apkcaçlio da Muit*, o valor pode ser deduzdç: de qualqe.rer
pôsâmÊntô a ser *fetuadn pe.tCI $ENÀRIAR"MÂ à Empresa pruponente.

§"3. consideru-*e prstira de ilicitos, *m quaisquer das fascs d* prç**dimento
Iicilatôrio, sxempli{icativrrnenle os seguintes Çâ§osi

ü) tometer tiaude;
b) Apresentsr d*cumsnlç fnlso.

"$§nytrl §irr:lrursl rti{ ",l$r{xhfisüSrm ftnrrr{ " "§{jr\.lJ§
.{i*mrni*trs{§p Ilrgi*rnll üt ltlurruhsn

lli{["J n" 0a.:rili "]lt§'i]lilt I"§*
Srde )luu lluruh*rt,: il* t.i*r:n;:*ir, n" tfl5. §tr*s il*rrtl$

t't§'$S.{:§l(,"}T* * §ü* Luí* - Sl&
§rrrrm. {()N§} jI.j}-iN.ü}}i.it}I*i"t i}$ _ **r*nii, f.çn:U.iiiS*r*t.çll*f§"ltt

§i'tl.
Wi,

yw

* aÂ§g. E

j
.. r;( J,j

ü§s§

8.
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§ENÀR
Marunhâm

c] Faeer deçfaraÇào falsa.
dl §omportsr-se de mnds rnidún*o;
*) Nân aeuinâr p Çontrato no praãô estabelecrdo:
f) Nâ+ manter â Frôposta nos terrnos editalissrmos.

S.4^ §erà sÊmpre asseguredo ao femecedor o direltç ao *nnsraditüriç e e smpla
defesa

9.5. A mitêrio do §ENAR-ARIMÂ, as sançües poser$o ser cumulatiiras^

10,1" A execuçào deste Contrato será acompanhads e Íincalisâda pelo §ENAR-
ARJMA, atravês do qs[aborador I-HOGIVAL§ü §âRBO§A LIMA * MaL no 0Ê8,
espe*i*lmente desrgnado para este firn, dorayanle denrmisado *implesrnente
de Fl§CÀL deste Cantralo.

Prrágrafo Únics - Ao fiscalcnnrpetirá acnmpanhar e gerenciar a execuçà* dos
serviços previstus no presente contrata. assirn ç*mo âtÊstar, a* firla{" a sua
conformidade parâ flns de tiberaçáo do pagamento pelo setor competente S*
SENAR.

Í1^1 Rescinde-se o presente a qualquer terrpo, por qualquer das pxrtes
contratantes, desde que a parte resçisória csmuhique a outra parte, por *scrit$,
apresentando justíficatívas que demonstrem as motivaçoes para a rescisào
unllateral, nos termos do Art. 13I da Lei 14.1331?1, 1ue devem ser apreciada*
pe[â eontrâtãnte para o deferimento ou indeíerimento da sol§citaçàr. pres*ruando
rs principios constitueionais da motivaçáo, do cçntraditôrio e da ampia defesn,
com antecedência mínirna de 3ü {trinta} dias e nenhuma mutta serÉ devide^

1 1.2. A inexecuçâo totel ou parcial do contrato e*seja a sua res*is$s,
11 .2.1. Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) O nâo cumprimento de çlár*sulas rontrôt$ais, sspeoficaçôes
ou prãuo§;

b) 0 cumprimenln inegular d* sláusulas cn*lratuais,
especificaçriss ou prâxus;

c) A lentidâô dô ssu cumpnmento, levando o SENAR-A&fMA a
côÍnprü\râr a impossihilidads de execuçS* ns pfless
estipufado;

d) Atraso injustificado na entrega do nbjeto;
e) A deeretaçàn de fatênçia os s [nst*urmçêo de tnsshténsi§

çtvil;
f) A dissoluç§o da spçiedade

.".s

J[rrrJçu ,lr,:i*r*J *trrt ,,lpr*rrlltug*nr llnlui - .§§'1'rlfl
ÁilmrBislrsçSs $leprnuul úrr §l*rruh§u

(§dFI n$ ü{ *1*$.}ü§r'ü0t}[-üü
§*ri{*: Rtrt f}mtr*rtlr il* (]*rrpox. n' l§Í. i\ltus * {'*n§B

i'llilr {i},1}}(}".,1}rl '. §§* l,uir - \rtÀ
tionu*; ({).$$} ,t§lt.l"l5?,'i }} t-,t,rt } $ . u.rrrsrilr }:--U:}"r.|ljátlÍ-lü{:IlllLit.\§-t§

I

11 'til tiitrt.t*,
ixt

?ds
i!\

1C- MA-

í {, cLAu§ULÀ ÚÉüiMÀ pmnrsrnA -DslN§ÍEeuÇÀo E üÃ
CONTRATO
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§ENÀR
tdarnnh§p

esses serviçss subcÕntralados envolverem o trotamenlo de dados pessoais,
m*diante préuie e ergressâ autnrir*çâo da tonlrxfenle, Nesse câsô, â
Gonhatada pêrmanêcÉÍà como úniCa 

" e exclusiva reepons*vel, perante a
ConlraÍanÍe, por tudo quanlo disposto neste instruíne,ntÕ, rnâs deverá celebrar
um sontràto escnlo Çom o suâoperador {Í} sub,rngandu-o no cumprimento das
obrigaçÔes que lhe sáo irnposles nestg contmto, inclt"rsive no qus se reÍere â
pÍateçào de dados: e {ir) estabelecendo medidaç têcnicas e organizacionais que
o subopsrador deverá implementar para desenvolver o servfio subconlratado
em conformidade com a legisiaçào aplicável,

12.ô. A conlrafada deverá notiÍicar a contratanle quant* a eventuais
reclarnaçôrs elou solicilaçües reeebidas de titulrrês de dsdoç pessaais e
reÍerentes ao tralamento qúe lhes é deferido, §omo, pÊí exemplo, pâra co*êçáo,
exclusão, complementaçáo elou bloqueio de dados pessoais. A'ánfraÍada não
deverá responder às eventuais reclamaçÕes e/ou solicitaçÕes, salvo previa e
expressâ âuloriraÇ§o ds CüDlrafailÍe,

12.7- A contratanle notiÍicará a contratada. em atÉ 4gh iquarenta e oito horasl,p€*râ a imediata adoçâo das providênçias csbiueis.'quando ion*truo qil
descumprimento, por parte da bontratada, ainda que *lr*ni" susperto, dos
l"l::.1^11-_1:rLqq tesisração apÍicâvel * p',orcçe" oe- dados; (ii)
oe§cumprimento de obrigagôes contratuais relativai as iratarnento dos rtadospessoais; {iii) vioração de seguranga de dados pela/na côntrslsdá ou pelolno
suáoperado4 (iv) exposição É/ou ámeaça à púteçao u ,"gurinç" de dadospessoais, no âmbito da Contratada ou do sunopâraaoe {íl i*.àti**nto dÊqunlquer ordem. ernitidaçor autoridade judicial oü eomini.irativà=qsnctusive üaAutoridade Nacionar de proteçâo de Dados - ANPD) ô"* ir"rr por onjetivo,obter quaisquer inÍormaçôer reratrvas ao tratamento de dados pessoãis
decorrente de§te Contrato.

1? 8, cada pôrte sÊ obriga, ainda, a (a) informar irnediatamente a outra em easode quebra de segurança em reraçâo aos dados pessoais a que tiverem âssssoem raaâo desse Gontrato, devendo hauer mútua colauoraçao G;, apurâçãode responsabilidades e para mitigar danos; (b) assegurar aos tltulâíes dos dadoso pleno e efetivo exercicio ao direito de inforinaçao. ãcesso 
" 

opoiiçdo. na formada Lei.

12'9. A contratada comprornete-se, tamiám, a auxiriar e coüpêrartempesrivamenre corn a, conrratanÍe quando çi)a ioniraúni"iJ"*rir" curnprircorn obrig*çÕes judiciais e/ou adminislrativas, em prü§es§os eiou quaisquer
outros procedimentos reracionados a rraramento de dádos pãi*"i* ouridos e/oucompartilhadôs em razào deste ccntrato, sendo que à cà.1*r*a, deueráfornecer inforrnaçoss e todo trpo de auxilio disponiveri a fim de *Ániiinu,, pã.a sdÊnnonsrÍaçã. da rÍsura da contrxraníp e/ou àir* Ãiiiürço" de $uaresponsa.bilidade; e (ii) a controíanfe tiver que cumprircom obriG;ô;s derivadasdos direitos dos titurares. dos dados pessoais.s-arunüdã§"pãü ragisíaçâoaplicável' sencio qun a ÇontrntCIdo deverá'Íomec*r, m-rormaffi §lJnrr;iü;;H;§ansr. ternpestivamente, a recramação elou eorrcitação go iiiurai. 

--

i*"'l$'r*r{'o,\?*irr»ul$l;jfl§Il,l$§:'ii}i,rJ,:J'r,** " 
' ,,

sr.de: r{,:*,-filill;}iiff,,ill_1ol,Jilli,,_s {i,,rr., h*{liil ti.{)10.}l{} -.ss+ Lui* - stÀ l§t}
t\,rr'sl ttji)*) :l).il".t.ti')lil{.t,t$ _ v-rn,il: ís:t.lilfuir.}§t§:íU"l!*Íyài-L}.{ , l,&
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§§NAR
MuranfÉo

'l?.'iç. A Üonfrsted* nàn *st* uutoriaads, pela tontrmfanÍe, § n*mpnrtilhar'

nlienar, p*rmutar, ç*der, d ar, pu§li*ar el*t* lransfurir, de qUnir4usr fnrma, ns

dados pessoaÍs que sejam obtidos, se ariginem, *u sejam crtadoo § seftir.d$
tratârnento de dadss dáunnente rla exerução d* objeln deste Ünnirala o ds*
ohrigaçües neln previstas.

'tt,11. A Cofiirelads se Çomprsrnete * devolver todffi *s dado* pessoais que

vier a t*r acesso enr atÉ 3Ü (trinta) dias csrrido§, B§Ín ffiant€r üÔpi§{§}

arrnaeenada(s), quandt {i) a ÜmnÍrafanle sanicitar; {li} mcorrer a exlrnçá* dette
Çontratn, por qu*lquer motlvo. Hm acÍiçâ*, a 6sflÍIelada nS* dg'le guar$ar,

slmaãenar e/ou retar Os dados pessoais por ternpo superi*r fro ÊrãIü legal Ou

necessâria pârà à execução do pre*ente Çontrâts.

12.12. Âviolaçêodos preceitos t*gats aplicáveis, pnrquafqu*rdas Pprtes. *uierta

a infratora às sançoes üôntrâtuãi§, civis * p*noís desorrÊntes.

13.13. Caso realire o tratam*ntq de dedne pesoorh em desrÉ§p*it*;**
instruçôes fsrnec.ielas pela tontreÍanÍe, á FoIÍlier d* trnrrsudado rS* S'Jslernm

SNÁ/S§NÀR, ao dlsposto nsste instrumento, e/pu à lêüi§lÊçàs aplic*ve§, a
ÜortfrHfâd€ serâ única e integralmente respünsável por qualquer darrc eJ*u
p§uiro çausado à §onfrat*nle, ao titular dos dados pes*oais eJçu a Quât§Qu61
outrâs pêssôes, assim respondendç tnclusive pelos ot*s do su'h*psmd*r Â
Csnlratsd* se obriga â manter a ConlralanÍs sempre indene quanto a evÊntilai*
ruqtos, despesas, dançs elou prejuizos decorrentss, direla ou indír*tarnenle, dn
descurnprimento de suas inslruçoes. da Po{itica de Privaetdade, du dispostu
nests iilstrumenlp e/ou da legislaçêo aplicável, a quaíquer ternpo, tncÍu§rve âPS§

a extinçáo" por quâlqüÊr rnütivo, do presente Çontrato. fiaandç, ainda,

assegurado á ConÍraÍanfo o direito de regresso face à §onÍra{*da p*r açÕes elou
ornissôes deta prôpria elsu do suhoperador.

13.'í4, As Paftes declaram neste ato que estàs d*ntes. ponhecem e entendmm
os lermos das leis anlicarrupção brasileiras ou de quaisqu*r outra§ aplicávtls
sohre o objelo do presente Contratç. em especial a Lei rr§ 12.§46rt0X§ e s*u
respectivo Decreto Ro 8,42§/âü15 (em conjunto denEminndas "§egras
Ántiernup6áo"], comprometendo-se â âbstêr-§ê de qua§uer ativiSade qu*
constitua uma violaçáo das disposiçÕes destas Regras,An{rnrnçç§o.

í2.15. As Partes, por si e poí seus sÓcios. adminjstradores dtretores,
empregados, prestadores de seruiço e âsêfltes que venham â êSir em ssu nsÍl]§,
*e obrigam a çonduair suas prática* comerciais, durante e par§ a §cnsacuç§*
do presente Contrato, de forma êtica e em conformrdade cam as preceitus leg*is
apli+áveis e declaram neste eto qu§: {i} nâç vislaranr, violam ou uiol*r§* as
Regras *nficorrupçáo; e {ii} têm çiênçia de que qualquer atÍvíSade que vi*le as
Regrras AnÍrcori.upção ê ptoÍbida e que ronheÇstn Es consequ&n*ias pnsníl'eis
de lal violaçâo.
1ã.16. Qualquer d*seumprimento das ftegrns §.ttleorupçd* pnn qualqu*r dpç
Parts§, em qualquer um dos seus a*peclos, ens*jarà a resçistu rn$ivcda
irnediata do presente Contra{o, IndependenteüientÊ de uualquw nstiÍiüsçà$,
obseruadas as penalidades previstas nnste Sontrnt$ ê, 8m caso dn *ie *lÇu

Trniso Sit*"jswsi t{u dÍrr.*niíílog*rn Ilur*J * §ff'§ilfl
;\dminirlroç§u flrgi*n*l rln \ltr*uhS*

CNÍ'J n'*d lilrl ltt§ üt)Ül'{ll)
§*rir'r Rlrq [{lrnr*xrl* d* {lçü13x}s* n$ }$5, Àlls:. * {]l*trttçt

{.rhp e5.{iiü-l?{) .. s.§u l"uiu - i\.{§

Frur*s: (fili{} "\§"{}.d,1-{l;.11} I a4)$ ^ r-m*íl: u,i.tlitl.ri{J,:,ttl}j}.f :.t'!.tt .tii.X.l:.t:
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SENAR
Maranháç

omissâo que po§sâ ser interpretado ccmo uma violaçâo desta CláusulA, em Vea

de denuncia( ü §ünt1gtü- â pârtÊ inncente, â sêtl axcluSivo CIrÍtêrig, Poderâ

suspender os efeitos do presente Contrato atê o ltnal da investigaçáo relacionada

a tai violaç§o, enviando uma notiÍicaçáo à pàrt§ tcb investigaçác * e*te rrspetto

com efeilos imediatos, sem que a parle inocente incora em qualquer penalidade

ou responsabitidade perante a parte sob invettigaç§o.

13 1 Ds easos omissos neste Çorrlratn ssrâo solucionados pelas pafies'

observadaq as disposiçÕes do Begutamento de Licitaçoes e tontrat*s do

SENAR.

1r[.1. Fica eleilo c foro da cidade de Sào Luis - MA, cúrno Õ único capaz de dirirnÍr

as questôes decorrentes do plê§entê Çontrato. caso nào sejam resolvidas

administrativamente.

E, por eshrem de acordo com o aiustado, as partes asslnaín o pressnto

instrumonto, apús lido * achado conforms' perante a* lettemunhec que

tambÉ,m asginam, em dua* v*as, ds

Sào Luís/MA, 26

tBor, prm uiü ró sfeitu iur*dicu

hro de 20?3

LUIZ DE FIGUE

CONTRATANTE
.\i

i:
.'r',^i .,r' .," i)t{tt'-

*oLH L1p1
Responsàvel legal

CONTRÀTÀDA

TESTEMUNHÀ§:

NOME

üPF:

NOME:

CPF:

§tn'lqvr Àrrirrnoí iür "'lpr*trdhlS'en ttur*I - ll.§§'*Il
,{rlminlrlrn(Sü Btgbn*l du lltnronhio

(.i§i Pl rr'' {}'t.l'lt'i}tltl"i}l\l i "{-}i}

Íted*: ltus Ílrrnrlisrr* du Clmpr.rs, n*' trü5, Âl{t:s * {:ÜT tÍü

illl} 6:.ti0'-l?0 - §ôü Llrir' li'tÀ

Für)ôrr JQçttl .ill1"4'l s3r.1u l '''l{ 'il$ " *'nrail; \i§ttlx[:i$"Nlt:l]]i]'JlJ:il'ilÍ

13. C IHIA TERCEIRÁ * CASOS oh{ssos

QUARTA. DO FOROT4. CLAU§ULA

G
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PREFEITURA DE SAO LUIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

2023
ALVARA DE LICENÇA E FUNCTONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

rNscnrçÃo MUNTcTPAL cPF/cNPJ

42798002 04.398.8í 1/0001-43

nazÃo socrAL

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COIVIERCIO DE CONFECCAO LTDA

ttÚueno DE coNTRoLE

92120232686814

NOME FANTASIA

MALHARIA VITOHIA

LOCALTZAÇÃO

AV 01 N'91, BEOUIMAO
65000000 -sAo LUls-MA

rruscntçÃo rMoerLrÁRn

CNAE Principal e Secundários
475550100. COMERCIO VAREJISTA DE TECIDOS

RESTRçÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e Íirma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para Íuncionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFTXADO EM LOCAL VISíVEL E ACESSíVEL A FISCALIZAçÃO.

CODIGO DE AUTENTICIDADE:
VALIDADE: 31n42023 9G61 F4FAFFDBCGOT E7ABA2SA5F7BSOB2

I

i**

ü



4g/&.
lry_

HÁtiilÊ:Hiüii8E

cERflDÃo $MPLIFIcADA

§istema Nacional de Hegistro de Empresas Mercantis - SlhlREM

Certificamos que as íníormacóes abaixo constam dos documentos arquivados
nêsla Junta Comercial e sáo na datâ da sua

Endereço Complêto
Avenida uM, Ne 91, AeOUttUÃO - São Luís/MA - CEP 65062-190

Objeto Social
O OBJETO SOCIAL E DE COMERCIO VAREJISTA DE IVIALHAS E TECIDOS; CONFECÇÂO DE BOUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA
(ROUPAS PROFISSIONAIS UNIFORMES. URCRçOCS-ETC);CONFECÇÁO SOB MEDIDA DE ROUPAS PROFISSIONAIS E PARA SEGURANÇA
INDUSTRIAL; FABRICAÇÃO DE ARTIGOS OO VTSTUÁRIO PRODUZIDO EM MALHARIA E TRICOTAGEM ITNENICNçÁO E ARTEFATOS DE
MALHARTA E TRtcorAcEM (put-ôveRes, JAQUETAS, LUVAS ETC); rRenrcRçÃo DE AcESSoRtos oo vesruÁnto (BotNAS, E GARRos,
aoNÉs, cnRpÉu r suAS eARTES DE euALeuER MATERtAL, ctNTo DE euAleuER MATERTAL pRnR vestuÁRto, GBAVATAS, LENços
ETC); FABRTCAÇÃO DE ARTTGOS PARA VTAGEM, BOLSAS E SEMELHANTE DE OUALQUER MATERTAL lrAentCnçÂO E MALAS , MALETAS,
BOLSA, VALISES, MOCHILAS, BOLSAS PARA EVENTOS, CARTEIRAS, MOCHILAS ESCOLARES ETC); IMPRESSÃO OC TT/1RTTRAL PARA USO
puBLtctTÁRro (A TMPRESSÃO, SOB CONTRATO, DE TMPRESSOS pUAlrCtrÁRIOS OU pROMOCTONATS lCeleruOÁntOS, pÔStenes,
CARTAZES, CETÁIOCOS PROMOCIONAIS, CRTÁIOOOS DE ARTE, TABLOIDES E ENCARTES, KITS PROMOCIONAIS, BANNERS, OUTDOORS,
MALAS DTRETAS, ETC); SERC|ÇOS DE PRE-IMPRESSÃO (A CLTCHERTA, LTNOTTPO E FOTOCOMPOSTÇÃO, - n COUeOSTçÃO / TRATAMENTO
DE TEXTO E TMAGEM EM GERAL, - A CONFECÇÃO DE PROVAS DE IMPRESSÃO, MATRTZ PARA |MPRESSÃO e OUTROS SEHVTÇOS
onÁrtcos oe pRÉ-trupRessÃo); FABRtcAÇÃo DE RoupAS DE pRorEÇÃo E SEGURANÇA E RESTTENTE A FoGo; rAeRrcnçÃo oE
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PABA SEGURANÇA PESSOAL E PROFISSIONAL (CONFECÇÃO DE LUVAS, I\,IÁSCRRRS PROTETORAS,
crNTos DE SEGURANÇ4, cApAcETES DE ouALeuER MATEBtAL, ETc. FABRToAÇÃo DE ARTEFAToS DE TEcrDo ruÃo recroo eARA uso
tuÉorco-nosprrALAR (conRos, r'rÁsceRes pRorEToRAS, AVENTATS, ETc,) FABRToAÇÃo DE LETRAS, LETREIRoS E pLACAs DE
ouALeuER MATERTAL lrlantclçÃo DE pArNErs, LETBETRoS E pLAcAS DE euALeuER MATERTAL); rleRrcaçÃo DE AVIAMENTo pARA

cosruRA leoróes, coLcHETES DE GANcHo, or pnessÃo, rrcno ÉclRm, ETc); coMÉRcto vAREJtsrA DE ARTtGo oo vesruÁRto e
ACESSÓRIO (VESTIDOS, BLUSAS, CALÇAS, ROUPAS íruTIVIAS, Uru ORUCS ESCOLARES E SIMILARES;GRAVATAS, CINTOS, LENÇOS,
METAS, SoMBRTNHA E GUARDA-cHUVAS, cuRpÉus, LUBAS E STMTLARES); coMÉRcto vAHEJtsrA DE ARTtGos DE ARMARtNHo (LINHAS,
AOTÔES, ZIPERES E OUTBOS AVIAMENTOS PARA COSTURA ETC); COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA E OE ESCRIÓNIO;
COMERCIO VAREJISTA DE CALÇADOS; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS (EQUIP. E MATERIAIS, ESPORTIVOS ARTIGOS
OO VTSTUÁNIO E ACESSORIOS ESPECIALIZADOS PABA A PRÁTICR DE ESPORIES); COMÉRCIO VAHEJISTA DE EQUIPAMENTOS E

SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA;COMERCIO VAREJISTA OE I ÁOUII,IRS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO;COUÉNCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS DE ARMARINHOS; COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS ÇOM PRTOOUIIITIÂNCIA DE PRODUTOS DE GENEROS
Rt-tueNrÍctos, MlNl-MERcADos, MERCEARTRS e nRn eZÉNS;COMÉRClo VABEJTSTA DE PRODUTOS SANEANTES OOL.ITSSRUTÁnOS
(DETERGENTES, DESINFETANTES, MATERIAL DE LIIVIPEZA EIÚ GERAL ETC); COMERCIO VAREJISTA DE EOUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO
INDIvTDUAL E coLErvA (MASoARAS, oculos DE pRorEÇAo, oAeACETES, coNES, cRADES uerÁucRs FtrA DE strunlznçÃo rrcy;
coMÉRCro vAREJtsrA oe prueuuÁrrcos e cÂulnl DE AR; coMÉRcto vAREJISTA DE rvtovEts;covÉRcro vAREJtsrA ESpEctALtzADo
DE ELETRoDotUÉsrtco E EoutPAMENTos DE Áuoto e vÍoeo; corvrÉRCto vAREJtsrA DE HoRTtFRUTtcRANJEtRo.

Governo do Estado do Ívlaranhão
Secrelaria de Estado de lndústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do li/aranhão

í r.r f,i :ir. GOVERN€T OO l-
FACJL.MARANHTo-

Nom Empresâriâl: MALHABIA VITORIA INDUSTEIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

NIRE:21201151a88
NâlurÉa Juridi6a: Sociedade Empresária Limitada

PÍotocolo; M4C2303r28712

NIRE (Sede)
21201151488

CNPJ
04.398.81 1/0001 -43

Data dê Ato Constitutivo
26t03t2001

lnício de Atividade
26t03t2001

Capital Social
R$ 1.000.000,00 (um milhão reais)
Capital lntegralizado
R$ 1.000.000,00 (um milhão reais)

§

Ê

Porte
ME (Microempresa)

Prazo de Duração
lndeterminado

Dados do Sócio
Nome CPF/CNPJ
MARIA DE FATIMA FRAZAO 074.91 1.903-91

PARGA

Administrador
S

Término do mandato
lndeterminado

Participação no capital
R$ 1.000.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Dados do Administrador
Nome
MARIA DE FATITUA FRAZAO PARGA

CPF
074.911.903-91

Término do mandato
lndeterminado

Último Arquivamento
Data
22t12t2023

Ato/eventos
002 t 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESAHIAL)

Número
20231577702

Situação
ATIVA
Status

SEIV STATUS

1de2



Governo do Estado do Maranháo
Secretaria de Estado de lndúsúia e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do lrlaranhão

) _/é/_4 _i . r i'i-\.* -7.?E*

i1(.,1 GovEMm!-
I.ACIL MARANT{Ãó-

l:'fRili r.flFiloDo E
FÁCJL|rÀuNHÃo-

CERilDÃO SIMPLIFICADA
Continuação

§ístema Nacionalde tlegistro de Empre*as Mercantis - SIhIHEM

Certiíicâmos que as inÍoÍmâÇóes abaixo constam dos documêntos arquivados
nesta Junta Comercial e sáo vigenles na data da sua expedição.

Nome Empresariâl: MALHAFIA VITORIA INDUSTBIA E COMERCIO OE CONFECCAO LTDÂ

NIRE:21201'151488
Nâlurezâ Jurídica: Sociêdade Eí!prêsária Limitada

PÍotocolo: lr,lÂC2303126712

em
Se impressa, veriÍicar sua autenticidade no https://www.empresaÍacil.ma.gov.br, com o código OAGA5SET,

ilililil llil ilil nll ru[u[]ilulffiilnü il] rffi ril lll

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário(a) Geral
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Governo do Estâdo do Maranhão
Secretaria de Estado de lndústrra e comércío - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

CERTíDÃO OE íNTEíRO TEOR

Fotocópia de Processo

SÍsterma Nacional de Hegistro de Empresas Mercantis - SIHREM

CeÍtifiÇamos que as informaçóes ebaixo coffstam dos documenlos arquivados
nestâ Junla Comercial e são na data da

Esta cêdidâo foi emitida pela Junta Comercial enl 30i08/2021, às 10:40:58 (horário de Brasílía).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil,ma.gov.br, com o código 93R2XMNB.

I lffilr ril ilt ffi ilt ffi I] ffi tilt flt ffil tffi ilt tfl ilil
M4C2101441525

Lilian TheÍesa Rodrigues I'"4endonça

Secretário Geral

Nome Empresarial: MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LToÂ

Natureza JuÍídica: Sociedade Empresàriâ Linlitada

Protocolo: MAC2í0ítti[í 525

NIRE:
21201151488

CNPJ:
0439881 í000143

NatuÍsza Jurídice: Sociedade Empresána Limitada
Data: 111081?021
ÚnimoArquivamentô Número:

Númorô: Data: Ato:

212011514$A 'l1iaei2{J21 ALIÉRAÇÃg
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO - CPL

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N'90/2023

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

Tipo de Disputa: Aberto Número do Processo 04612023-SEMAD

Tipo de Lance: Valor Unitário Critério de Disputa: MENOR VALOR

Data Disputa: 29fi22023 09:00:00 Tipo da disputa: Por ltem

Data lmpug./Escl.: 2611212023 23:59:00 Data Fim Propostas: 2911212023 08:59:00

lntervalo Lances: 1,0000 Prazo lnt. Recurso: 60 minutos

OBJETO:

r^itsrRo DE pREÇos nARA FUTURA E EVENTUAL coNFEcçÃo oe cAMrsAS SUBLIMADAS nARA ATENDER A
DcMANDA DOS ORGÃOS DO MUNrcíPlO DE PENALVA (MA)

As 09:00 horas do dia 2911212023, reuniram-se o Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria
n" 108/2023-GAB/PEN/MA, de 03 de abril de 2023, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão
Eletrônico no 9012023, objeto do Processo Administrativo no 04612023-SEMAD. O Pregoeiro abriu a

sessão pública em atendimento às disposiçÕes contidas no edital, divulgando as propostas recebidas.
Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro da
proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts.42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4. que assume a responsabilidade pelas transaçÕes que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
pa(a reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91; 6. que não emprega
n tor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição.

SITUAçÃO DA DISPUTA: FASERECURSAL

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social Nome Fantasia

INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA INFORGRAF

M DE J SILVA MALHARIA MMA COMUNICACAO VISUAL

M J DE S VIEIRA RABISCO EMPREENDIMENTOS

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE MALHARIA VITORIA

eAULA V M FALCÂO SERVTÇOS LTDA DISTRIBUIDORA oFlClAL PRIME

CNPJ

24.905.596/0001 -37

21 .261.820/0001-07

10.511.859/0001-19

04.398.811/000143

28.033.910/0001-90

Páoina 1 de 16



*tl
Situação: VENCEDOR

Descrição: Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola careca ou V, com

Quantidade: 7500

Vencedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E 04.3e8.811/000143 Valor: í4,90

*,rffii

LOTES,ITEIIIS

N" 0001

PROPOSTA§ INIcIAIS

Empresa

M DE J SILVA MALHARIA

Fabricante/Marca: PRÓPRIA

DISPUTA

Data/Hora Lance

29t1212023 09'.21:42

2911212023 09:21:35

2911212023 09:19:38

Valor Unitário

44.8900

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 90/2023

,,.., 4á /,_4
, .,; il..\:_ 4l_e _

Data/Hora Registro Situação

281 1212023 1 9:09:48 CLASSIFICADA

1911212023 1 5:49: 1 0 CLASSIFICADA

26t1212023 1 7: 1 0:58 CLASSIFICADA

2911212023 08:43:56 CLASSIFICADA

27 11212023 16:10:17 CLASSIFICADA

fi#i
Valor

9.0000

9.5000

14.9000

20.5000

28.6700
Í[#r

fr,&,,

^ DE S VIEIRA 43.OOOO

Fabricante/Marca: PRÓPRIA/R.VITORIA

INFORGRAF PARQUE GRAFICO 28.6700

Fabricante/Marca: PROPRIA/C Ll ENTE

PAULA V M FALCAO SERVIÇOS 1TDA44.8900

Fabricante/Marca: PRÓPR lA,/OFICIAL

Valor Total

336675.0000

322500 0000

215025.0000

336675.0000

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E 44.OOOO

Fabricante/Marca: CONFORME PROPOSTA

330000.0000

cLA§§lficAçÃO
Empresa Situação

I MJDESVIEIRA DESCLASSIFICADO

2 PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA DESCLASSIFICADO

3 MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE VENCEDOR

4 M DE J SILVA MALHARIA CLASSIFICADO

5 INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA CLASSIFICADO

Valor

9.0000

9.5000

10.0000

Empresa

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

Páqina 2 de 16



Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 90/2023
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Data/Hora Lance

2911212023 09:19:25

29t12t2023 09.17.32

2911212023 09:17:25

2911212023 09:16:'16

2911212023 09:15:46

2911212023 09:í4:55

2911212023 09:14:49

2911212023 09:14:22

2911212023 09:14.14

2911212023 09:14:05

2911212023 09:13:55

2911212023 09:14:18

2- ,212023 09:13:55

2911212023 09:13:46

2911212023 09:13:43

2911212023 09:13:35

2911212023 09:13:41

2911212023 09:12:36

29t12t2023 09.12.28

29t12t2023 09"12.12

2911212023 09:07:13

2911212023 09:07:07

2911212023 09:05:21

2911212023 09:04:00

2P<212023 09:03:30

2911212023 09:02:06

2911212023 09:02:06

2911212023 09:02:06

2911212023 09:02:06

2911212023 09:02:06

Valor

10.5000

11.0000

12.0000

13.0000

14.9000

15.0000

16.0000

17.0000

18.0000

19.0000

20.0000

20.5000

22.9000

23.0000

23.9000

24.0000

24.5000

25.0000

26.0000

26.5000

27.5000

27.9000

28.0000

28.5000

28.6000

28.6700

43.0000

44.0000

44.8900

44.8900

Empresa

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERV|ÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

MALHARTA VTTORTA tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

M DE J SILVA MALHARIA

M DE J SILVA MALHARIA

MJDESVIEIRA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

M DE J SILVA MALHARIA

MJDESVIEIRA

M DE J SILVA MALHARIA

MJDESVIEIRA

M DE J SILVA MALHARIA

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

MALHARTA VTTORTA TNDUSTRTA E COMERCTO DE CONFECÇÃO

M DE J SILVA MALHARIA

INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA

MJDESVIEIRA

MALHARTA V|TORTA tNDUSTR|A E COr\íERCtO DE CONFECÇÃO

M DE J SILVA MALHARIA

PAULA V M FALCÃO SERV|ÇOS LTDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 90/2023

04.398.811/000143 Valor:

Valor Total

112225.0000

Data/Hora Registro Situação

281 1212023 1 9:09:59 CI-ASSIFICADA

,",._4!i'3

*;,
l*l
ürILO$ES"í ITENS

No OOO2 Situação: VENCEDOR

Descrição: Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola careca ou V, com

Quantidade: 2500

Vencedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa Valor Unitário

M DE J SILVA MALHARIA 44.8900

Fabricante/Marca: PRÓPRIA

í4,90
ê B:;
§i§i

DE S VIEIRA 43.OOOO

Fabricante/Marca: P ROPRIA/RVITORIA

107500.0000 19t12t2023 15:49'.21 CLASSIFICADA

INFORGRAF PARQUE GRAFICO 28.6700

Fabricante/Marca: PROPRIêJCLI ENTE

71675.0000 261 12t2023 17 :1 1 :08 CLASSI FICADA

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS 1TD444.8900

Fabricante/Marca: PRÓPRIA/OFIC IAL

112225.0000 2911212023 08:44: 1 8 CLASSIFICADA

110000 0000 27 11212023 16:10.27 CLASSIFICADA

Valor

9.0000

14.9000

20.5000

28.6700

44.8900

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E 44.OOOO

Fabricante/Marca: CONFORME PROPOSTA

cLASSIFIGAçAO

Empresa Situação

I MJDESVIEIRA DESCLASSIFICADO

2 MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE VENCEDOR

3 M DE J SILVA MALHARIA CLASSIFICADO

4 INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDACLASSIFICADO

s PAULA V M FALCAO SERVIÇOS LTDA DESCLASSIFICADO

DISPUTA

,n rl

{ ti
ã* .'.

â:,
:í r,I

Data/Hora Lance

2911212023 09:53:21

2911212023 09:20:10

111011202410:09:32

Valor

9.0000

14.0000

14.9000

Empresa

MJDESVIEIRA

MJDESVIEIRA

MALHARTA VtrORtA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÃO
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N. 90/2023

Situação:

,1",, ílé/,*- ?. :.; _- {l/
Data/Hora Lance

2911212023 09:20:00

2911212023 09:19:22

2911212023 09:í 9:02

2911212023 09:17:00

2911212023 09:18:08

2911212023 09:í 5:40

2911212023 09:15:21

2911212023 09:15:06

2911212023 09:15:06

2911212023 09:15:06

2911212023 09:15:06

291]22023 09:15:06

Valor

15.9000

16.0000

r 9.9000

20.0000

20.5000

25.0000

26.0000

28.6700

43.0000

44.0000

44.8900

44.8900

Empresa

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

MJDESVIEIRA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

MJDESVIEIRA

M DE J SILVA MALHARIA

M DE J SILVA MALHARIA

MJDESVIEIRA

INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA

MJDESVIEIRA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÂO

M DE J SILVA MALHARIA

PAULA V M FALCÂO SERVIÇOS LTDA

LOTES / ITENS
:t"d;;tr ltt.
Sl;.j;t

0003 VENCEDOR

Descrição: Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33o/o viscose), manga curta,

Quantidade: 7500

Vencedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E 04.3e8.811t0001-43 Valor: í5,90

p,Ro,P, ! ,§ tNlot t§,

N"

Empresa

M DE J SILVA MALHARIA

Fabricante/Marca: PRÓPRIA

'ü Â,+.r'§ :
* iit§*.

Valor Unitário Valor Total

45.5700 341775.0000

333750.0000

211350.0000

Data/Hora Registro Situação

28t1212023 19:10:1 3 CLASSIFICADA

19t1212023 15.49:29 CLASSIFICADA

261 12t2023 17 .1 1:23 CLASSIFICADA

291 1212023 08:44:44 CLASSIFICADA

M J DE S VIEIRA 44.5OOO

Fabricante/Marca: PROPRIAJRVITORIA

INFORGRAF PARQUE GRAFICO 28.1800

Fabricante/Marca: PROPRIA/CLl ENTE

PAULA V M FALCAO SERVTÇOS LTDA4s.57OO

Fabricante/Marca: PRÓPRIA/OFICIAL

341775.0000
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Empresa Valor Unitário

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E 45.OOOO

Fabricante/Marca: CON FORME PRO POSTA

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 90/2023

Valor Total

337500.0000

,.' 4{t'h
' -16z

Data/Hora Registro Situação

27 11212023 16:í 0:35 C!áSSIFtCADA

$1"
g'
4 iÍlti

Valor

í 0.0000

í 1.0000

í 5.9000

20.9000

28.1 800

Ê +}
6. .i$*iiá ,

§. h

Empresa Situação

I MJDESVIEIRA DESCLASSIFICADO

2 PAULA V M FALCÃO SERV|ÇOS LTDA DESCLASSTFTCADO

3 MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE VENCEDOR

4 M DE J SILVA MALHARIA CLASSIFICADO

5 INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDACLASSIFICADO

DISPUTA

Empresa

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

A'" "''
t /Hora Lance

2911212023 09:36:51

2911212023 09:36:45

2911212023 09:36:18

2911212023 09:36:12

2911212023 09:35:42

2911212023 09:34:59

2911212023 09:34:28

2911212023 09:34:12

2911212023 09:34:01

2911212023 09:33:45

2911212023 09:28:43

294212023 09:30:25

2s t212023 09:27:29

2911212023 09:27'.21

2911212023 09:27:04

29t12t2023 09.26.25

2911212023 09:26:10

2911212023 09:25:35

2911212023 09:25:35

2911212023 09:25:35

2911212023 09:25:35

2911212023 09:25:35

Valor

10.0000

1'1.0000

í2.0000

13.0000

14.0000

15.9000

16.0000

16 5000

17.0000

18.9000

19.0000

20.9000

21.0000

22.0000

23.0000

24.0000

26.0000

28.1 800

44.5000

45.0000

45 5700

45.5700

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

M DE J SILVA MALHARIA

MALHARTA VTTOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

MJDESVIEIRA

M DE J SILVA MALHARIA

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA

MJDESVIEIRA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

M DE J SILVA MALHARIA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 90/2023

' '," -fti %
_.i,r ._4,ó?

U §,': ;'
l ,:;iffitrl"'

#*i§ {'
#, #;ff:4 r

NO 0004 Situação: VENCEDOR

Descrição: Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose), manga curta,

Quantidade: 2500

Vencedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E 04.3e8.8í 1tooo1-43 Vator: 15,90

s,llllcr#t I

ili

Data/Hora RegistroEmpresa

M DE J SILVA MALHARIA

Fabricante/Marca: PRÓPRIA

Valor Unitário

45.5700

Empresa

MJDESVIEIRA

PAULA v u rRlcÃo sERVtÇos LTDA

MJDESVIEIRA

2811212023 19:10:21

Situação

CIáSSIFICADA

1911212023 15:49:37 C|áSSIF|CADA

26t 1212023 17 :1 1 :35 CIáSSIFICADA

29 t 1212023 08:45:00 CI-ASSI FICADA

27 I 1212023 16:1 0:44 CLASSIFICADA

Valor

10.0000

11.0000

í 5.9000

20.9000

28.1 800

á, u+"'
fliF.&i".

Valor Total

1 í 3925.0000

111250.0000

70450.0000

1 1 3925.0000

112500.0000

^ I DE S VtEtRA 44.5oOO

Fabricante/Marca: PROPRIÁ/R.VITORIA

INFORGRAF PARQUE GRAFICO 28.1800

Fabricante/Marca: PROPRIA/CLl ENTE

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA45.57OO

Fabricante/Marca: PRÓPRtA/OFtCtAL

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E 45.OOOO

Fabricante/Marca: CONFORME PROPOSTA

§ .r.

Empresa Situação

I MJDESVIEIRA DESCLASSIFICADO

2 PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA DESCLASSTFTCADO

3 MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE VENCEDOR

4 M DE J SILVA MALHARIA CLASSIFICADO

5 INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDACLASSIFICADO

§J§PUT*.,,

Data/Hora Lance

2911212023 09:43.22

2911212023 09:43:05

2911212023 09'.42:24

Valor

10.0000

11.0000

12.0000
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Ata de Realização - pregão Etetrônico

N" 90t2023

,;'.',.--!7i-.a

, ,, ri. 
--,,Aó'9

Data/Hora Lance

2911212023 09:4í:38

2911212023 09:41:15

2911212023 09:40:46

1110112024 10:09:40

2911212023 09.40:22

2911212023 09:39:18

2911212023 09:39:08

2911212023 09:37:38

2911212023 09:37:07

2911212023 09:38:37

2911212023 09:36:57

2911212023 09:35:48

2 212023 09:34:5í

2911212023 09:34:40

2911212023 09:34:31

2911212023 09:34.21

2911212023 09:33:48

2911212023 09:30:33

2911212023 09:30:13

2911212023 09:30:13

2911212023 09:30:13

2911212023 09:30:13

2911212023 09.30:13

Valor

13.0000

14.0000

í 5.0000

'15.9000

16.0000

17.0000

í8.9000

19.0000

20.0000

20.9000

20.9000

21.0000

22.9000

23.0000

24.0000

25.0000

26.0000

28 0000

28.1 800

44.5000

45.0000

45.5700

45.5700

Empresa

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

MJDESVIETRA

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

MJDESVIEIRA

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÂO

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

M DE J SILVA MALHARIA

MALHARTA V|TORIA tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

MJDESVIEIRA

MALHARTA VITOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

M DE J SILVA MALHARIA

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA

MJDESVIEIRA

M DE J SILVA MALHARIA

INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA

MJDESVIEIRA

MALHARTA V|TOR|A tNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÃO

M DE J SILVA MALHARIA

PAULA V M FALCÃO SERVTÇOS LTDA
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Ata de Realização - Pregão EIetrônico

N'90/2023

!tem

0001

0001

0002

000r

000í

0002

0003

0002

0002

0004

0003

0003

0003

0004

0004

0004

,'1.., --%,,-L]
::1,-:r 

-_ - //. §

&re&-iIlr:,
fi *g!E

Data/Hora

141'12 08:57

2911209:01

2911209:02

29112 09:12

29112 09:15

29112 09:23

2911209:23

29/12 09:25

z^, og:25

2911209:27

29112 09:27

29/12 09:30

29112 09:35

2911209:38

2911209:38

2911209:40

2911209:45

2911209:45

?^2 09:45

2911209:50

2911209:50

29112 09:51

29112 09:53

2911210:00

291'1210:08

2911210:35

29112 11:17

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

MJDESVIEIRA

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem

Processo publicado no PNCP: https://pncp. gov.br/pncp-
apil v 1 I orgaos I 061 7 94O2O0O 1 8 1 I compÍ as 12023125

Sessão pública aberta!

Disputa do Lote/ltem 0001 - Camisete em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola

careca ou V, com... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da
desclassificaÇão das propostas no botáo "Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.
O lote/item n'0001 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola careca ou

V, com... entrou em PRORROGAÇÁO, para um fornecedor ser declarado arrematenb, o seu lance
deve permanecer vencedor por 2 minutos!
Disputa do Lote/ltem 0002 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliester), manga curta, gola

careca ou V, com... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas E o motivo da
desclassificaÇáo das propostas no botão "Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.
Disputa do lote/item n'0001 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliester), manga curta, gola
careca ou V, com... encerrada!

O arrematante do item/lote n' 0001 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta,
gola careca ou V, com... foi o fornecedor com valor R$ 9,0000 !

O lote/item n'0002 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola careca ou

V, com... entrou em PRORROGAÇÁO, para um fornecedor ser declarado arrematante, o seu lancc
deve permanecer vencedor por 2 minutos!
Disputa do Lote/ltem 0003 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o polÉster e 33%
viscose), manga cu... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classiÍicadas e o motivo da
desclassificaÇão das propostas no botão "Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.
Disputa do lote/item n'0002 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliésteÔ, manga curta, gola

careca ou V, com... encerrada!

O arrematante do item/lote n" 0002 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta,
gola câreca ou V, com... foi o fornecedor com valor R$ 14,0000 !

Disputa do Lote/ltem 0004 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o polÉster e 33%
viscose), manga cu... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da
desclassificaÇáo das propostas no botáo "Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.
O lote/item n' 0003 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose),
manga cu... entrou em PRORROGAÇAO, para um fornecedor ser declarado arrernatante, o seu
lance deve permanecer vencedor por 2 minutos!
Disputa do lote/item n' 0003 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33%
viscose), manga cu... encerradal

O arrematante do item/lote n" 0003 - Camisete em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e

33% viscose), manga cu... foi o fornecedor com valor R$ 10,0000 !

O lote/item n' 0004 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose),
manga cu... entrou em PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser declarado aÍrematente, o seu
lance deve permanecer vencedor por 2 minutos!
Disputa do lote/item n' 0004 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33%
viscose), manga cu... encenada!
O arrematante do item/lote n" 0004 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e
33% viscose), manga cu... foi o fornecedor com valor R$ 10,0000 !

Fase de disputa encerrada. Agora está disponivel no box de documentos abaixo a documentação
de habilitação enviada no ato de registro da proposta inicial. Apenas a documentaflo das
empresas arrematantes serão exibidos.
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

O Fornecedor M J DE S VIEIRA pode enviar mensagens.

Bom dia, Senhor Pregoeiro, nossos preço já estão nos limites. Grato

Considerando que a arrematante foi vencedora da cota reservada para ME/EPP/MEI do ltem 2 o
preço será readequado para o valor do ltemm 1.

ENCERRADA FASE DE NEGOCAÇÂO SEM ÊXITO.

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor M J DE S VlElRA. Docunento:
DILIGÊNCIA: Considerando o deságio apresentado, solicitamos o envio da composi;âo de custo
dos valores ofertados, bem como, contrato ou ata de registos de preços VIGENTES, comprovando
a prática dos preços ofertados. A não comprovação da exequibllidade da proposta, resultará em

desclassificaçáo do item. . Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR AROUIVOS ne área

de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 'l (um) arquivo o mesmo

deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Oata Limite para o envio: 291 1212023 1 2:1 0:00

Documento enviado pelo fornecedor M J DE S VIEIRA!

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor M DE J SILVA MALHARIA. Documento:

Com a finalidade de dirimir dúvidas quanto a exequibilidade das propostas da arrernatante, caso
queira, apresente contestaçáo para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a Suspeita, conforme o subitem 8.3. do

edital.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR AROUIVOS na área de solicitaçao de

documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 90/2023

Origem Item Mensagem

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema 0001

Sistema 0002

Sistema 0003

Sistema 0004

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

. __?é/_(1
, _"_ 4_41.

Data/Hora

29112 11:17

29112 11:17

29112 11:17

291'1211:18

29112 11:2'l

29t',t2'.11:21

05/01 '16:41

10/01 09:00

10/01 09:07

10/01 09:07

'lr,, v l 09:07

10/0109:07

10/0'109:07

10/0109:07

10/0109:09

10/01 09:09

10/01 09:09

10/01 09:í0

10/0109:41

10/01 10:49

10101 11:27

deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Dala Limite para o envio: 2911212023 13:20:00

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO
MARANHENSE LTDA. Documento: Com a finalidade de dirimir dúvidas quanto a exequibilidade das
propostas da arrematante, caso queira, apresente contestaSo para aÍerir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que fundamentam a
suspeita, conforme o subitem 8.3. do edital.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR
ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1

(um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio:
2911212023 13:20:00
o Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor PAULA v M FALcÃo sERVIÇos
LTDA. Documento: Com a finalidade de dirimir dúvidas quanto a exequibilidade das propostas da
arrematante, caso queira, epresente contestaçáo para aÍert a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as proves ou os indícios que fundamentam a suspeita, conforme o
subitem 8.3. do edital.. Agora o fornecedor pode clicar no botáo ENVIAR ARQUIVOS na área de
solicitaçáo de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo
deve enviar os arquivos em extensáo .zlP. Dala Limite para o envio: 29112t202313:20:00
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E
COMERCIO DE CONFECÇÃO LTDA. Documento: Com a finalidade de dirimir dúvides quanto a
exequibilÍdade das propostas da arrematante, caso queira, apresente contestaçáo para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os inclícios que
fundamentam a suspeita, conforme o subitem 8.3. do edital.. Agora o fornecedor pode clicar no
botáo ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a nec€ssidede de
enviar mais de 'l (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para
o envio: 2911212023 13:20:00

Atente para DILIGÊNCA apresentada pela arrematante.

Findo o prazo da apresentação da constestação de exequibilidade de preços, a sessáo será
suspensa e sua continuidade será comunicada posteriormente via portal.

O Fornecedor M J DE S VIEIRA náo pode enviar mensagens.

Foi enviado uma mensagem para o email dos participantes: CONVOCAMOS as participantes da
licitação para continuidade da sessão a ser realizada no dia 10/09/2024, ás 0g:00h.

Bom dia! Vamos continuar com a sessáo.

O Pregoeiro decide INABILITAR a licitante M J DE S VIEIRA por apresentar o Balanço Patrimonial
do Exercício de 2022 com informaçôes que não exprimem, com fidelidade e clareza, a situaçáo real
da empresa, pela omissáo de informação de empréstimos e financiamentos, no valor de Rg
1.854.585,00 (um milháo e oitocentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e cinco reais),
iunto a instituiçóes financeiras nacionais, conforme informação contida no ltem 3 das Notas
Explicativas do Balanço e de erros nos cálculos dos índices contábeis apresentadoe.
O fornecedor M J DE S VIEIRA foi inabilitado/desclassificado de todo o pregáo. Motivo: O Pregoeiro
decide INABILITAR a licitante M J DE S VIEIRA por apresentar o Balanço Patrimonial do Exercício
de 2022 com informações que não exprimem, com fidelidade e clareza, a situação real de empresa,
pela omissão de informação de empréstimos e financiamentos, no valor de Rg í.8â4.585,00 (um
milhão e oitocentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e cinco reais), junto a instituições
financeiras nacionais, conforme informação contida no ltem 3 das Notas Explicativas do Balanço e
de erros nos cálculos dos índices contábeis apresentados.
Respeitada a ordem de classificaçáo, o próximo classificado do Lote/ltem n" 0001 - Camiseta em
malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola careca ou v, com... é o fornecedor PAULA v
M FALCAO SERVIÇOS LTDA.
Respeitada a ordem de classificaçáo, o próximo classificado do Lote/ltem n' OOO2 - Camiseta em
malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola careca ou V, com... é o fornecedor MALHARIA
vtToRtA TNDUSTR|A E COMERCTO DE CONFECÇÂO lrOR.
Respeitada a ordem de classificaçáo, o próximo classificado do Lote/ltem n' 0003 - Camiseta em
malha PV (tecido composto por 67% poliéster e 33% viscose), manga cu... é o fornecedor PAUIá V
M FALCAO SERVIÇOS LTDA.
Respeitada a ordem de classificação, o próximo classificado do Lote/ltem n" 0004 - Camiseta em
malha PV (tecido composto por 67% poliéster e 33% viscose), manga cu... é o fornecedor PAULA V
M FALCAO SERVIÇOS LTDA.
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

O Fornecedor PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA pode enviar mensagens.

O Fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTR|A E COMERCIO DE CONFECÇÃO LTDA pode
enviar mensagens.
As arrematantes PAUIÁ v M FALCÃO SERVTÇOS LTDA e MALHARTA VITOR|A INDUSTR|A E
COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA, entendemos que o preço pode melhorar, solicitamos que
você envie sua melhor proposta.

Concederemos 30 (trinta) minutos para manifestação novas arrematantes.

FINDO O PRAZO DE NEGOCTAÇÃO O PREGOE|RO NÃO LOGROU ÊXrO XRreUrerVR.

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor PAULA V M FALCÁO SERVIÇOS
LTDA. Documento: Considerando o deságio apresentado, solicitamos o envio da composição de
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DatalHora

10101 1'l:37

10/01 I 1 :49

10/01 I 1 :50
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Origem Item

Sistema

Freud NoÍon
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem

custo dos valores ofertados, bem como, contrato ou eta de registos de preços VIGENTES,
comprovando a prática dos preços ofertados. A não comprovaçâo da exequibllidade da proposta,

resultará em desclassificação do item.. Agora o fornecedor pode clicar no botão EtlVlAR
ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1

(um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensáo .ZlP. Data Limite para o envio:
1010112024 14:30:00
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E

COMERCIO DE CONFECÇÃO lfOR. Documento: Considerando o deságio apresentado,
solicitamos o envio da composição de custo dos valores ofertados, bem como, contrato ou ata de
registos de preços VIGENTES, comprovando a prática dos preços ofertedos. A não comprovação
da exequibllidade da proposta, resultará em desclassificação do item.. Agora o fornecedor pode

clicar no botáo ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitaçáo de documentos, havendo a necessidade
de enviar mais de I (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite
para o envio: 1010112024 14:40:00
O Pregoeiro promoverá diligência referente a documentação de habilitaçáo da arrematante
MALHÁRIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÃO LTDA.

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E

COMERCIO DE CONFECÇÃO tfoR. Documento: Solicitamos o envio da CND Federal e o CRF-
FGTS atualizada, visando suprimir o pÍazo concedido na LC 12312006 para regularização.
. Agora o fornecedor pode clicar no botáo ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitaSo de
documentos, havendo a necessidade de enviar mais de I (um) arquivo o mesmo deve enviar os
arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio: 1010112024 13:55:00
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E
COMERCIO DE CONFECÇÃO tfoR. Documento: Solicitamos o envio da Ceíidáo de Falência e
Concordata válida na data e horário de abertura do certame.. Agora o fornecedor pode clicar no

botão ENVIAR ARQUIVOS na ârea de solicitação de documentos, havendo a necessilade de
enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensáo .ZlP. Data Limite para

o envio: 1010112024 13:55:00

Documento enviado pelo fornecedor PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA!

Documento enviado pelo fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE
ooNFECÇÃO LTDA!

Documento enviado pelo fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE
CoNFECÇÃO LTDA!

Documento enviado pelo fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE
CoNFECÇÁO LTDA!

O Fornecedor PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA pode enviar mensagens.

PAULA V M FALCÂO SERVIÇOS LTDA tem contratos vigentes praticando os preços propostos

nos ITENS 1, 3 e 4?
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor M DE J SILVA MALHARIA. Documento:
Encaminhe contrato, ata de registos de preços VIGENTES ou nota fiscal, comprovando a prática

dos preços ofertados nos iten 1,3 e 4.. Agora o fornecedor pode clicar no botáo ENVIAR
ARQUIVOS na área de solicitaçáo de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1

(um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio:
1010112024 16:10:00

Documento enviado pelo fornecedor M DE J SILVA MALHARIA!

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor M DE J SILVA MALHARLA. Documento:
Com a finalidade de dirimir dúvidas quanto a exequibilidade das propostas da arrematante, caso
queira, apresente contestação para aferir a exequibilidade e a legalidade das propctas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita, conforme o subibm 8.3. do
edital.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de
documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os

arquivos em extensáo .ZlP.Data Limite para o envio: 1010112024 18:10:00
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO
MARANHENSE LTDA. Documento: Com a finalidade de dirimir dúvidas quanto a exequibilidade das
propostas da arrematante, caso queira, apresente contestaçáo para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que fundamentam a

suspeita, conforme o subitem 8.3. do edital.. Agora o fornecedor pode clicar no botâo ENVIAR
ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 'l

(um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Dala Limite para o envio:
1010112024 '1 8:'10:00
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor PAUIá V M FALCAO SERVIÇOS
LTDA. Documento: Com a finalidade de dirimir dúvidas quanto a exequibilidade das propostas da

arrematante, caso queira, apresente contestação para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspcita, conforme o

subitem 8.3. do edital.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de

solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo

deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio: 1010112024 18:10:00

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E

COMERCTO DE CONFECÇÃO LTDA. Documento: Com a finalidade de dirimir dúvidas quanto e

exequibilidade das propostas da arrematante, caso queira, apresente contestaçáo para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que

fundamentam a suspeita, conforme o subitem 8.3. do edital.. Agora o fomecedor pode clicar no
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Origem Item Mensagem

Sistema

Sistema 0001

Sistema 0003

Sistema 0004

Sistema 0001

Sistema 0003

Sistema 0004

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema 0001

':,) -fu/'*?J.

- 4éF

Data/Hora

1010116:22

1010116:22

10101 16.,22

10t0116'.22

10/0í 16:23

1010116:23

1í"-7 16'.24

1010116:27

botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necEssidade de
enviar mais de '1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para
o envio: 1010112024 18:10:00
o fornecedor PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA foi inabilitado/desclassificedo de todo o
pregão. Motivo: A licitantê epresentou a Certidão Negativa de Falência e Concordata VENCIDA em
2611212023 (CERTJUDONE-VNVRM - 1882023, emitida em 2711012023), DESCUMPRINDO O
SUBITEM 9.10.4. DO EDITAL.
Respeitada a ordem de classifica@o, o próximo classifícado do Lote/ltem n'0001 - Camiseta em
malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola_careca ou V, com... é o Íornecedor MALHARIA
VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA.
Respeitada a ordem de classificaçâo, o próximo classificado do Lote/ltem n' 0003 - Camiseta em
malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose), manga cu... é o fornecedor
MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÃO LTDA.
Respeitada a ordem de classificaçáo, o próximo classificedo do Lote/ltem n" 0004 - Camiseta em
malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose), manga cu... é o fornecedor
MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA,
O fornecedor PAUI-A V M FALCÂO SERVIÇOS LTDA foi reabilitado no Lote/ltem n'000í -
Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola cerreca ou V, com.... Motivo:
Aplicaçáo de diligência.

O fornecedor PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA foi reabilitado no Lote/ltem n" 0003 -
Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose), manga cu.... Motivo:
Aplicaçáo de diligência.
O fornecedor PAUI-A V M FALCAO SERVIÇOS LTDA foi reabilitado no Lote/ltem n'0004 -
Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose), manga cu.... Motivo:
Aplicaçáo de diligência.
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS
LTDA. Documento: Solicitamos o envio da Certidáo de Falência e Concordata válida na data e
horário de abertura do certame.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na
área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de í (um) arquivo o
mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio: 10101D024'18:30:00

A solicitação de documento do fornecedor M DE J SILVA MALHARIA foi cancelada!

A solicitaçáo de documento do fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA
foi cancelada!

A solicitaçáo de documento do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECÇAO LTDA foi cancelada!

A solicitação de documento do fornecedor PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA foi cancelada!

M DE J SILVA MALHARIA -Encaminhe contrato, ata de registos de preços VIGENTES ou nota
fiscal, comprovando a prática dos preços ofertados nos iten 'l ,3 e 4. DESCONSIDERE ESTA
soLrcrTAÇÃo, For EQUívoco Do PREGoETRo.

Documento enviado pelo fornecedor PAULA V Ívl FALCÃO SERVIÇOS LTDA!

Documento enviado pelo fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA!

A sessão será suspensa com continuação dia í 1/01, ás 09:30h

Bom dia! Vamos continuar com a sessão

O Fornecedor M DE J SILVA MALHARIA não pode enviar mensagens.

O Fornecedor M J DE S VIEIRA não pode enviar mensagens.

O Fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA não pode enviar
mensagens.

O Fornecedor PAUIá V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA não pode enviar mensagens.

O Fornecedor MALHARIA VlToRlA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÃO LTDA náo pode
enviar mensagens.
Feitas as devidas dilig-encias, verificamos que a arrematante NÃO COMPROVOU possuir na data
da abertura da licitaçáo, a Certidão de Falência e Concordata válida. Enviou nova Certidáo emitida
em 0810112024.
O fornecedor PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA foi inabilitado/desclassificado de todo o
pregão. Motivo: Í\Iotivo: A licitante apresentou a Certidão Negativa de Falência e Concordata
VE NC I DA em 26 I 1 21 2023 (C ERTJ U DON E-VNVRM- I 882023, em itida em 27 I 1 0 I 20231,
DESCUMPRINDO O SUBITEM 9.10.4. DO EDITAL. Feita diligência visando complementar
informaçóes acerca do regular documento, foi apresentada a Certidão CERTJUDONE-VNVRM-
12024, emilida em 0810'112024, após a abertura da licitação.
Respeitada a ordem de classificaçáo, o próximo classificado do Lote/ltem n' 000'l - Camiseta em
malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola-careca ou V, com... e o fornecedor MALHARIA
VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA.
Respeitada a ordem de classificação, o próximo classificado do Lote/ltem n" 0003 - Camiseta em
malha PV (tecido composto por 67% poliéster e 33% viscose), mqnga cu... é o fornecedor
MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA.
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0004

0001

0001

0001

0002

0002

0002
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Data/Hora

11t01 ',t0.07

11101 10:07

í 1/0'l 1 0:08

11101 10:11
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11101 10:23

11101 10:26

11101 '10:47

1110110:48

11/0í 10:51

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

MALHARIA
VITORIA
MALHARIA
VITORIA
Freud Norton
Moreira dos Santos

MALHARIA
VITORIA
Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem

Respeitada a ordem de classificaçâo, o próximo classiÍicado do Lote/ltem n' OOO4 - Camiseta em
malha PV (teoido oomposlo goÍ A7% poliéster e 33% visoose), manga cu... é 0 fornecedor
MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA.
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode mclhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

o Fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÃO LTDA pode

enviar mensagens.

Bom dia, sr. Pregoeiro. Os preços agora ofertados são o mÍnimo que posso chegar, de modo que

náo gere prejuízos ou diminua a qualidade dos produtos.

Aproveito o ensejo para informar que o Contrato anexado anteriormente para cgmprgvar a

exequibilidade dos valores, contempla tanto camisas em malha PP, quanto camisc de malhe PV.

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÁO LTDA Fazemos Proposta de

14,50 para os ITENS 1 e 2 e R$ '15,50 para os itens 3 e 4.

Náo consigo chegar e este valor, pois como a Malharia Vitória fica em São Luís, teremos que arcar
ainda com o frete para entregar em Penalva.

NÃO CONSEGUTMOS ÊxtTO NA NEGOCI ÇÃO COtvt A ARREMATANTE MALHARIA VITORIA
INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA.

ENCERRADAA NEGOCAÇÃO.

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E

CoMÊRClo DE coNFEcÇÃo LTDA. Documento: Solicitamos o envio da PRoPOSTA
ADEQUADA, acompanhada da composição de custo dos valores ofertados, bem como, contrato ou

ata de registos de preços VIGENTES, comprovando a prática dos preços ofertados. . Agora o
fornecedor pode clicar no botáo ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos,

havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os aíquivos em

extensão .ZlP. Dala Limite para o envio: 1110112024 13:55:00

A solicitação de documento do fornecedor M DE J SILVA MALHARIA foi cancelada!

A soticitaçáo de documento do fornecedor PAUIá V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA foi cancelada!

A solicitaÉo de documento do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE

coNFECÇÂO LTDA foi cancelada!

Documento enviado pelo fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE

CoNFECÇÃO LTDA!
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E

COMÊRCIO DE CONFECÇÁO LTDA. Documento: Solicitamos o envio da PROPOSTA

ADEQUADA assinada eletronicamente. Agora o fornecedor pode clicar no botâo ENVUAR

ARQUIVOS na ârea de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 'l

(um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP.Data Limite para oenvio:

1110112024 14:00:00

A sessão será suspensa das 12h ás 14h para o intervalo de almoço'

Documento enviado pelo fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE

CoNFECÇÃO LTDA!
A MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA . comprovou através

do CoNTRATO DE AQUISIÇÃO N'034/2023, celebrado com o SENAR, a EXEQUIBILIDADE DO

PREÇO OFERTADO
A arrematante MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA não

possui impedimentos de participaçáo na licitaçáo, conforme consultas exigidas nos subitens: 9.1.1.,

9.1.2.e 9.1.3. do edital.
A proposta adequada e a documentação de habilitaçáo da arrematante MALHARIA VITORIA

tttbUSfnn E COMERCIO DE CONFECÇÃO lfOn. atenderam as exigências do edital.

A arrematante MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECçÃO LTDA. será

declarada vencedora da licitação.

Fase de negociaçáo do Lote/ltem n" 0001 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga

curta, gola careca ou V, com... encerrada.

O fornecedor MALHARTA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÁO tfOR toi

declarado VENCEDOR do Lote/ltem n" 0001 - Camiseta em malha PP (tecido .100% poliéste0,

manqa curta, gola careca ou V, com....

Fica aberto prazo de intenção de recurso ate às 1'll01/2024 15:54:5'l

Fase de negociaçáo do Lote/ltem n" 0002 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga

curta, gola careca ou V, com... encerrada.

O fornecedor MALHARTA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÁO LTDA foi

declarado VENCEDOR do Lote/ltem n' 0002 - Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster),

manga curta, gola careca ou V, com....

Fica aberto prazo de intençáo de recurso ate às 1'll01/2024'15:54:51

Fase de negociação do Lote/ltem n" 0003 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o

poliéster e 33% viscose), manga cu... encerrada.

O fornecedor MALHARTA VtTónn 1UOUS1RA E COMERCIO DE CONFECÇÁO LTDA foi

declarado VENCEDOR do Lote/ltem n" 0003 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o

poliéster e 33% viscose), manga cu....

Páqina 13 de 16

11t01

11t01

11t01

1'.101

11t01

'11:04

1í:04

11:04

'l 1:05

11:41

11101 11:51

11101 12:14

11101 14:31

11101 14:39

11/0'l 14:39

11101 14:45

1',U01'.14:54

11101 14:54

11101 '14:54

11101 14:54

1110114:il

11101 14:54

11101 14:54

11101 14:54



Ata de Realização - pregão Eletrônico

N.90/2023

' ' "' -14, / -é3
i'..;; i,..r IF".U-r,

Data/Hora

11101 14:54

11101 14:54

1'1101 14:54

11101 14:54

11101 14:55

111O1 14:55

11101 14:59

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Item

0003

0004

0004

0004

0001

Mensagem

Fica abeÉo prazo de intenção de recurso até às 1 1tO1l2O24 13:54..51

Fase de negociaçâo do Lote/ltem n' 0004 - Camiseta em malha PV (tecido composto por 67o/0
poliester e 3370 viscose), manga cu... encerrada.
O fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E coMERcIo DE coNFEcÇÃo TTDR foi
declarado VENCEDOR do Lote/ltem n" 0004 - Camiseta em malha PV (tecidó composto por 670/o
poliéster e 33% viscose), manga cu....

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 11lO1l2OZ4 15:54:51

Está aberto o pazo recursal.

O fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA registrou uma intençáo de
TECUTSO. MOtiVO: INTENÇÂO DE RECURSOS CONTRA HABILITAÇÃO OÀS EUPNCSNS:
MALHARIAVITORIA, CONFORME DEMONSTRFAREMOS EM NOSSA PEÇA RECURSqL
OBSERVA.SE OUE REJEIÇÃO DA INTENÇÃO OE RECURSO, FERE A JURUSPRUDÊNCA DO
AcoRDÃo rcu z.4llt2ozó - plexÁnro -'REJETçÃo suruÁÉn DA rNTENÇÂo oo n-eCúnãó,
soB ARGUMENTO DE AUSENCTA DE MOTTVAÇÃO
AcÓRDÃoS TcU 2.5641209 e 1,56312013, AMBóS Do PLENÁRIo - EM CERTAMES
LICITATÓRIOS, QUANDO PROCEDER AO JU20 DE ADMINISSBILIDADE DAS INTENçÔES DE
RECORRER MANIFESTADAS PELO LICITANTES NAS SES. E deverá enviar o memoriai de
recurso sequindo as reqras do edital.
O fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA registrou uma intenção de
IECUISO. MOtiVO: INTENÇÃO DE RECURSOS CONTRA HABILITAçÂO DÃ EMPRESA: URLNRNIR
vrToRtA, coNFoRME DEMONSTRAREMOS EM NOSSA pEÇA RECURSAL
OBSERVA-SE QUE REJEIÇÃO DA INTENÇÃO OE NECURSO, FEREAJURUSPRUDÊNCN DO
ACÓRDÃO TCU 2.48812020 - PLENÁRIO --REJEIçÁO SUMÁRA DA INTENÇÃO DO RECURSO,
soB ARGUMENTO DE AUSENCTA DE MOTTVAÇÃO
ACÓRDÂoS TcU 2.5641209 e .1.563/2013, AMBóS Do PLENÁRIo - EM CERTAMES
LICITATORIOS, QUANDO PROCEDERAO JUZO DE ADMINISSBILIDADE ons lúÊr.rçÔes oe
RECORRER MANIFESTADAS PELO LICITANTES NAS SESSóE. E deverá enviar o memoriat de
recurso sequindo as reqras do edital.
O íornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA registrou uma intenção de
TCCUTSO. MOtiVO: INTENÇÃO DE RECURSOS CONTRA HABILITAÇÃO OÃ CN PNESR: MALHARIA
vtToRtA, coNFoRME DEMONSTRAREMOS EM NOSSA pEÇA RECURSAL
OBSERVA-SE OUE REJEIÇÃO DA INTENÇÃO OC NECUNSO, FERE A JURUSPRUDÊruCN OO
ACÓRDÃo TcU 2,48812020 - PLENÁRIo - REJEIÇÃo SUMÁRn DA INTENÇÃo Do RECURSo,
soB ARGUMENTO DE AUSENCTA DE MOTTVAÇÃO
ACÓRDÃoS TcU 2.5641209 e 1.563/2013, AMBóS Do PLENÁRIo - EM oERTAMES
LICITATORIOS, QUANDO PROCEDER AO JUIZO DE ADMINISSBILIDADE DAS INTENÇÔES DE
RECORRER MANIFESTADAS PELO LICITANTES NAS SESSóE. E deverá enviar o memoriat de
recurso sequindo as reoras do edital.
O fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA registrou uma intenÉo de
TECUTSO. MOtiVO: INTENÇÃO DE RECURSOS CONTRA HABILITAÇÃO DÀ EMPRESA: URLTNNIN
vrToRrA, coNFoRME DEMONSTRAREMOS EM NOSSA pEÇA RECURSAL
OBSERVA-SE OUE REJEIÇÃO DA INTENÇÃO DE RECURSO, FERE A JURUSPRUDÊNCN DO
ACÓRDÃo T}IJ 2.4881202Ó - pIeruÁnIo -.REJEIÇÃo SUMÁRA DA INTENçÃo Do RECURSo,
soB ARGUMENTO DE AUSENCTA DE MOTTVAÇÃO
ACÓRDÃOS TCU 2.5641209 E '1.563/2013, AMBóS DO PLENÁRIO - EM CERTAMES
LICITATÓRIOS, QUANDO PROCEDER AO JUzO DE ADMINISSBILIDADE DAS INTENÇÔES DE
RECORRER MANIFESTADAS PELO LICITANTES NAS SESSÔE. E deverá enviar o memoriat de
recurso sequindo as reqras do edital.
Está aberto, até as 15:55h, através de mensagem no chat, a manifestação de interessados em
fazer parte do CADASTRO DE RESERVA da licitação.

O Fornecedor M DE J SILVA MALHARIA pode enviar mensagens.

o Fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFlco MARANHENSE LTDA pode enviar mensagens.

O Fornecedor PAUI-A V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA pode enviar mensagens.

solicitamos que abra uma diligência para a empresa MALHARIA VITORIA, que anexe o contrato
que deu conformidade ao atestado de capacidade técnica apresentado. Ao constatar incertezas
sobre o cumprimento de disposiçóes legais ou editalícias, especialmente dúvidas que envolvam
critérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das empresas em dispúa, o
responsável pela condução do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e confirmar
o conteÚdo dos documentos que serviráo de base para a tomada de decisáo da Administração. (art.
43, §3', da Lei 8.666/1993) Acórdão 2.73012015 - Plenário A promoção de diligência em facÉ do
atestado de capacidade técnica pode ter como finalidade tanto a complementação de informação
eusente no documento como a confirmaÇão da veracidade dos fatos nele descritos.
INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA aduzir que a arrematante não possui
capacidade técnica para fornecimento do objeto é desarrazoado por todo os elementos
apresentados. Questionar a capacidade técnica de empresa comprovadamente e reconhecida no
ramo do obieto, náo carece de pressupostos leqais.

Diligenciar para conprovação da capacidade técnica da arrematante é descabido.

11l01 14:59

1 'll01 1 5:00

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

INFORGRAF
PARQUE GRAFICO

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

0002

0003

0004

1 1/01 1 5:01

11101 15:01

11101 15:02

11101 15:02

11101 15:11

11101 15:57

11/01 15:58
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0004

0004

0004

0003

0003

0003

0002

0002

0002

0001

0001

0001

,,: lé+*zé
-\, ,M' t\t''" - --''+' ''- ''

Data/Hora

í 1/01 15:59

1 í/0í 15:59

11l0í í5:59

11/01 15:59

11/01 '15:59

11/01 15:59

í 1/01 í6:06

1'll01 16:06

11101

11t01

Origem

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

Item Mensagem

Os atestados apresentados afastam questionamentos sobre a idoneidade e capacidade técnica da
empresa.

O Fornecedor M DE J SILVA MALHARIA náo pode enviar mensagens.

11t0'l

1',U01

11t01

11t01

11t01

11t01

11t01

11t0'l

11t01

11101

,-'n1

11t01

í6:í0

16:14

16:14

16:14

16:15

16:15

16:'15

16:15

í6:15

16:15

16:15

16:í 5

16:í 5

16:'16

16:16

Freud Norton
Moreira dos Santos

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Freud Norton
Moreira dos Santos

Freud Norton
Moreira dos Santos

O Fornecedor M J DE S VIEIRA não pode enviar mensagens.

O Fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA não pode enviar
mensagens.

O Fornecedor PAUIá V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA não pode enviar mensagens.

O Fornecedor MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÁO LTDA não pode

enviar mensagens.

Acho que questionamentos enriquecem o processo, porém não podemos afastarasfinalidades
precípuas da administração.
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitaçâo e classificação.

NÃo HouvE rNTENÇÃo DE FAZER PARTE Do CADASTRo DE RESERVA DA LlclrAçÃo.

O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da peça recursal do item n' 0004 do fornecedor
INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA para 16t01t2024 23:59:00.

O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da contra-razão do recurso do item n'O(XM do
fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA para 191ú12!,24 23:59:00.

O módulo de recursos para o envio de peças e contrarazões, encontra-se na partê inferior desta
página, após a parte de documentos do proccsso.

O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da peça recursal do item n' 0003 do fornecedor
INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA para 1610112024 23:59:fi).

O Pregoeiro modiÍicou a data de limite de envio da conlra-razáo do recurso do item n'0003 do
fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA para 1910112024 23:59:00.

O módulo de recursos para o envio de peças e contrarazões, encontra-se na parte inbrior desta
página, após a parte de documentos do processo.

O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da peça recursal do item n" 0002 do fornecedor
INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA para 1610112024 23:59:00.

O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da contra-razáo do recurso do item n'0002 do
fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA para 1910112024 23:59:00.

O módulo de recursos para o envio de peças e contrarazões, encontra-se na parte inbrior desta
página, após a parte de documentos do processo.

O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da peça recursal do item n" 0001 do fornecedor
INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA para '1610112024 23:59:fl).

O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da conlra-razâo do recurso do item n" 0001 do
fornecedor INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA para 1910'112024 23:59:00.

O módulo de recursos para o envio de peças e contrarazões, encontra-se na partê inÉrior desta
página, após a parte de documentos do processo.

ABERTO O PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS RAZÔES E CONTRARRAZÓES DE RECURSO

o PREGOETRO DECLARAA SESSÃO ENCERRADA, AGRADECENDOA PARTICIPAÇÃO.
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P"mP9{ElNrES
Razão Social Nome Fantasia

INFORGRAF PARQUE GRAFICO MARANHENSE LTDA INFORGRAF

Contato: MARIA APARECIDA (98)989144803

24.905.596/0001-37

in forgraf.v i an a@yahoo.com

CNPJ

M DE J SILVA MALHARIA

Contato: (98)991055838

MMACOMUNTCACAOVISUAL 21.261.820t0001-07

(98)99í 055838 raylsonbrucce44@gmail.com

MJDESVIEIRA

Contato: MARIA JOSE

RABISCO EMPREENDIMENTOS 10.511.859/OOO1-19

(98)992342342 malharia.rabisco@hotmail.com

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE MALHARIA VITORIA 04.398.81í/OOO143

Contato: FATIMA PARGA OU LILIANE (98)98í3600í0 LILIANE@MALHARIAVITORIA.COM.BR

PAULA V M FALCÃO SERVIÇOS LTDA

Crntato: distribuidoraoficialprime@gmail

DTSTR|BUtDORAOFICIAL PRIME 28.033.910/0001-90

(98)988856513 distribuidoraoficialprime@gmail.com

Freud No Moreira d ntos/Pregoeiro

,/,

Nilziran Nunes PinWquipe de Apoio

rr
Waldenir Torres dà Silva/Equipe de Apoio

Páqina 16 de 16



n
',i." 

.!1r 7r
:|t?, l*l

T
*Ef,.W*"gnr.#Smnr tf*FJr §*" §SS,S§S/üüü§.S y

À rlusrnÍssrMA coMrssÃo pERMANENTE DE LrcrrAçõEs DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA-MA

REF.: pnreÃo eurnôurco No got2o23 (SRp)

INFORGRAF PRQUE GRAFICO MARANHENSE
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no
cNPl sob o No 24.905.596/000L- 37, sediada na Rua professora
Amelia carvalho, No 693 (INFORGRAF), Bairro Democrata, cEp:
65215-000 VIANA(MA), por sua representante legar, sra. MARIA
APARECIDA GOMES LoBo E SILVA, portadora da carteira de
identídade no 016897702001-9, devidamente inscrita no cpF sob no
404,LL9.753-40, vem, com o devido acato, a presença de Vossa
Senhoria para apresentar seu

Face às relevantes razões de fato e de direíto a seguír aduzídas, as quais se
anexam aqui suas razões.

Requer, por conseguinte, seja seu recurso recebído, processado e concedido o
efeíto suspensivo, e em caso deste Julgador não reconsiderar sua decisão, que seja
determinado o encamínhamento do recurso para apreciação do seu Superior
Hierárquico, como determina a nossa legislação que regula as licitações públicas.

$ X*n Êr*fws**rex Asn*i§u* **r*r*u§h*, n" SS3 * Swrtrmçn*tn, f,,RPl SS;[S-*SS VIANA-§b|§S

S .l'*r*;u*§t§]§-s-4$*3 ffi $*§§srf§rçrmf.v*i*nngymh*m-q*m

il§FWR§w

Isuspensffoefeit0

o com

de

D r'1

0,



T

EMÉRITO JULGADOR,

Permíssa vênia, a r. decisão da IlustríssÍma COMTSSÃO PERMANENTE DE
trcrrAçõEs DA PREFETTURA MuNrcrpAL DE eENALvA-MA, que declarou como
vencedora a Empresa: MALHARTA vrroRrA cNpJ: o4.3gg.g1Uooo1-43, carece
que seja revista e reformada, eis que prolatada em desarmonia com edital, estando a
merecer reparos, senão vejamos:

No dia 11.01'2024, quinta-feira, a empresas: MALHARIA VOTóRIA, foi
declarada vencedora de todos itens pregão eletrônico gol2023 - sRp.

Entretanto, a despeito da declaração como vencedoras, vale constar sobre o
direito a recurso e seu respectivo prazo, vale aludir que tal decísão é cabÍvel, o presente
recurso, em garantia aos princípios do devido processo legal, contraditório e amfla
defesa, de aplícação indiscutível no feito administratívo.

E não pode deixar passar também que, além da previsão contida art. 109, da
Lei 8.666/93, é assegurado a todos os lítÍgantes e em todos os processos administrativos
o direito ao recurso, consoante dispõe o art. 5o, incíso LV, da constituÍção Federal de
1988, veja:

"Art. 50. (...). Lv - aos ritigantes, em pÍocesso judiciar ou

administrativo, e aos acusados em serar são assegurados o
contraditório e ampla defesa, com
feCUfSOS a ela inefenteS; ,,(orisinat 

sem srifo).

Com efeito, o licÍtante ou contratado que se sentir lesado por decisão
administrativa pode se valer de rdcurco administrativo lato sensu, utilizando-se de
meios de reexame interno em face de ato ou decisão administrativa que lhe tenha sido
desfavorável, o qua.l será julgado pela autorÍdade hierarquicamente superior àquela
prolatora de ato/decisão recorrida pertencente ao mesmo órgão ou entidaáe.
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Ademais, consoante o princípio da autotutela administrativa, a
Administração Pública pode rever seus próprios atos, quando ilegais, inconvenientes ou
inoportunos. De modo a reforçar esta prerrogativa, o Supremo Tribunal Federal editou a
súmula no 473, estabelecendo que:

"Súmula 473: a administração pode anurar seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direítos adquírÍdos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial. ,,

Poftanto, é cabível a interposição de recurso administrativo em face da decisão
que declarou como vencedora a empresa: MALHARTA vrroRrA

Então, para isso, o prazo do presente recurso iniciou no dia seguintg
12.0t'2024 sexta-feira, e encerrará no dia 16.01.2024 terça-feiraa às 23:59.

E nesse turno, vale lembrar também que a autoridade poderá atribuir efejto
susoensivo ao recurso, uma vez que a r. decÍsão trará grave consequências à
Recorrente.

Por isso, se faz necessário que seja concedido o efeíto suspensívo ao presente
recurso, nos precisos termos do art. 109, § Zo, da Lei 8.666/93.

O que enseja que a r. decisão está trazendo enormes prejuízo à Ora Recorrente,
e deverá ser concedida de imediato o efeito suspensivo ao recurso.

Ilustre Senhor(a) julgado(a), data máxima vênia, a Recorrente passará a
demonstrar que a r. decisão ocorreu desacordo com as jurisprudências vigentes em aceitar
o Atestado de Gpacidade Técnica da empresa MALHARIA VITORIA.

Solicitamos ao Sr. Pregoeiro , que abrisse uma diligencia para aferir o atestado
de capacidade técnica, apresentado pela licitante MALHARIA VITORIA, tendo o mesmo
ignorado vejamos:

[ 11/01/2024 l5:tr1 J INFORGRAF PARQUE GRAFíCO MARANHENSE LTDA - t-ote/Item:
Todos -solicitamos que abra urna di/igência para a empresa MALHARIA |IT1RIA, que anexe
o contrato que deu conformidade ao atestado de capacidade téçnica apresentado. Ao

S f+uer §x§"*fessmr* Ârmmlim ilmrç,**§hE:, n" SS3 - t)**t*ers[m, tff$:: SS3],§-ü*ü WANA-*\,fS
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constatar incertezas sobre o.cumprimento de disposições legais ou editícias, especiatmente
duvidas que envolvam critérios e atestados qie oÃleUvam comprovdr a habititação das
empresas em disputa, o responsável pela condução do certame deve promover dilfgências
para aclarar os fatos e confrrmar o conteúda dos documentos que seruirão de basã para a
tomada de decisão da Administração. (art. 43, §3o, da Lei 8,666fig93) Acórdão Z.ZSí|ZOIS
- Plenário A pronoção de diligência em face-do atestado de capacrdade técnica píd, íi,
como frnalidade tanto a camplementação de informação ausente no documento como a
confirmação da veracidade dos fatos nele descritos

vamos ao pronunciamento do pregoeiro no chat do pregão eletrônico ga/2a23
SRP

tf*FJ: §4"SSS.SS§I0üS$"S T
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a
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Í 11 /01 /2024 15:57 I

Freud Norton ltloreiro dos sontos ' Lote/ltem: Iodos -INFoRGRAF PARQUE GRAFICo MARANHENSE LTDA adúr
que a arrematante não possui capacidade técnica para fornecimento do objeto é desarrazoado por todo os

elementos apresentados. Questionar a capacidade técnica de empresa comprovadamente e reconhecida no

ramo do objeto, não carece de pressupostos legais.

[ 11 /01 /2024 15:58 ]

Freud Norton hloreiro dos Santos - Lote/ltem: rodos -Ditigenciar para comprovação da capacidade técnica da

arrematante e descabido.

Í 11 /01 /2024 15:59 I

Freuid Norton filor:eiro dos s,antos' Lotetiltem: ióiaó,s -oiàtôitàoos ápiàsêntaoôs aiàstam questionámêntos

sobre a idoneidade e capacidade técnica da empresa.

Em nenhum momento afÍrmamos que a empresa tem ou não tem capacidade

técnica, sendo o senhor pregoeiro nos tratando com desrespeito quando diz que nosso
pedÍdo é descabido, ou seja, impróprio e inopoftuno.

Vale lembrar que nosso pedido de diligência foi baseado em jurisprudências que

devem ser obseruadas, pois em um certame temos que acompanhar as instruções dos

tribunais estaduais e do tribunal de contas, pois seÍvem de fundamentação para as decisões.
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REeRESENTnSo. possÍvus TRREGUTÁRTDADES ocoRRrDAS NA coNDUÇÃo

DE cERTAME. INcERTEzAS soBRE ATESTADo DE cApACrDAoe rÉcrurcA DE LICITANTE.

ruÃo unlrznÇÃo Do eoDER-DEVER DE REALTZAR DrLIGÊrucns nARA sANEAR AS

DUVTDAS euANTo À cAeACTDADE rÉcrurcn DA EMeRESA. nnrsenvn$o DA

coNTINUDADE Do coNTRATo QUE sE ENCoNTRA EM FASE DE rxrcu$o.
DETERMINAÇAO.

1. O Atestado de Capacidade Técnica é o documento conferido por pessoa

jurídica de direito público ou de direito privado para comprovar o desempenho de

determinadas atividades. Com base nesse documento, o contratante deve-se ceftificar que

o lícitante forneceu determinado bem, serviço ou obra com as características desejadas.

2. A diligência é uma providência administrativa para confirmar o atendimento

pelo !icitante de requisitos exigidos pela leí ou pelo edital, seja no tocante à habilitação

seja quanto ao próprio conteúdo da proposta.

3. Ao constatar inceftezas sobre cumprimento das disposições legais ou

editalícias, especialmente as dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam

comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução do

CCTIAMC DEVE PROMOVER DILIGÊT'ICMS, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 43,

§ 30, DA LEI8.666/1993, para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos

que servirão de base para tomada de decisão da Administração nos procedimentos

licitatórios.

Nas licitações que vier a realizar, a teor da Súmula TCU no 222 ("As Decisões
Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre

$ nua Fr*feEsor* Amqi;lla Çarumih*, no Sg3 * Elemocratô, tHp: 65}15-ü0ü VIÂNA-MA
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quâis cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos administradorês dos

Podeles da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios") e da observânciá áô
princípio do devido ptocesso legal. quando se constatar eventuàl inexequibilidade dê
proposta, promova diligência complementar junto ao proponente, facultando-lhe, ,a

possibilidade de comprovar, documentalmente, por meio de planilhas de custos e
demônstrâtivos, a real exequibilidade de sua oferta

Portanto, deve-se chamar a atenção dos julgadores ao fato de que a empresa
MALHARIA VITORIA, não merecia ser declarada vencedora, sem que demonstrasse o

contrato ou nota fiscal que deu origem ao atestado de capacidade técnica apresentado.

Tendo o senhor pregoeiro uma atitude defensora da empresa MALHARIA

VITORIA, não determinando a abertura de diligencia, conforme demonstramos através

do chat do pregão em pauta.

Poftanto, baseiam-se às razões da Recorrida, nos prejuízos que a mencionada

Comissão de Licítação irá proporcionar face nítida à falta de critério da análise da referida

documentação de habilitação, causando assim o afastamento do maior objetivo do edital
que é assegurar o atendimento do interesse do comprador.

Ora Ilustres Julgadores!!! Como pode prosperar e permanecer eficaz

decisão que se revela portadora de vício grave, contrariando violentamente o Princípio

da Isonomia, bem como as súmulas apresentadas do Tribunal de Contas da União, que

consignam a busca de seu cumprimento?

Vale lembrar que todo o procedimento licitatório em questão se rege
pelo Edital do Pregão Eletrônico 9012023-SRP, pela Lei Federa! no 10.520/2002, Decreto

Federal no t0.024119, Lei Complementar no t2312006 e, subsidiariamente pela Lei Federal

no 8.666/1993. Assim, em obediência à legislação e às normas regulamentares do referido

certame.

Assim, se faz necessário que esta Administração julgue provido o
presente recurso, com observância ao princípio da isonomia, desclassificando a empresa

MALHARIA VIRTORIA, pelos motívos já narrados.

$ nua Fr*f*sç*rm S,xrr$§im **ruer§ht:, ns S$-t - #em*tr*t ,, flffilsr S§il15-0*S VIANA-MA
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O Princípio da Isonomia é regra fundamental que rege todos os atos
administrativos, bem como os atos referentes ao procedimento licÍtatório.

Frise-se QUê, a presente situa$o fática, desprestigia o consagrado
Princípio da Isonomia, empregando-se a ele um tratamento desigual e privilegiado
frente ao participante do ceftame, como já demonstramos acima

Ora, tal posicionamento causa nítida afronta às principais regras de licÍtação,
causando assim uma enorme ínsegurança, desordem e instabilidade no referido ceftame
licitatório.

Note-se que a empresa recorrida atua no mercado de forma consciente de suas
obrigações, fato este que demonstra a segurança e responsabilidade em contratar com
Órgãos Públicos.

Filia-se ao supracitado ensinamento de Marçal Justen Filho - Comentários a Lei

de Licitações e Contratos Administrativos, Aide Editora,2a Ediçã0, Pá9. 30).

"No procedimento licitatório, desenvolve-se atividade vinculada. Isso
signiflca ausência de liberdade (como regra) para a autoridade
administrativa. A lei define as condições da atuação dos agentes

$ §tuser §rr*frnss*r* ,&rnelÀm **:rvnt§hr:, no {rS} - $wm*cratm, t§:§"t; SSJ.I,S-üü§ \f,IÂfSA-f\'§A
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administrativos, estabelecendo a ordenação (sequência) dos atos a
serem praticados e impondo condições excludentes de escolhas
pessoais ou subjetivas."

Em suma, não há razão ou argumento sólído que renda ensejo à classifica$o
da empresa MALHARIA VITORIA, tendo em vista que o atestado de capacidade técnica
apresentado está em desacordo a jurisprudências apresentadas, pedimos à CPL de
Penalva-MA que faça cumprír as leis, desclassificando as empresas declaradas
vencedoras.

DIANTO DO EXPOSTO, requer-se que seja conhecido o presente recurso e,
ao final, julgando provido, com Íundamento nas razões precedentemente aduzidas, com
efeito SUSPENSIVO para que seja anulada a decisão em apreço, na parte atacada neste,
dedarando-se a empresa MALHARIA VITORIA inabilitada para prosseguir no pleito, em
consonância com os princípios acima, notadamente, por questão de inteira JUSTIÇA!

Que nos habilite, poís nossa empresa foi a única que cumpriu todos os requisitos
do ceftame quanto a capacitação técnica

Um erro do pregoeiro, intencional ou não, lhe fará responder por ele, podendo
ser inclusive multado ou condenado. Por isso, acredite, da mesma forma que as empresas
licitantes não quererem cometer erros cabíveis a punições e suspensões, o pregoeiro não
deseja errar.

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de
Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada de isso não ocorrer, E§!!
este subir, devidamente informado à autoridade superior, em conformidade com
o § 4o, do art. 109, da Lei n. o 8.666/93, observando-se ainda o disposto no § 30 do
mesmo artigo.

(p nua Frofessora Âmêlia Çarvalho, nn 6§3 * Denroçrat*, CÊPl 65?15-000 VIANA-MA
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COM COPIA PARA:

Ministério Público Estadual;

Mínistério Público Federal (por se tratar de verbas federais);

Controladoria Geral da União

Tribunal de Contas da União (por se tratar de verbas federais); e

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

Termo em que,

Pede e espera deferimento.

Viana(MA), 16 de janeiro de 2024

MA RrA APARECT DA ffiIiit.A"R',ãH1B[':Í"'
GOMESLOBOE LoBoESrLVA,00are753a0

sl LVA:0041 1 97 5340 
Dados 2024 0r'16 I 6:34:27
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MALHARIA VITÓRIA INDUSTRIA E
COMÉRCIO DE CONFECçÃO LTDA

CNPI04.398.81U000r43

A emPTesa MALHARIA VITÓRIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

CoNFECçÃO ttnA, CNPI N" 04.398.81v}O}143,lnscrição Estadual N" 12.183.4964,

sediada na Avenida IJm, No 91 A, Bequimão, São Luís - MA, por sua Sócia

Representante, MARIA DE FATIMA FRAZÃO PARGA, portador do RG N" 4L3.670

SSP MA e CPF N" 074.911.903-91., vem respeitosamente perante Vosso Pregoeiro e se

assim entender elevar os autos à análise de Autoridade Superior Revisora, com fulcro

no art. 37 daCF/ 88, no art.109, inciso I, alínea a, da Lei 8.999/93 da Lei de Licitações,

APRESENTAR:

CONTRARRAZOES DE RECURSO ADMINISTRATIVO

em face ao Recurso Administrativo, que interpôs a empresa INFORGRAF PARQUE

GRAFICO MARANHENSE LTDA, no Processo de Licitação Pregão Eletrônico No

90/2023, onde objetiva pelo efeito suspensivo, bem como conhecido e provido, para os

fins indicados fatos e direitos assim expostos.

1. DA TEMPESTIVIDADE

L.1 Dispõe o instrumento convocatório onde sendo uma vez admitido o recurso, o

recorrente terá, a partir de então, oprazo de três dias para apresentar as razões, pelo

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

L.2 Desta forma, interposto o Recurso, cumprido seus prazos legais, o próprio sistema

da plataforma Portal de Compras da Prefeitura de Penalva - MA abriu o prazo para

Contrarrazões qual fica demarcada até o dial9/01,/2023, às 23h59min.

Avenida Um, N" 91 A Bequimão
São Luís - MA CEP:65.062-190

Fone: (98) 3236 3927 / 32469127
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't.3 Assim sendo, atendendo este imperativo procedimental apresentado as

Contrarrazões até o dia 19/01/2023 junto à referida plataforma credenciadora do

certame, comprova-se tempestiva este recurso, agido pela necessidade de apreciação.

2. SÍNTESE DOS FATOS

2.L A Recorrente expressa em decisão que entendeu por inabilitar a empresa Recorrida

onde deve ser reformada em sua totalidade, posto que esta incorreu em visível afronta

às regras do edital e violação aos Princípios do Instrumento Convocatório, Isonomia,

Julgamento Objetivo e Legalidade.

2.2 AÍirma ainda a Recorrente que sua maniÍestação tem estrita vinculação à

interpretação objetiva dos fatos do procedimento licitatório e se destina apenas à

preservação do direito da Recorrente e da legalidade do presente certame, não

constituindo medida que tenha por objetivo perturbar o regular andamento do processo

licitatório.

2.3 Muito embora sobre as expostas e inÍundadas alegações a Recorrente, ainda que

exercendo seu direito legal recursal, apresenta um recurso irrelevante quanto às suas

fundamentações legais e ainda com a evidência falta comprobatória de vícios ou

" aftonta" às regras do Edital, tampouco conseguiu vislumbrar violações de Princípios

do Instrumento Convocatório, Isonomia, |ulgamento Objetivo, Segurança Jurídica e

Legalidade.

2.4 Contudo a Recorrente afirma que demonstrou sobre a documentação apresentada

pela Recorrida desconformidade em relação às exigências constantes do instrumento

convocatório e na lei.

2.5 Nesta inÍundada alegação, equivoca-se a Recorrente quando alega que os atestados

de capacidade técnica apresentados pela Recorrida não comprovam aptidão à execução

do objeto do certame, bem como apresentam inconÍormidade com as regras editalícias.

Avenida Um, No 9l A Beqúmão
São Luís - MA CEP:65.O62-190
Fone: (98) 3236 3927 / 32469727
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2.6 Ainda sobre atestados afirma equivocadamente sobre o atestado apresentado que

não especifica descrições claras quanto ao objeto do certame, e tampouco apresenta nota

fiscal ou contrato que comprove sua veracidade.

2.7 Neste sentido quando a Recorrente afirma equivocadamente que tanto o Pregoeiro

da sessão, quanto a Recorrida estão em desacordo com as regras e especificações do

Edital e omissas à abertura de uma diligência administrativa, seja por falta de minúcia

atenção aos documentos de habilitação da Recorrida, seja por falta de entendimento

sobre princípios administrativos, a falta comprobatória sobre visível afronta ao Edital da

Licitação em comento, é notório que não merece este Respeitável |ulgador, reverter ou

reconsiderar efeito suspensivo ao seu ato de habilitar a empÍesa Recorrida.

2.8 Cumprida as exigências editalícias, a Recorrida não descumpriu ou afrontou

quaisquer de seus dispositivos ou ainda regimento legal, acertando assim em seu Ato o

Respeitável Pregoeiro em considerar habilitada a Recorrida pois não deixou de

apresentar atestado de capacidade técnica compatível com o objeto do certame e ainda

apresentou anexos aos documentos de habilitação, notas fiscais que ratificam a

veracidade de sua execução.

2.9 Assim sendo, tendo os fatos expressos, passamos aos entendimentos legais e

doutrinários que explanam e demonstram clareza primando pela legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade dos argumentos nestas aludidos.

3. DO DIREITO

3.1 DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO AO EDITAL

3.1.L Nossa Carta Magna, a Constituição Federal brasileira determina que a

administração pública obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência expressa assim em seu art.37, caput.

3.L.2 Explicita ainda a necessidade de observância desses princípios ao exigir que

as obras, serviços, compras e alienações sejam contratados mediante processo de

Avenida Um, N" 91 A Eequimão
Sâo Luís - MÂ CEP: 65.062-190
Fone: (98) 3236 3927 / 32469727
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licitação púbica que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes art. 37,

inciso XXI.

3.1.3 Sendo assim, para regulamentar o procedimento da licitação exigido

constitucionalmente, a modalidade licitatória (pregão) foi introduzida no modelo

brasileiro, ao qual se aplicam subsidiariamente às regras da Lei N" 8.666/1993. Seja qual

for a modalidade adotada, deve-se garantir a observância da isonomia, legalidade,

impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento

objetivo, previstos expressamente na Lei No 8.666/1993.

3.L.4 Considerada uma das principais garantias, pode-se destacar a vinculação

da Administração ao edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma

segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do

procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por ela

própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.

3.1.5 Neste sentido segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, expressa que o instrumento

convocatório:

"é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da

administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado

no art. 3o da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que

dispõe que "a Administração não pode descumprir as nonnas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". (Curso de

Direito Administrativ o, 2007, p.4L6)

3.L.6 Sendo assim destacamos os tribunais judiciários, mister trazer à baila a

posição do TCU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que

tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada neste

parecer e que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no

Acordão 483/2005: "Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização

dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao instrumento

convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3o, 4L,44 e 45 da Lei no

8.666/1993',.

Avenida Um, N" 9l A B€quimão
São Luts - MA CEP:65.062-190
Fone: (98) 3236 3927 / 32ú9727
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3.1.7 Deste modo o princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga

a Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente

estabelecidas no edital.

3.L.8 Estas regras e condições foram absolutamente observadas pelo Pregoeiro,

claramente dentro da legalidade, onde não desvinculou a Administração ao edital,

cumprindo, assim, com o princípio vinculatório. Do edital se extrai:

9.17J1.. A qualificação técnica do licitante deverá ser comprovada

através de no mínimo,0L (um) atestado de capacidade técnica, fornecido

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a

licitante forneceu ou está fornecendo materiais compatíveis com o
objeto da licitação, sendo vedada a apresentação de atestados

genéricos, devendo haver a discriminação dos materiais fornecidos e

suas quantidades ou vir acompanhado de nota fiscal no caso de

discriminação genérica. O atestado deverá ser impresso em papel

timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,

devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação

de seu nome completo e cargo/função.

3.1.9 Neste sentido em momento algum a Recorrida apresentou atestado

impeúinente e incompatível com o objeto da licitação haja vista que se trata de atestados

firmados com outras administrações cujo objeto é CAMISA.

3.1.10 Sobre a suposta desconformidade dos atestados foram apresentados

conforme anexos, notas fiscais pertinentes ao fornecimento, cujo objeto apresenta-se

expresso no próprio atestado " in uerbis":

"Atestamos para fns de capacidade técnica, que a empresa M DE F F PARGA INDUSTRIA E

COMÉRCIO DE CONFECÇÃO, situadanaAoenidaLlm,No 9'L A,bairroBequimão, SãoLuís

- MA, , inscrita no CNPJ: 04.389.8LL/000L-43, forneceu para esta SECRETARIA DE ESTADO

DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRlA- SEAP, situada na Rua Gabriela Mistral n" 71.6

Bairro Vila Palmeira CEP-65.045-070, CNPI n' 13.L27.340/000L-20, fardamentos para internos

(masculino e feminino) do Sistema Penitenciário do Estado do Maranhão conforme as

especificações e quantitatiaos relacionados na tabela abaixo."

Avenida Um, N" 91 Â Bequimào
São Luís - MA CEP:65.062-190

Fone: (98) 3236 3927 / 32469a27
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3.1.11 Seja não vislumbramos onde consegue a Recorrente impertinência ou

incompatibilidade do objeto em questão ao certame em comento.

3.1..72 Sobre os demais atestados, que poderiam até ser descartados pelo

Pregoeiro, uma vez que o atestado da Secretaria de Estado de Administração

Penitenciária jâcondiz EXPRESSAMENTE com o objeto do edital.

3.1.13 Contudo ainda para sanar quaisquer dúvidas que talvez ainda assim

pairem sobre a Requerente sobre os atestados apresentados, dispõe o TCU em suas

Orientações, em seu Acórdão 7334/2009, sobre o apego ao FORMALISMO, vejamos:

De fato, a administração não poderia prescindir do menor preço,

apresentado pela empresa vencedora, por mera questão formal,
considerando que a exigência editalícia foi cumprida, embora que de
forma obliqua, sem prejuizo a competitividade do certame.

Sendo assim, aplica-se o princípio do formalismo moderado, que

prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos

adminishados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o

formalismo extremo, respeitadas ainda as formalidades essenciais a

garantia dos direitos dos administrados, tudo de acordo com o art. 2o, §
único, incisos VIII e IX, da Lei no 9.7U/1999. Acórdão 733/12;009

Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator)

3.1,.1,4 Neste sentido, sob ato vicioso ao princípio da competitividade das

participantes, não está a administração pública restrita a interpretar apenas formalmente

os atestados das licitantes.

3.1.15 Ou seja, observando as atividades desempenhadas pelas participantes de

uma licitação, qualquer que seja ela, inexiste a exigibilidade da que a atividade

especifica, objeto da licitação, esteja expressamente descrita em atestados técnicos,

cabendo a Adminishação tão somente aferir se as atividades dispostas nos documentos

constitutivos da empresa são compatíveis, de maneira geral, com os serviços que

pretende contratar.

Assim é o entendimento recente do TCE-MG em seu parecer denúncia no

1007909 / 2019. 1,a Câmara, vejamos:

Avenida Um, N'91 A BequiMo
São Luis - MA CEP:65.062-190
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Entende-se que não há na Lei n. 8.()6i;fi993 nem no ordenamento

jurídico pátio a exigehcia de que a descric,ão da atiaidade contida no ato

constitutiao da empresa seja identica à descita no edital de licitação e

que, em prol do pincípio da ampla concorrdncia, basta que haja uma

compatibilidade, ainda que genértca, do ramo de atiaidaile

desenaolaido pela emprcsa com o objeto licitado, para seja atendida

a exigdncia de habilitac.ão jurídica praista na Lei n. 5.66í{1993. GCE-

MG - Denítncia no 7007909/2079.la Cúnara).

4. DOS REQUERTMENTOS FINAIS

4.L E assim diante de todo o exposto, onde não foi descumprido qualquer

princípio da Administração Pública, seja desvinculação do edital, tampouco qualquer

preceito legal, requer ao Vosso Pregoeiro Designado conhecimento da presente

CONTRARRAZÃO apresentada, para afirn de esclarecer e elucidar os inÍundados

I{ECUIiSOS interpostos para que se julgue totalmente improcedentes, dando, assim,

continuidade ao procedimento, seguindo à adjudicação do contrato a empresa

vencedora.

4.2 Não sendo este o entendimento de Vosso Pregoeiro Designado, requer sejam

os autos remetidos à autoridade superior competente, pata que, após a mesma análise,

julgue Procedente este Recurso, para que se julgue totalmente implocedente o I{ecurso

interposto, dando seguimento ao processo licitatório em suas demais fases.

5. DOS PEDIDOS

5.L Sendo assim, é o que se pede:

a) Julgue ternpestiva as CONTRARRAZÕES;

b) Acolha as CONTRARRAZÕES, a fim de elucidar e esclarecer supostas

irregularidades aveutadas em frustrado I{ecurso;

c)Julgue improcedentes o recurso da Recorrente;

Avenida Um, N" 91 A Bequimão
São Luis - MA CEP:65.062-190
Fone: (98) 3236 3927 I 32úq127
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MALHARIA VTTORIA ITrIOÚSTNTA T
couÉRcro DE coNFECçÃo rroe

CNPJ 04.398.87y0N143

d) Dê seguimento ao processo licitatório adjudicando a empresa vencedora do

certame em comento

Nestes Termos, Pede Deferimento.

São Luís, L9 de Janeiro de 2023

MARIA DE FÁTIMA FRAZÃO PARGA
MALHARIA VITORIA 1NDUSTRIA

e couÉncro or coNFECÇÃo
CNPJ: M.398.811/0001-43

Avenida Um, N" 9l A Bequimâo
São Luís - MA CEP: 65.ú2-790
Fone: (98) 3236 3927 I 32459127
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PROCESSO ADM I N ISTRATIVO: 046/2023-SE MAD

PREGÃO ELETRÔN lC O: 90/2023

JULGAME DE RECURSOADMINI STRATIVO

O Pregoeiro do lVunicípio de Penalva/lvlA, designado pela Portaria n" 10812023-

GAB/PEN/VIA, no exercício da competência que lhe confere a Lei ns 1"0.520/2002 julga o

recurso administrativo interposto pela licitante INFORGRAF PARQUE GRÁFICO

MARANHENSE LTDA., inscrita no CNPI sob o ns 24.905.596/0001-37, sediada na Rua

Professora Amelia Carvalho, ne 693, Bairro Democrata, CEP: 65215-000, Viana/MA

(RECORRENTE), contra decisão proferida pelo Pregoeiro, em 11de janeiro de2024,que

habititou a ticitante MALHARTA VITÓR|A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÃO

LTDA., inscrita no CNPJ ns 04.398.811/0001-43, sediada na Avenida Um, ns 9l- A, Bairro

Bequimão, CEP: 65.062-190, São Luís/lVA (RECORRIDA), declarada vencedora do Pregão

Eletrônico n" 9012023, com a finalidade de registro de preços para futura e eventua!

confecção de camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município

de Penalva (MA).

1. SíNTESE DO RECURSO

A Recorrente não concorda com habilitação da vencedora, alegando que não houve

comprovação da capacidade técnica exigida e que o Pregoeiro não promoveu diligência

para certificar a autenticidade dos atestados apresentados.

Segue adiante teor do pedido: "Em sumo ndo hó rozdo ou oraumento sólido oue rendo

enseio à clossificocõo do empreso MALHARIA VITORIA, tendo em visto que o atestodo de

copacidode técnico opresentodo estó em desocordo os iurisprudêncios

pedimos à CPL de Penolvo-MA que foço cumprir os leis. desclossificondo as empresos

nosso,ven

1

Praça Dr. Jose Joaquim Marques, op 222, Bairro Centro, CEP: 65.213-000, Penalva/MA

F-mail: licitacao.oenalva@qmail.com
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A licitante MALHARTA V|TORtA TNDUSTRTA E COMÉRCIO DE CONFECÇÃO LTDA.,

(Recorrida) enviou contrarrazões ao recurso, destarte ausência de assinatura.

2. ANÁLISE

Reputo atendidos os requisitos de admissibilidade do recurso, passando a análise.

A qualificação técnica tem a finalidade de aferir a aptidão técnica da licitante conferindo

segurança à Administração Pública de que o mesmo possui pleno conhecimento técnico

para a execução do contrato, caso se sagre vencedor do certame.

Dentre os documentos arrolados taxativamente pela Lei de Licitações para cobrardos

licitantes para fins de qualificação tecnica, existem os atestados de capacidade técnica

que estão estipulados no artigo 30, lle § 1e, l, da Lei n" 8.66611993.

Os atestados de capacidade têm a finalidade de comprovar para a AdministraçãoPública,

por intermedio de um documento subscrito por terceiro alheio à disputa licitatoria, de

que o licitante já executou o objeto licitado em outra oportunidade e a referida

execução foi a contento, o que gerará confiança e segurança à Administração licitadora

de o aludido licitante possuir expertise técnica.

Convém destacar que a interpretação do artigo 30 no que concerne aos atestados, deve

sercautelosa e primar pela finalidade precípua da exigência, qual seja: a demonstração

de que os licitantes possuem condições tecnicas para executar o objeto pretendido pela

Administração caso venha a sagrar-se vencedor.

A apresentação de atestados visa demonstrar que os licitantes já executaram,

anteriormente, objetos compatíveis em características com aquele definido e almejado

na licitação. A finalidade da norma e clara: resguardar o interesse da Administração - a

2

Praça Dr. José Joaqui m Marques, ne 222, Bairro centro, cEP: 65.213-000, Penalva/MA

F-meil : licitacao.oenalva@email.com
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perfeita execução do objeto da licitação , procurando-se, com a exigência de

demonstração de capacidade, preservar a competição entre aqueles que reúnam

condições de executar objeto similar ao licitado.

A exigência e a demonstração de capacidade técnica por meio dos atestados têm o

escopo de resguardar a Administração Pública de que o licitante possui expertise e

aptidão técnica, caso seja o vencedor do certame e venha a ser contratado. Neste

prisma, os documentos apresentados na habilitação deverão ser apreciados e

interpretados sempre preconizando a teleologia (finalidade) do documento para a

consecução do interesse público.

A propria Constituição da República assevera no inciso XXI de seu art. 37,in fine, em que

somente serão permitidas as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

Por todas estas razões, não resta dúvida que os agentes públicos deverão atuar ao

examinar os atestados com esteio nos princípios, dentre outros, da razoabilidade,

proporcionalidade, segurança jurídica e do formalismo moderado.

A MALHARTA V|TOR|A |NDUSTR|A E COrVÉRCIO DE CONFECÇÃO LTDA., (Recorrida)

apresentou na documentação exigida para habilitação no portal eletrônico de compras

da Prefeitura h+t artaldecam na lva. rna br os seguintes atestados:

- Atestado de fornecimento de fardame nto para o sistema prisional do Estado do

Maranhão emitido nê la Secreta ria de Estado de Administra cão Pen ciária -SEAP

datado de 1,1, de agosto de 2020, com descrição dos materiais e quantitativos

entregues, acompanhada das Notas Fiscais: 4.511, 4.536, 4.595,4.596, 4.633,4.660 e

4.661,;
3

PraÇa Dr. José Joaquim Marques, ne 222,Bairro Centro, cEP: 65.213-000, Penalva/tvlA

F-mail: licitacao.oenalva@email.com
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- Atestado de rnecimento de fa rda mento oara o Prosrama de Controle da Densuee

Vieilência San itária/SEM US, emitido pela retaria Municipal de Saúdeda Prefe itura de

São Luís/MA, datado de 07 de novembro de 201,1,, com descrição dos materiais e

q ua ntitativos entregues.

Quando da diligência para comprovação da exequibilidade do preço a recorrida

apresentou o Contrato de Aquisicão n" 034/2023, celebrado com o Servico Nacionalde

Anrenrlizaoe m Rural-SE NAR Adminiçtracão Resi onaldo Maranhão para o atendimento

das demandas daquele orgão, datado de26 de setembro de2023

Ressalta-se que o edital somente exige a apresentação de nota fisclrl se não for possivel

aferir no atestado apresentado os materiais fornecidos (discriminaÇão genérica) a tÍtulo

de comprovaÇã o da capacidade técnica do objeto dqiertaX0e. Veiamos: (grifo nosso).

9.L. QUAL\F\AÇÃOrÉCNrcn:

9.1.L. A quolificoçõo tecnica do licitonte devero ser comprovodo otroves de no mínimo,

01 (um) otestodo de copocidode técnico, fornecido por pessoo jurídico de direito público

ou privodo, comprovondo que a licitonte forneceu ou estó fornecendo moteriois

compotíveis com o objeto do licitaçõo, sendo vedodo o lpresentoçõo de otestodos

genericos, devendo hover a discriminaçõo dos moteriais fornecidos e suos quontidodes

OU VIR ACOMPANHADO DE NOTA FISCAL NO CASO DE DISCRIMINAÇÃO GENÉRICA, O

otestado devero ser impresso em popel timbrado do emitente, constondo seu CNPJ e

endereço completo, devendo ser ossinodo por seus socios, diretores, odministrodores,

procurodores, gerentes ou servidor responslvel, com expressl indicoção de seu nome

completo e corgo/funçõo. (qrifo nosso).

4

Praça Dr. José Joaquim Marques, ns 222,Bairro Centro, CEP: 65.213-000, Penalva/MA

E-mail: licitacao.oenalva@email.com
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3. JULGAMENTO

portanto, como demonstrado, a recorrida comprovou a compatibilidade do objeto

licitado com os constantes nos atestados apresentados, atendendo satisfatoriamente

a qualificação exigida, sendo incongruente diligência para aferir sua capacidade

técnica.

Não encontramos elementos que justifiquem a inabilitação da empresa vencedora por

ausência de qualificação técnica.

Pelas razões expendidas, o Pregoeiro decide conhecer do recurso, para no mérito,

NEGAR-LHE PROVIMENTO, e nos estritos termos do art. 109, § 4s da Lei Federal ns

8.666193, submetendo à autoridade superior a presente decisão, apos manifestação

da Procuradoria Jurídica do Município.

Penalva/lVlA, 26 de janeiro de 2024.

Freud lVloreira os Santos

Pregoeiro

to8l2o23-GAB/PEN/MA)(Portaria

5

Praça Dr. José Joaquim Marques, np222,Bairro Centro, CEP: 65'213-000, Pena

F-mail: licitacao.oenalva@gmail.com

lva/MA
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DESPACHO

A Procuradoria Jurídica do Município,

Com o fito de orientar a tomada de decisão da autoridade superior,

encaminhamos, para exame e parecer, o julgamento de recurso

administrativo interposto pela Iicitante Inforgraf Parque Gráfico

Maranhense Ltda., inscrita no CNPJ sob o no 24.905.596/0001-37, no

Pregão Eletrônico no 9012023, destinado ao registro de preços para

futura e eventual confecção de camisetas sublimadas para atender a

demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), objeto do Processo

Administrativo no 046 I 2023-SEMAD.

Penalva/MA, 26 de janeiro de 2023.

Freud n Moreira dos Santos
Pregoeiro
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PARECER JURíDICO

PROCESSO ADM I N ISTRATIV O 
= 

04612023-SEMAD

PREGÃO ELETRÔNICO: 90/2023

Ementa: Recurso Administrativo. Pleito de desabilitação de

empresa vencedora do certame por suposta ausência de

demonstração de capacidade tecnica. lmprocedência.

í. DO BREVE RELATO

O recurso administrativo sob análise tem por escopo desabilitar a

empresa Malharia Vitoria INDUSTRIA DE COMERCIO DE CONFECÇÃO

LTDA., vencedora do certame, tendo em vista a SUpoSta ausência de

comprovação da exigência de demonstração de capacidade técnica.

Aduz ainda em suas razões de reforma, que o Pregoeiro ignorou a

solicitação para que abrisse diligência para aferir o atestado de capacidade

técnica da licitante Malharia Vitoria.

Sendo assim, vieram os autos para esta assessoria jurídica para a

devida apreciação sobre a legalidade dos atos praticados.

E o que cabia relatar

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222- Cenfio - Penalva (MA) - CEP: 65.213-000

CNPJ : 06.179.402/0001-81
Página 1 de 3
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2. DA anÁlrse

A presente contenda gira em torno da legitimidade, ou não, da prova

que atesta a capacidade técnica da empresa licitante.

Não por outro motivo, para que haja habilitação nas licitações, é

necessário a reunião de diversos documentos, conforme preconiza Capítulo !1,

Seção ll, da Lei no 8.666/1993, dentre eles, a documentação relativa à

qualificação técnica, conforme aduz o art. 30 do citado diploma legal.

A capacidade técnica traduz-se pela demonstração cabal de que a

empresa licitante já executou, de forma satisfatoria, atividade pertinente e

harmônica em características quantidades e prazos com o objeto da licitação.

Compulsando os autos, verifica-se que a empresa Malharia Vitória

INDUSTRIA DE COI\íERCIO DE CONFECÇÃO tfOR., juntou, no ato de sua

habilitação no portal eletrônico de compras da Prefeitura de Penalva/[IA,

atestados e contratos firmados com outros contratantes, o que a nosso ver,

constitui de forma linear a compatibilidade do objeto licitado, com os

respectivos atestados, evidenciando assim a legalidade na contratação da

licitante vencedora.

Logo, verifica-se que a pretensão da empresa Recorrente não

encontra guarida legal.

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva (MA)- CEP: 55.213-000

CNPJ : 05.179.402/0001-81
Página 2 de 3
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3. DA cottclusÃo

Assim sendo, por todo o exposto, entendemos que a conduta do

Pregoeiro no processo sob análise respeita estritamente os ditames legais,

bem como não haver fundamento crível capaz de desabilitar a empresa

Malharia Vitoria INDUSTRIA DE COMERCIO DE CONFECÇÃO LTDA do

certame que fora vencedora.

E o parecer, salvo melhor entendimento

Penalva/[tíA, 30 de janeiro de 2024

Renato Sá dos Santos

OAB/MA n" 14.421

Assessor Jurídico

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222- Centro - Penalva (MA) - CEP: 65.213-000

CNPJ : 06.179.402/0001-81
Página 3 de 3
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RECURSO ADMINISTRATIV 
O

^i*i.* úetrônico no 90 /2023)

AlicitanteINFORGRAFPARQUEGRAFICOMARANHENSELTDA',inscritanoCNPJsob
o n" 24.905.596/0001-- 37, interpôs "t*'o-ud'ninistrativo 

tempestivo' tendo sido suspenso o

prosseguimento do r.1,"'.rr"l, ieo au eficíciasuspensiva atribuída ao recurso'

o Pregoeiro, no estrito cumprimento das disposiçõesda Lei no 10'52012022' intimou os demais

licitantes para apresentar contrarrazões, manifeitando-se a ***iãu üALHARIA VITÓ1'IA

rNDusrRrA E óôúÉncro os ôôr.lrfiôÇÀo LTDA.' inscrita no gNPJ Íro

DECISÃO SUPERIOR

04.398.81 1/0001-43.

Em síntese, a recorrente aduz que a licitante vencedora do certame não comprovou a capacidade

técnica exigida ,o p..ga" Eleirônico n" 9012023,tendo como objeto o registro de preços para

futura e eventual confecção de camisetas sublimadas pala atendir a demanda dos órgãos do

Município o. p.nuinu it o), objeto do processo Àd.inirtrativo n" 04612023-SEMAD,

porisso, requereu a inabilitaçáo da empresa recorrida MALHARIA VITORIA INDUSTRLA E
'covrpnclo 

DE CONFECÇÃO LTDA.

Quanto à comprovação de capacidade técnica para executar o objeto da licitação, o Pregoeiro

ratificou que os atestados de óapacitação técnica apresentados na licitação, atestam plenamente

a qualificação da recorrida'

A decisão do pregoeiro foi submetida ao exame da Procuradoria Jurídica do Município que

emitiu parecer juriãico pela legalidade dacapacidade técnica da recorrida, ratificando a decisão

de improcedência do recurso.

DECISÃO: Isto posto, acolho as razões do Pregoeiro, e julgo improcedente o pleito da

Recorrente.

Cientifique-se e cumpra-se os atos decorrentes.

Penalva/MA, 31 de janeiro de 2024

RoN r LDo cAM pos 
ffi,1ài,:.1TZX}i1St"'

SILVA:O1 191 42635 sILVA:oI 1s14263s1

1 Dados: 2024.01.31 09:26:56
-03'00'

Ronildo Campos
Prefeito Municipal

I



Ihry Gmnit Gpl Penalva <licitacao.penalva@gmail.com>

JULGAMENTO DE RECURSO . PE 90/2023
1 mensagem

ç: , n;^. --{@--
CplPenalva <licitaoao.penalva@gmail.com> 31 de janeiro de2Q24 às 15;26
Para: GEORGE H FARIAS GEORGE FARIAS <malharia.rabisco@hotmail.com>, DISTRIBUIDORA OFICIALPRIME20
<distribuidoraoficialprime@gmail.com>, "Malharia Vitória. Atendimento ao Cliente."
<atendimento@malhariavitoria.com.br>, "Malharia Vitória. Administração." <liliane@malhariavitoria.com.bp, Marilene de
Jesus <mdejsilvamalharia@gmail.com>, "raylsonbrucce44@gmail.com" <raylsonbrucce44@gmail.com>,
inforg raf .viana@ya hoo.com

Prezado(a) Senhor(a),

Segue em anexo, o julgamento do recurso interposto no Pregão Eletrônico n' 9012023.

O julgamento encontra-se no Portal de Compras.

Atenciosamente,

Freud Norton
Presidentei Pregoeiro/CPL
Prefeitura Municipal de Penalva/ttrlA
98 98200-9302

f,l
U:

JULGAMENTO RECURSO PE 9O.2O23.PDF
480K
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE PENALVA/MA

contlrssÃo eERMANENTE DE LtctrAÇÃo - cPL

pRecÃo elerRôuco No 9ot2o23

TERMo DE ADJUorcaçÃo

No uso da atribuição conferida no Art. í7, inciso lX, do Decreto Federal n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, adjudico o

resultado do julgamento do Pregão Eletrônico n" 9012023, referente ao registro de preços para futura e eventualconfecção de

camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), objeto do Processo Administrativo

n" 04612023-SEMAD, em favor da licitante abaixo:

FORNECEDOR:MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇAO LTDA 04.398.81 1t000143

I-\E/ITEM

000í Camiseta em malha PP (tecido '100% poliéster), manga curta, gola careca ou

0002Camiseta em malhe PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola cereca ou

0003 Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose),

0004 Camiseta em malha PV (tecido composto por 67% poliéster e 33% viscose),

FABRICANTE/MARCA

Malharia Vitória

Malharia Vitória

Malharia Vitória

Malharia Vitória

VALOR UNIT.

14,90

14,90

15,90

15,90

VALOR FINAL

111.750,00

37.250,00

1 19.250,00

39.750,00

QTD

7500

2s00

7500

2500

QTD: 4 VALOR TOTAL 308.000,00

VALOR GERAL: 308.000,00

Penalva/MA, 31 de janeiro de2024.

Freud Moreira dos Santos

(Portaria 1 B/PEN/MA)

q rt J
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

comrssÃo eERMANENTE DE LlclrAçÃo - cpl-

pnecÃo elernôutco No gotzo2t

TERMo DE Houot-ocaçÃo

No uso da atribuição conferida no Art. 13, inciso Vl, do Decreto Federal n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, homologo a

adjudicação do julgamento do Pregão Eletrônico n" 9012023, referente ao registro de preços para futura e eventualconfecçáo

de camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), objeto do Processo Administrativo

n' 04612023-SEMAD, em favor da licitante abaixo:

FORNECEDOR:MALHAR|A VlrORlA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÃO LTDA 04.398.81 1/0001-43

^LOTE,ITEM
0001 Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola careca ou

0002 Camiseta em malha PP (tecido 100% poliéster), manga curta, gola Gtreca ou

0003 Camiseta em malha PV (tecido composto por 670/o poliéster e 33% viscose),

0004 Camiseta em malha PV (tecido composto por 67o/o poliéster e 33% viscose),

FABRICANTE/MARCA

Malharia Vitória

Malharia Vitória

Malharia Vitória

Malharia Vitória

VALOR UNIT.

14,90

14,90

15,90

15,90

VALOR FINAL

111.750,00

37.250,00

119.250,00

39.750,00

308.000,00

QTD

7500

2500

7500

2500

QTD: 4 VALOR TOTAL:

VALOR GERAL: 308.000,00

Penalva/MA, 31 de janeiro de2024

RONILDO Assinado de forma
digital por RONILDO

CAMPOS cAMpos

Sl LVA:o I 1 91 426 sILVA:01 1e1 4263s1
Dados:2024.01 .31

351 16:r2:3e -03'oo'

Ronildo Gampos Silva
Prefeito Municipal
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Publicado por: IOSE
Código identificador: 6b5c53fcddj5de82b77361

sào LUis, QUINTA + 01 DE FEVEREIRO DE2024 * ANO Xvlll + Ns 3281
rssN 2763-860X ,.

TERM9 DE AUToRtzAçÂo, RATtFrceçÀo, aoluorcrçÃo E HoMoLoGAçÃo - TNExtGtLtDADE or ucrnçÂo ne ozzoü;'

TERMO DE ÀUTORIZAçÃO, MilTICAçÂO, ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

RATlflcAçÃo DE coNTRATAçÃo otnen poR lNExtGtLtDADE DE ltcrlçÃo Ne o2l2o24 :

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 13/2024 
.

óneÂo tt{TEREsSADo: SECRETARIA MUNIcIPAL or snÚoe
OBIETO: Contratação de empresa especializada na continuidade dos serviços de sistema software, destinado a gestão de laboratórios de analíses

clinicas e a pêstar os servic?os relativos a esse programa de gestão laboratorial, para o municÍpio de Pedro do RosarioiMA, durante o eiérclcio de
2024.
EMpRESA: CODEMED TECNOLOGIA DA TNFORMAÇÃO LTDA ME, CNPJ n0.10.873.169/000L-00, com sede na Av. Melo Povoas, 30 - Cohaô Anil lCep
n' 65051-550 São Luis/MA
AilPÂRO LEGÀI: art. 74, inciso l, da Lei 14.]-33n027.

.ra , , VALOR TOTAL: R$ 11.920,00 (onze mil, novecentos e vinte reais).

I,,'' PRÂzo:3r.rz.zoz4f - xlrAçÂo oRÇAMENTARTA:
03 FMs - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

02 PODER ÊXECUTIVO

1.

2.

10 sÁÚDE

10 122 ADMTNTSTRAçAO GERAL

IO I22 OOO3 SUPORTEADMINTTRATIVO E OPRERACIONAL

70 t22 0003 2009 0000 MANUTENÇAO r TUTC|OwAMENTo DA UNTDADE ADMINSTRAT|VA

, 4i1 3.i3.90.39.00 OUTROS SERV|çO5 DE TERCETROS - PE5SOA JURtDtCA

Considerando que foram atendidas as prescriçôes legais pertinentes, RATIFICO, com fundamento no art. 74, inciso l, da Lei 14,
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO, para a compra acima citada. Publique-se, para crência dos interessados, observadas as normas legais.

.,,,,, , .,, Fedro do Rosário-MA, 24 de janeiro de 2024

IOLANDA MARQUEs SILVA

itt.i' ,.,ii.,, 5êCrêtàfi-a Municipal de SaÚde

*
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i
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Publicado por: JOSE LEANDRO StLItA)RABELO
Códi go i dentifi ca dor: d6 1.85 5 4d9 d36931 4b85ce94frü650 52

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

AVrsÔ DE RESULTADO DE LtCtrAçÀO

PREGÂO ELETRÔNICO N' 90/2023
A PrefêÍtura Municipai de Penatva/MA torna público que foi homologado
o resultado do Pregáo Eletrônico n' 90/2023, referente ao registro de
preços para futura e eventual confecção de camisetas sublimadas para

atênder a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA), objeto do
Processo Administrativo n' 046/2023-SEMAD, em favor da licitante:

' - Malharia Vitória lndústria e Comércio de Confecção Ltda. (Ç1rlp1 no

04.398,811/0001-43). ltem: 1,, 2, 3 e4. Valor: R$ 308.000,00.
Penalva/MA, 31 de janeiro de 2024. Freud Norton Moreira dos

, Santos/Pregoeiro.

ATÀ DE REGTSTRO DE PREçOS Ne 48/2023 ,

ESPÉctE: Extrato de ARP. PRoCESS O: 02412023-SEMUS. tdGlTAçÂO:
Pregão Eletrônico no 6212023. OEJETO: Registro de Preços parE,futura
e eventual aquisição de insumos de laboratório, para atendér a, rede de
saúde pública do Município de Penalva (MA). PARTES: ,Prefeitura
Municipal de Penalva/MÀ (CNPJ n" 06.179.402i0001-81) e GC Lab
Diagnósticos Ltda. (CNPI ns 20.352.354/0001-02). ITEM: 2,,2âi 34. 51,
52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 62,64 e76. VALOR: R$ t15r529,70.
vtcÊNcn DA ATA: L3tOgt2O23 a L3109t2024 (I2 meses);iDATA DE
ASSINATURA: 1310912023. A integra da Ata se encontrô no site:
penalva. ma. gov. br. Freud Norton Moreira dos Santos/Presidente/CPL.

Publicado por. WALDENIR TORRF§ DASTLVA
Código id entifi c ador: 3 a5d9 f58dc05 c47 08 6b23x27hcb39fl

PREFEITURA MUNICIPÀL DE PIO XII

...
DECRETO N9 OOl 12024 P'O XII.MA, 3T DE 

'ANEIRO 

UF âOZ4

DrspÕE soBRE A TMPLEMENTAçÀO DO PROGRAMA ESCOLA Eú TEúPO
,:,,

Publicado por: WALDENIR IORRES DA SILVA

Código identificador: 3 50892c9 557 41 5 a7 aedff5277 13807 16

L
ru
tê EXTRÂTO DE ÂTA DE REGTSTRO DE PREçOS

133I2021, a

*
§

f, www,famem.org.br tl.t167
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mnsrÉnto DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ceRnoÃo PoSITIvA cou EFElTos DE NEGATIvA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRTBUTOS
FEDERAIS e a oivtoe AnvA oR uttÉo

Nome: MALHARIAVITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA
CNPJ: 04.398.81 1/000í 43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

l.constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraçâo gara fins de certificação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideraçáo para fins de
certificação da regularidade fi scal.

Conforme disposto nos arts. 2O5 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov. br> ou <http :/iwww. pgfn. gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ot2O14

Emitida às 11:13:04 do dia 0810112024 <hora e data de Brasília>.
Válida até0610712024.
Código de controle da certidão: 7831.0íBí.CíFD.DOB3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade do
FGTS. CRF

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Seruico - FGTS.

O presente Certiflcado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 79 / 02/ 2024 a L9 / 03 I 2024

Ce rtif i ca çã o N ú m e r o= 20 2402L9 0 420 t4247 23 69 0

Informação obtida em 22102/2024 70:28:4L

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

04.398.81U0001-43

MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

AV UM 91 / BEQUIMAO / SAO LUIS / MA / 65062-190

https: //consu lta-crf .cai x a.gov.br/consu ltacrtTpages/consu I taEnrpre gador jsf lit
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONEECCAO LTDA

(MATRIZ E E]L]AIS)
CNPJ 2 04 .398. 87L/ 0001-43
Certidão no : 135440'12/2023
Expedição: 2L/72/2023, às 09:32:13
Validade: 78/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias/ contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que ttlÀLItARIÀ VITORIÀ TNDUSTRIÀ E COUERCTO DE CONEECCâO LTDÀ

(MATRIz E EILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 04.398.811/0001-43,
NÃO coNSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2017 e
13.461/2011, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst . j us .br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMAçÃO IMPORTÀIITE

Do Banco NacÍonal de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emol-umentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabal-ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos QU€, por
disposição Iegal, contiver força executiva.

.-..:.:;.:i :r, r :, 1ii;.:;i."-"': r:,-)'ll iri -,-,ij.r:
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBIOS COM EFEITO DE NEGATIVA

N" Certldão= O15862124 Data da 1510112024 10:05:41

lnscriçãoEstadual: 121834964 CPF/CNPJ:04398811000143

Razão Social: MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

Endereço: AVE UM, 91 CEP: 65062020 - BEQUIMAO

{elefone: Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realtzação das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 24O a 242, da Iei n" 7 .799, de 1 9/1 212002 e disposto no artigo 205 da lei no

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRTçÃO DOS DÉBIOS
TIPO DOCUMENTO DATA eussÃo sruAÇÃo

AUTO DE INFRACAO 1 1464000075 14t04t2014 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 46146300495 2811112014 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 1 1 564000024 03t0212015 PARCELADO

461 8630000630 2310512018 PARCELADO

461 8630000631 2310512018 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 462063000046 2810112020 PARCELADO

AUTO DE INFRACAO 3589291 39 27112t2023 SALDO DEBTTO (NAO VENCTDO)

AUTO DE INFRACAO

AUTO DE INFRACAO

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias:1410512024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERfl DÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 1510112024 10:05:41
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DíVIDA ATIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

N'Certidão: 095358/23 Data da 2611212023 10:32:18

lnscriçãoEstadual: 121834964 CPF/CNPJ:0'1398811000143

Razão Sociat: MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

Endereço: AVE UM, 91 CEP: 65062020 - BEQUIMAO

{eteÍone: null Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 1 56 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 24O a 242, da lei

n" 7 .7g9, de 1 9/1 212002, bem como prescreve no artigo 206 da lei no 5.'172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), constam em nome do sujeito passivo acima identificado débitos

inscritos na Dívida Ativa com exigibilidade suspensa, conforme indicado acima.

DESCRI DOS DÉBTOS

AUTO DE INFRACAO

AUTO DE INFRACAO

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias:2U0M2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://porlal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMTTIDA GRATUTTAMENTE.

DATA EMISSÃO srTuAçAoDOCUMENTOTIPO

14tO412014 PARCELADO1 1 464000075AUTO DE INFRACAO

2811112014 PARCELADO461 46300495AUTO DE INFRACAO

0310212015 PARCELADO1 1 564000024AUTO DE INFRACAO

23/0s12018 PARCELADO461 8630000631

PARCELADO461 8630000630 2310512018

28tO112020 PARCELADO462063000046AUTO DE INFRACAO

Data lmpressão: 1810112024 1 1 :33:58
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SECRETARIA MI,'MCIPAL DA FAZEI{DA

crnroÃo posITIvA coM EFEITo DE NEGATTvA

uúurno o^t cenrroÃo: 00008ti76 7 92024

validade: ztlos/ZOu

CERTIFICAMOS QUE, VE

SU CONFORME

E

etNoe NÃo RrcrsrReoos ou our vrNseu e srR epuReoos.

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua efícácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (tvtA), em 22 de fevereiro dsZOZI às 09:10, sob o código de

autenticidaden'6778697{ICaZgnggO8AEZC566ilBC2.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https: / /stm.semfaz.saoluis.ma.gov.brlvalidacaocertidao.

Inscrlção Municipa} 427 98002CNPJ: 04.3e8.at t/ooot-as

Razão SociaL MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA

47s550100 - coMERcIo VAREJISTA DE TECIDOS

I4gredDuro: AVENIDA 01

NrÍmero:91 Complemento:

Bairro: BEQUIMAO

CEP:65000000Muridpto: SAO LUIS - MA

'NÃO É VÁUOI A CnnrmÃO qt E coNffvxR EMENDAS, RAST RÂS OU ENTREITI{ILAS."
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poDER.ruotcÁnto Do ESTADo oo lulRatxÃo
Coregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

CERTJUDON E-SJ DFRSL . 7 662024
Código de validaçâo: D3F47E8E5A
( relativo ao Processo 54562024 )

Número da guia: 24057301001695313

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Gíveis e Comércio
a partir do dia primeiro (1o) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quatoze (2014) atéo dia
vinte e cinco (25) do mêsde janeiro (01) do anocorrente, constatei NÂOEXISTIRídistribuiçãode
pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência
'civit 

contra MALHARIA VITORIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCAO LTDA,
inscrita no GNPJ sob no 04.398.8í1/000143. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial

de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O referido é
verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de

Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São Luís,

Capital do Estado do Maranhão. Eu, Gisele Meireles Mendes, Técnico Judiciário, mal.1il577,
consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat.

100073, subscrevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de Sáo Luís
Matrícula 100073

1 OBSERVAçÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá
ser conferida pelo inleressado e destinatário. Os feitos oriundos da Yara de lnteresses Difusos e Coletivos terão sua
competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultasforam realizadas nosistema
processo Eletrônico Judicial (PJE)e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICÉRIO DE SÃO LUIS.

Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. '149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante

código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da

CGJ c/c arl.7o da Resolução-GP no 3812022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP no 3812o22 e a
autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá

consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do

Maranhão por meio do link https://selos.tima.ius.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de

aplicativo leitor de QR Code.
Fórum Desembargador "Sarney Costa"

Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5408 / 5409

Documenro assinado. sÃo LUís - ENTRÂNCIA FINAL, 251011202411:19 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDON E-SJDFRSL - 7 662024 / Código: D3F47EBE5A
Valide o documento em www.tima.ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente
#ConsumoConsciente

ls66sp1
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ESTADO nO nIRRarunÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAT DE PENATVA

ATA DE REGTSTRO DE PREÇO N'OSl2024

0 Município de Penalva/MA, inscrito no CNPI sob o ne 06.179.402/0007-81, com sede à Praça Dr.

fosé foaquim Marques,n" 222, Centro, Penalva/MA, doravante denominado Município, neste ato
representado pela Comissão Permanente de Licitação-CPl, enquanto Orgão Gerenciador, designada
através da Portaria no OO9/2O23-GAB/PEN /VIA, considerando o julgamento do Pregão
Eletrônico n" 9O/2023, objeto do Processo Administrativo ns O46/2023-SEMAD , resolve
registrar os preços da empresa qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela

alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei Federal ne 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, no
Decreto Municipal n" 05 /20L7 , de 0Z de janeiro de 2077, e em conformidade com as disposições a
seguir:

f;.OOtoBlEf§,,,,, ,,

1.1.A presente Ata tem por objeto o para registro de preços para futura e eventual confecção
de camisetas sublimadas para atender a demanda dos órgãos do Município de Penalva (MA),
conforme Termo de Referência, Anexo I, do Pregão Eletrônico ne 9012023, que é parte integrante
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição,

§NCIADOR E PARTICIPANTE .. . :ii.i. .Z; DO::ORGAO GEN ;.:I: : ::

2.1.O Orgão Gerenciador da Ata será a Comissão Permanente de Licitação - CPL, designada através
da Portaria n' 009/2O23-GABIPEN/MA.
Z.Z.Participam do Registro de Preços os seguintes Órgãos: Secretaria Municipal de Administração
- SEMAD, Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e

Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS.

l.:DospnrÇos,u§nucIFIcAçÕESE;QUANTITATIvos,,,,,,,
3.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições
ofertadas na osta são as ue se em:
EMPRESA: Malharia Vitória Indústria e Comércio de Confecção Ltda.

CNP| : 04.398.81 U000 1-43
ENDEREÇO: Avenida Um, na 91 A, Bairro Bequimão, CEP: 65.062-190, São Luís/MA

MAIL: atendimento@malhariaütoria,com.br
fatima@malhariavitoria.com.br

(98) 323 6-213 0 I 323 6-3927
9 98L24- 0070

REPRESENTANTE LEGAL: Maria de Fátima Frazáo Parga

RGz 413.670 SSP 074.97L.903-9L
UNID QUANT FABRICANTE/

MARCA
VALOR

UNITÁRIO
ITEM ESPECIFICAçÃO VALOR

TOTAL
Unid 7.500 Malharia

Vitória
14,90 111.750,007 Camiseta em malha PP (tecido l00o/o

poliéster), manga curta, gola careca ou V, com
pintura em sublimação frente e/ou verso,
conforme layout apresentado pela Prefeitura,
tamanho P, M, G e GG e cor variada. (Cota de
ampla participaçào)

2 Camiseta em malha PP (tecido l00o/o
poliéster), manga curta, gola careca ou V, com
pintura em sublimação frente e/ou verso,
conforme layout apresentado pela Prefeitura,
tamanho P, M, G e GG e cor variada. (Cota
reservada para M E /EPP/MEI/COOP'l

Unid 2.500 Malharia
Vitória

L4,90 37.250,00

Praça Dr. José f oaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.2L3-000, e-mail: 

il§r"

.penalva@gmail.com
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4. DA eOrSÂO Ànrn ur REGIsTRo DE PREçOS ' : i

4.1. Não há estimativa de quantitativos para adesão por órgãos ou entidades não participantes do

registro de preços.

5. V{UDADE DÀATA , , ,, ,,,:, , iil.í.,,,,,r

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não

podendo ser prorrogada, conforme dispõe o artigo 1.5, § 3s, inciso III, da Lei Federalne 8.6661L993

c/c Art. L1 do Decreto Municipal ne 05/20L7.

6.l.AAdministração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao fornecedor.
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por Fotivo
superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos

valores praticados pelo mercado.
6.4.O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4,1. A ordem de classifitação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificaçáo original.
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder

cumprir o compromisso, o 619ão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação depta ata

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vanlaiosa.

6.7.O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; :

6,7.2, Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo esta\lecido
pela Administração, sem justiÍicativa aceitável;

0

k

3 Camiseta em malha PV (tecido composto por
670/o poliéster e 33olo viscose), manga curta,
gola careca ou V, com pintura em sublimação
frente e/ou verso, conforme layout apresentado
pela Prefeitura, tamanho P, M, G e GG e cor
variada. [Cota de ampla participação)

Unid 7.500 Malharia
Vitória

1.5,90 119.250,00

+ Camiseta em malha PV (tecido composto por
670/o poliéster e 33olo üscose), manga curta,
gola careca ou V, com pintura em sublimação
frente e/ou verso, conforme layout apresentado
pela Prefeitura, tamanho P, M, G e GG e cor
variada. fCota reservada Para
MElEPP/MEIICOOP)

Unid 2.500 Malharia
Vitória

15,900 39.750,00

VALORTOTAL

Praça Dr. f osé Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP: 65.213-rrrffi licitacao.
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6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão participante.

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1 , 5.7.2 e 5.7.4 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrqnte de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

iustificados:
6.9.1. Por razáo de interesse público; ou
6.9.2. A pedido do fornecedor.

7.iDA§iPnNEiiUAnES , : , ."" "' i::i:: i" ' , ,,,,,,,,',;, :ii:{,t: ;::.

7.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.
7.2. Assanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão

para registro de preços guÊ, convocados, não honrarem o compromisso as§umido
injustificadamente, nos termos do art.49, §l-s do Decreto na fi,024/2019.
73.É, da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.4e, inciso IX, do Decreto Municipal
ne 05/20L7), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade [Art. 5q, Parágrafo Único, do Decreto Municipal ne 05/20L7).
7.4.O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 19 do Decreto Municipal ne 05/20L7, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

Ú;coNDIÇÔgsicERAIs:,,.,
8.1.4s condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
8,2.Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inClusive

o acréscimo de que trata o § 1o do art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do

Decreto Municipal n' 05/201.7.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,farâ partg desta

Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 10, § 4s do Decreto Municipal n" 05/2077.
8.4. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelos

servidores abaixo relacionados, designados no Termo de Referência, de acordo com o arl 65 e
seguintes da Lei Federal ne 8.666/L993.

,/ Secretaria Municipal de Administração/SEMAD: Maria Ivanese Sousa, Função: Auxiliar
de Contabilidade, Matrícula: 52-2, e CPF: 851.796.981-20;

/ Secretaria Municipal de Educação/SEMED: Raynara Assunção Alves de Souza, Função:

Digitadora, Matrícula n" 7225-t e CPF n' 048.563.213-66;
/ Secretaria Municipal de Assistência Social/SEMAS: Luciana Pinto Correa, Digitadora,

Matrícula n'4330-6 e CPF n'055.378.893-07.
8.5. Competirá à fiscalização dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objpto, de

3

ffi,
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tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Penalva (MA), 22 de fevereiro de 2024.

Comissão Permanente de Licitação - CPt
(Portaria n' LO7 / 2O23-GAB /PEN/MAI

Freu oreira dos Santos

N to
Membro/CPl

Waldenir da Silva
Membro/CPL

Beneficiária da Ata

TFWh"

Dorumento ãssínàdo digitãlme0te

IíÂRtr DE FANUÀ FRAZÂO PAfi§A
Datai 22./02/2024 t1;10;09-0300
Vêrifique €m ht$s:i jvaLidàí-iti.Eov.bí

Maria de Fátima Frazão Parga
Representante Legal

Praca Dr. losé loaouim Maroues. ne 222. Centro. Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: licitacao.penalva@smail.com
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Secretaria Municipal de Administração sob demanda do Município de

Pedro do Rosário/MA, devendo ser considerando a partir de 28 de

Íevereiro de 2024. AMPARO LEGAL: ART. 57 da LEI N" 8.666/93 e suas

atterações postêriorú. PEDRo Do ROSÁRIo/MA, 22 DE FEVEREIRo DE

2023. ASS|NATURAT ,A1L50N DA CONCEIçÃO DOS SANToS, Secretário
Municipàl de ÀdmÍnistraçáo; LEoNARDo BANDEIRA Do VALE :
Representante Legal.

Publicado por JOSE LEANDRO SILVA RABELO

Código idenüficador : Tfel 289 E b0 afffflff lbtl 5 303fe89f6

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRÀTO N9

37t2023

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9 37/2023 QUE
ENTRE 5I CELEBRAM, DE UM I.ADO A PREFEITURA MUNÍCIPAL DE PEDRO

DO ROSÁRIOIMA, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA VALE X

CONSTRUCO ES LTDA, (CNPJ ns35.2 02.390/000 1-67 ). OBJETO : PProrroga r
por mais 12 (doze) meses a vigência do Contrato np 37 12023,
objetlvando a Prestação dos serviços de manutenção e recuperação
continuados de manutenção predial, corretiva, incluindo, rêparos.
afteraçôes físicas, recuperação e consertos das instalações,
adaptaçóes/adequações decorrentes de alteraçoes de layouts, com

-^{ecimento de mão-de-obra e material nos prédios e logradouros da
:retaria Municipal de Assistência Social sob demanda do Município de

Pedro do Rosário/MA, devendo ser considerando a partir de 28 de
fevereiro de2024, AMPARO LEGAL: ART.57 da LEI N'8.666/93 e suas
alterações posteriores. PEDRO DO ROSÁRIO/MA, 22 DE FEVEREIRO DE

2023. ASSINATURA: IGON FERNANDO CAMPOS SOARES. Secrerário
Municipal de Assistência Social; LEONARDO BANDEIRA DO VALE -
Representante Legal,

Publicado por: JOSE LEANDRO SILVA RABELO
Código i dentifr c ado r: B e7 7 4 a881 bi 6ee bg a4 6ce0 e3 f2 I d6d4

PREFEITURA MUNICIPAT DE PENATVA

EXTRATO DE ATÂ DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçO ile 05/2024
ESPÉC|E: Extrato de ARp. pROCESSO: 046t2023- sEMAD. LtCtTAÇÃo:
Pregão Eletrônico n' 90/2023. OB.JETO: Registro de preços para futura e
eventual confecção de camÍsetas sublimadas para atender a demanda
dos órgãos do Município de penalva (MA), VIGÊNCtA:2210212024 a

-'c212025 (L2 meses). DATA DE ASSTNATURA: 2210212024. pARTES:

,.cfeítura Municipal de Fenalva/MA. (CNPJ n. 06.179.402/0001-81) e
Malharia Vitóría lndústria e Comércio de Confecção Ltda. (CNpJ n"
04.398.811/0001-43). ITEM: 1. 2, 3 e 4. VALOR: R$ 308.000,00. A
integra da Ata se encontra no site: penalva.ma.gov.br. Freud Norton
Moreira dos Sa ntos/Presidente/CPL

Publicado por: WALDENTR IORÂES DA STLVA

Código ídentifícador: eg 4Od6e4btft 16 t7 d9237 a6406bbBs}a

EXTRÀTO DE CONTRÁTO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADM! NISTRÂTIVO N' 06/2024
EsPÉClE: Extrato de contrâto. pROCESSO: oL6lZoZ3-
5EMED. MODATIDADE DE LtCITAÇÃO: pregão Eletrônico ns
6412023. ATA DE REGISTRO DE pREÇOS: 53/2023.
PARTES: Prefeitura Municipal de penalva/MA (CNpJ no
06.179.402/0001-81) e ACM Comércio e Serviços Ltda. (CNpJ nc
23.511,454/0001-221. OBIETO: Aquisição de eletrodomésticos para
atender a demanda das escolas do Município de penalva (MA). VATOR;
R$ 138.062,00. DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A: 02.05 154200
12.361.00r.9.2017.0000 12.36s.0019.2019.0000 4,4.g0.s2.00.
VIGÊT{CIA; 2210212024 A 3LII2I2O24. DATA DE ASS!NATURA:

2210212024, SIGIIATÁRIOS; Tânia de Jesus Mendo
Secretária Municipal de Educação e Elenilson da

nça; Campos-
Silva Lima-

Representante Le§al. ,.'foc
Publicado por:

Código identificador d4477

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO ADMI NISTRÀTIVO N' I' I 2023
ESPÉCtE: Extrato do 1' (Primeiro) Termo Aditivo. PROCESSO:
OL7 12022-SEMUS. LICITAçÃO: Pregão Eletrônico n" 2812023, pARTES:

Prefeitura Municipal de Penalva/MA (CNPJ no 06.179.40210001-81) e
lnstituto Viver (CNPJ ns 21,851.634/0001-28). OBJETO: Contratação de
profissionais de serviços médicos através de pessoà jurídica
(pejotização) e o reajuste de valor. FUNDAMENTO LEGA!: iArt. 65 da
Lei Federal n e 8.666/93 e Recurso Extraordinário no 958252, son a
sistemática de Repercussão Geral (Tema 725) do Supremp Tribunal
Federal. DATA DE ASSINÀTURA : 22 t02t2024. StG NATÁIiOSr Tâ ni a

Regina Rodrigues Jardim-Secretária Municipal de Saúde, pela
Contratante e Enio da Silva Bocha, Representante Legal, pela
Contratada. 

i

Publicado por: WALDENTR TORRES DA STLVA
Cód iga identificador: f40b52 23 agddT b247 gglfdeêc, d9 3 d7 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
LOCAçÀO DE tMÓVEI Ne 01312017. pROCES§Or 009/2047-SEII,|AS

ESPÉC|E: Oitavo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo {e Locação
de lmóvel ne 013/2017. PROCESSO: 009/2017-SEMAS, tr{OpALtDADE
DE LtCITAçÃO: Dispensa de Liciração nc 0L7t20t7.:PARTES:
Prefeitura Municipal de penalva/MA, CNpJ ne O6.L7g.4OZ]ilOOI-A1 e
Eluizio Costa, CPF ns 887.291.413-20. OBfETO: prorrogação (a vigência
do contrato pelo período de um ano ficando o prazo contratual de
3L11212023 a 3L17212024. FUNDAMENTO LEGAL: Leis Fêderais n"
8.666/1993 e n" 8.24511991, bem com as demai$ normas
regulamentares pertinentes a espécie. DATA DA ASSIilATURA:
221 72t2023. ASSII{ATURAS: Ron ildo Campos Situa, prefeito 

I Munici pa l,
pela Contratante e Eluízio Costa, pela Contratada 

i
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EXTRÁTO DE TERMO ADITIVO. CONTRATO ADMINISTiATIVO DE
LOCAçÃO DE |MôVEL Ne 01112017. pROCESSO:006/2017-SEMAS

ESPÉC!E: Oitavo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo de Locação
de lmóvel np 011/2017. pROCESSO: 006/2017-SEMAS. iTOSAUDADE
DE LICITAçÂO: Dispensa de Licitação no 013/2017. lpARtSs,
Prefeitura Municipal de Penalva/MA, CNpJ no 06.179.402/0001-81. e
Alriceia Cunha de Melo, CpF np 822.630,353-51. OBTETO: pçorrogação
da vigência do contrato pelo período de um ano ficandb o prazo
contratual de 31/12/2023 a 3ut212024. FUNDAMEàITO LüGA!.: teis
Federais n'8.666/1993 e n" 9.245/1991, bem com as demâis normas
regulamentares pertinenres a espécie. DATÀ DA nSSiillfUna:
22 I 12 12023. A§SINATU RAS: Ron il do Campos Si iva, prefeitol Munlcipal,
pela Contratante e Alriceia Cunha de Melo, pela Contratada. '

Pubticado por: WALDENTR TORRES DA STLVA
Código identificador: 4b46c30c67 7 sacede1flT Zeg1c63144a

EXTRÁTO DE TERMO AD|T|VO - CONTRATO ADMIN|STnNTNO DE
LOCAçÀO DE tHóVEr Ns 015/20u. pRocESso:007/2017-SEMA5

ç/(l

5ãO !UíS, SEXTA * 23 DE FEVERETRO oE 2o2rt=TNoaxví
lssN 2763-860X

§ www.famem.org.br 14't'226


